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RESUMO 

 

A presente pesquisa investiga a forma como são tratadas as temáticas de direitos humanos, 

através de um recorte das discussões de gênero e de direitos sociais,  nas propostas de redação 

dos livros didáticos de duas Escolas de Referência de Caruaru, A Escola de Referência 

Arnaldo Assunção e a Escola de Referência Dom Miguel de Lima Valverde. O estudo leva 

em consideração a fundamentalidade dos processos educacionais para a construção de uma 

sociedade igualitária, justa e fraterna em acordo com o princípio do respeito à dignidade 

humana. Considera-se, portanto, haver a necessidade para o alcance desse objetivo do 

envolvimento de todos os componentes da educação escolar (não apenas desta), do que o 

Livro Didático faz parte de maneira relevante na atualidade. A pesquisa traz como aporte 

teórico a perspectiva de educação em direitos humanos de  Rosa Maria Godoy Silveira, Aida 

Maria Monteiro Silva e Selma Tavares, com as quais procurou-se sintonizar autores como 

Paulo Freire, Adorno, Hannah Arendt.  Do ponto de vista metodológico, traz pesquisa 

documental com análises de conteúdos de Livros Didáticos de Língua Portuguesa, a partir de 

uma abordagem qualitativa e exploratória. Os resultados indicam que as questões de direitos 

humanos que envolvem gênero e direitos sociais, no universo de 42 propostas nas duas 

coleções analisadas,  são discutidas em 07, sendo 02 da primeira categoria e 05 da segunda. 

As abordagens tentam expor um panorama diversificado da realidade através da 

multiplicidade de gêneros textuais, uso de imagens, atividades de análise de texto 

preparatórias das propostas etc., entretanto,  constatou-se que os temas-categorias colocados 

para estudo não tiveram a problematização esperada, concluindo-se que os Livros Didáticos 

de Língua Portuguesa, por motivos diversos, discutem parcialmente as temáticas de direitos 

humanos de gênero e direitos sociais. 

 

Palavras-chave: Direitos Sociais. Gênero. Livro Didático. 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present research investigates how the thematic of human rights are treated, through the 

cut-off of gender and social right discussions, in writing proposals of didactics books in two 

leading schools of Caruaru-PE, Escola de Referência Arnaldo Assunção and Escola de 

Referência Dom Miguel de Lima Valverde. The study takes into consideration the 

fundamentality of educational processes to the construction of an egalitarian, fair and fraternal 

society in accordance with the respect of human dignity principle. We consider however, the 

necessity to the reach of this objective of the evolvement of all components of scholar 

education (not just this one), from which the Didactic book is part in a relevant way, 

nowadays. The research brings as theoretical contribution the perspective of education in 

human rights of Rosa Maria Godoy Silveira, Aida Maria Monteiro Silva and Selma Tavares, 

with whom we attempted to tune authors like Paulo Freire, Adorno, Hannah Arendt and 

Lévinas. From the methodological standing point, it adopts documental research with content 

analysis of Didactic Book of Portuguese Language, from a qualitative and exploratory 

approach. The outcomes indicate that the questions of human rights that evolve gender and 

social rights, in the universe of forty-two proposals in the two analyzed collections , they are 

discussed in 07 of them, being 02 of the first category and 05 of the second.  The didactic 

books approaches try to display a diversified overview of reality through the multiplicity of 

textual genres, the use of images, activities of text analysis preparatory of the proposals, etc. 

However, we discovered that the category-themes posed to study did not reach the wished 

problematizing leading us to conclude that the Didactic Books of Portuguese Language, for 

many reasons, partially discuss the thematic of gender and social rights.  

 

Keywords: Social Rights. Gender. Didactic book.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa se voltou para a análise de propostas de produção de textos dos 

livros didáticos adotados pelas escolas de referência de Caruaru, com o fim de 

compreender a maneira como os livros problematizam temas relacionados à educação 

baseada em direitos humanos - especificamente, questões de gênero e direitos sociais.  

A preocupação principal surgiu do fato de, apesar de haver grande visibilidade dada 

recentemente aos temas, comportamentos e legislações relacionados à busca do respeito 

à dignidade da pessoa humana, muitos dos direitos ainda sofrem de defasagem de 

realização (BOBBIO, 1992). Em época de busca de efetivação de garantias 

fundamentais, as pessoas precisam estar instruídas dos seus direitos e deveres, bem 

como sensibilizadas para fazer desse saber uma prática cotidiana. 

Os movimentos raciais, os grupos de imigrantes, as questões de gênero, das 

crianças, dos adolescentes e das pessoas com deficiência, as prisões, as situações 

econômico-sociais são alguns dos assuntos de primeira ordem na atualidade, quando se 

trata de debater casos de violações de direitos. Perpassado pela insígnia da 

desigualdade, da discriminação, da exclusão e da violência, o grito contra as injustiças 

ecoa na sociedade, e vem abrindo espaço importante na agenda do Estado-governo, o 

qual reconhece na educação uma atividade poderosa para enfrentamento dos problemas 

e para a consequente construção de uma realidade mais justa e mais fraterna (SILVA, 

2010). 

Em um momento em que a criminalidade aumenta de maneira constante
1
, a 

população carcerária cresce a cada década
2
; em que o país ainda sofre com a violência 

de gênero
3
, a educação desponta como uma forma de humanizar as pessoas, preparando-

as para uma convivência mais fraterna.  A experiência prova que é preciso fazer mais do 

                                                           
1 De acordo com pesquisa realizada pelo sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz, publicada pelo Centro Brasileiro de 

Estudos Latino-Americanos, aproximadamente 800 mil pessoas morreram no país vitimadas por armas de fogo, de 

1980 até 2010, sendo que o número de vítimas ao ano passou de 8.710 em 1980 para 38.892 em 2010. Dados 

disponíveis em: ‹http://mapadaviolencia.org.br/pdf2013/MapaViolencia2013_armas.pdf›. Acesso em: 27 ago.  2014. 
2 De acordo com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a população carcerária do país em 2014 chegou a 711.463 

mil pessoas. Disponível em: ‹www.cnj.jus.br/noticias/cnj/61762-cnj-divulga-dados-sobre-nova-populacao-crceraria-

brasileira›. Acesso em: 10  mai. 2015.  

Um dado alarmante diz que, se os 373.991 mandados de prisão em aberto fossem executados, o número 

saltaria para mais de 1 milhão. Disponível em: ‹http://www.conjur.com.br/2014-jun-05/brsil-maior-populacao-

carceraria-mundo-segundo-estudo›. Acesso em: 27 ago. 2014. 
3 O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada mostra que entre 2009 e 2011, houve em torno de 16.900 feminicídios 

no país. Disponível em: ‹http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=19873›. 
Acesso em: 27 ago. 2014. 

http://mapadaviolencia.org.br/pdf2013/MapaViolencia2013_armas.pdf
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/61762-cnj-divulga-dados-sobre-nova-populacao-crceraria-brasileira
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/61762-cnj-divulga-dados-sobre-nova-populacao-crceraria-brasileira
http://www.conjur.com.br/2014-jun-05/brsil-maior-populacao-carceraria-mundo-segundo-estudo
http://www.conjur.com.br/2014-jun-05/brsil-maior-populacao-carceraria-mundo-segundo-estudo
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=19873
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que leis para garantir direitos: é preciso educar, preparando para lidar com a 

complexidade humana em toda a sua plenitude. 

A Constituição Federal, no artigo 205, demonstra preocupação com o tema ao 

afirmar ser objetivo da educação não apenas preparar para o mercado de trabalho, mas 

para o alcance do “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania” (BRASIL, 1988). Na esteira da Carta Magna, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, ao tratar do nível médio de ensino, reafirma no artigo 35 a 

preocupação em oportunizar “o aprimoramento do educando como pessoa humana, 

incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico” (BRASIL, 2014). 

As afirmações nos textos legais estão em concordância com o entendimento de 

que a educação desenvolve uma tarefa fundamental na construção de uma realidade 

mais humana. A juventude, apresentada a um projeto de ensino-aprendizagem pautado 

em valores humanistas, é um dos agentes transformadores da sociedade. Entende-se 

assim a determinação de que os estabelecimentos de ensino são responsáveis pela 

“educação baseada na dignidade humana, igualdade de direitos, reconhecimento e 

valorização das diferenças e das diversidades, laicidade do Estado, democracia na 

educação”, presente na resolução que institui as diretrizes nacionais para a educação em 

direitos humanos (BRASIL, 2012, artigo 13). 

Considerando que as escolas de referência do Ensino Médio de Caruaru assim 

como as escolas regulares, no desenvolvimento de suas ações, estão vinculadas a tais 

orientações e diretrizes, veem-se a consistência e a relevância da presente pesquisa, 

abordando propostas de produção de texto dos livros didáticos de Língua Portuguesa. 

Mais três pontos influenciam de maneira decisiva a escolha da temática: o fato de o 

indivíduo interagir no mundo com, na e através da linguagem, elemento fundamental na 

formação/manifestação de identidades – o que justifica o caráter transdisciplinar –, 

sendo o texto a maneira de sua materialização verbal, expressão de valores, 

pensamentos e sentimentos, na busca da finalidade comunicativa.  

Outro ponto para justificação é o fato de o pesquisador ter formação em Letras e 

Direito, ser funcionário público da educação estadual há mais de dez anos, exercendo 

neste período cargos de docência e gestão de instituição de ensino. Portanto, a pesquisa 

carrega um significado de contribuição para as discussões dos direitos humanos e de 

práticas de ensino-aprendizagem no contexto de vida.  
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Por fim, o Ensino Médio é a última etapa do Ensino Básico e, por isso, as 

políticas governamentais revelam uma preocupação especial com a formação para os 

Direitos Humanos (SILVA, 2010). Esse fato se reflete, por exemplo, na prova de 

redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) - uma realidade que deixou de 

ser instrumento de avaliação de ensino para se tornar processo seletivo de várias 

universidades públicas. Dentre as competências avaliadas, está a de “Elaborar proposta 

de intervenção para o problema abordado, respeitando os direitos humanos... que não 

rompa com valores como cidadania, liberdade, solidariedade e diversidade cultural” 

(BRASÍLIA, 2014, p. 22).  

Recentemente, o ENEM problematizou vários temas ligados aos direitos 

humanos, como, por exemplo, “Como garantir a liberdade de informação e evitar 

abusos nos meios de informação?” (2004), “O trabalho infantil no Brasil” (2005), “O 

desafio de conviver com as diferenças” (2007), “O indivíduo frente à ética nacional 

(2009)”, “O trabalho na construção da dignidade humana” (2010), “O movimento 

imigratório para o Brasil no século XXI” (2012). Os temas são apresentados sempre sob 

a perspectiva do respeito à dignidade da pessoa humana
4
. 

A questão de pesquisa que se colocou foi: De que maneira as propostas de 

produção de texto dos livros didáticos de Língua Portuguesa adotados pelas Escolas de 

Referência de Caruaru discutem/problematizam as questões relacionas à formação 

pautada em uma educação em Direitos Humanos? 

Diante da impossibilidade de esgotamento do assunto e pelas limitações de 

tempo para uma pesquisa dessa natureza, elaborou-se um recorte temático em tópicos 

analíticos dentro do vasto campo dos direitos humanos. Foram analisadas propostas de 

produção de texto para se perceber como se dá a discussão em torno das questões de 

gênero e direitos sociais. A escolha, além de atender a uma preocupação social na área, 

já que as categorias estão em evidente debate nos dois campos, acontece também por 

haver empatia do pesquisador para com os temas, por atuar na educação, no direito, e no 

diálogo com movimentos sociais. 

Desse modo, diante das experiências provenientes da atuação profissional, das 

peculiaridades do fenômeno linguístico, e do possível rebatimento social, o estudo dos 

processos formativos de ensino-aprendizagem - a começar pelo material utilizado como 

                                                           
4 Esses e os outros temas ver em: ‹http://enem.inep.gov.br/›. Acesso em: 13 set. 2014. 

http://enem.inep.gov.br/
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base para a construção -, acredita-se, tem relevância acadêmico-social para o campo dos 

Direitos Humanos.  

Para perfazer o caminho da análise, como se pôde deduzir, procurou-se aporte 

teórico com o suporte de várias fontes, iniciando-se a discussão sobre a fundamentação 

da educação em direitos humanos com apoio das legislações nacional e externa. Depois, 

foi a vez de pedir de autores como Gramsci (2006), Adorno (1995), e Paulo Freire 

(2011) uma bagagem introdutória que desse à luz um conteúdo para percepção da 

educação como processo transformador da realidade social. Aqui, pôde-se ter contato 

com a noção de ser humano como sujeito histórico em formação e (trans)formador da 

realidade, pessoa que, pela educação, constrói sua identidade individual e social.  

Daí, a passagem para o papel da educação como atividade contribuinte para a 

realização dos direitos humanos se deu com amparo em autores/as como Silva (2010), 

Orlandi (2007), Pimenta (2013) e Candau (2007), Silveira (2007) que vieram corroborar 

a ideia de que uma democracia plena passa por um processo educativo que possibilite a 

autonomia do educando, sua experiência direta com a realidade através da reflexão 

crítica e atuação política. A conclusão é que a paz, a justiça, a igualdade material e o 

respeito à diferença têm na educação um suporte importante. 

Foram selecionadas duas (sub)categorias para análise dos temas de redação 

propostos nos livros didáticos em estudo. Extremamente ligados às recentes abordagens 

dos direitos humanos, acredita-se ser de suma importância, pela incidência e 

repercussão social, discuti-las.  

A primeira categoria é a de gênero. A escolha aqui sofre a influência da atuação 

deste pesquisador no campo jurídico e vir ele tendo contato com vários casos de 

violência contra a mulher, além de participar de discussões, palestras e eventos sobre o 

tema, tanto no ambiente acadêmico como também em movimentos sociais como o 

MMTR (Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais) e Secretaria da Mulher de 

Caruaru. Importante evidenciar gênero também pela situação atual dos casos de 

violência a ele ligados
5
. Diante da incapacidade de conviver igualitariamente com 

alteridade e da vontade de manter um poder de controle sobre o outro, foram-se 

desenvolvendo nas sociedades do ocidente mecanismos de diferenciação e 

estereotipização baseados nas diferenças entre os sexos. 

                                                           
5 Dados da 4ª Delegacia de Repressão aos Crimes Contra a Mulher de Caruaru mostram que as ocorrências de 

registro de crimes quase dobrou de 2008 (722) a 2012 (1287). Até abril de 2013, a Delegacia registrou 579 casos, 196 

a mais que o mesmo período do ano anterior. Dados disponíveis em Barros (2014, pp. 452-453).  
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A partir daí, se revela a importância de apropriação da teoria sobre gênero, já 

anunciando que a abordagem do trabalho será sobre um aspecto do gênero: a opressão 

da mulher. Entretanto, antes de abordar propriamente a temática, achou-se importante 

realizar uma discussão acerca do problema da diversidade, uma vez que as relações de 

gênero se estruturam a partir das diferenças entre homem e mulher. O autor tomado para 

o campo foi o filósofo Emmanuel Lévinas, quando trata do problema da compreensão 

do ser e da alteridade, em Totalidade e Infinito. Lévinas (1980) repensa categorias como 

ontologia, metafísica, ser, o Mesmo e o Outro, demonstrando que a subjetividade se 

forma a partir do encontro com o rosto do Outro enquanto outro, uma concepção rica 

para compreender os motivos das violações de direitos humanos na contemporaneidade 

 Voltando aos estudos de gênero, a primeira estudiosa a contribuir para o 

esclarecimento da categoria especificamente selecionada foi Nicholson (1999), segundo 

a qual gênero diz respeito às relações sociais organizadas a partir das diferenças entre 

homens e mulheres. Juntamente a Nicholson, Scott (1995) vem evidenciar que o gênero 

não é uma condição natural, um dado da biologia, mas sim uma construção social, um 

conjunto de relações sociais que se desenvolvem politicamente na história a partir de 

relações de poder.  

Completando o entendimento, as ideias de Ortner (1979) vêm mostrar que a 

situação de subalternidade feminina é uma constante nas sociedades. Sem medo de 

cometer erros por generalização, a autora analisa as causas de se conceber os papéis 

femininos como inferiores aos masculinos, o que enriquece a discussão na busca das 

razões da inscrição dos papéis sociais em corpos femininos, dos motivos da opressão e 

da violência contra a mulher.  

Por sua vez, os direitos sociais aparecem como categorias a serem analisadas nas 

propostas de produção objeto desta pesquisa, por se entender que as formas de violência 

da atualidade sofrem forte influência também da realidade socioeconômica,  em que a 

presença do Estado por meio de saúde, educação, segurança, garantia de boas condições 

de trabalho, previdência se dá minimamente ou pelo menos de maneira ineficaz. A 

sensibilidade para com a situação das camadas menos privilegiadas da sociedade 

brasileira deriva da compreensão da desigualdade como fundadora de situações 

desumanas nas quais a dignidade em todas as dimensões de direitos resta 

comprometida. 
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Para visualizar melhor o que são os direitos sociais, houve a necessidade de se 

estabelecer contato com a doutrina do direito constitucional. Canotilho (2003) foi 

importante para lançar luz sobre o surgimento e estatuto jurídico; já Sarlet (2009), além 

de explicar o surgimento histórico dos direitos sociais, esclarecendo as dimensões 

destas normas, pôde contribuir para o entendimento do porquê dos comandos 

constitucionais enunciadores de direitos sociais não terem eficácia plena e imediata no 

país.  

Em consonância com Canotilho (2007) fica esclarecido que o problema da baixa 

efetividade desses comandos se dá por conta da inércia política em atender às demandas 

das camadas menos abastadas. O perfil de um Estado é formado a partir do 

tensionamento das ideologias políticas ali existentes. Se um país tem a camada popular 

desorganizada e desmobilizada, certamente, os direitos fundamentais de segunda 

dimensão figurarão como meros preceitos programáticos, à mercê do legislador 

ordinário e da discricionariedade do governo, o que se concebeu chamar na doutrina do 

direito constitucional de reserva do possível. 

 A garantia de trabalho, seguridade social, moradia, alimentação, infraestrutura, 

educação, segurança, saúde pública, para que se estabeleça uma sociedade em harmonia 

com a vivência dos direitos humanos, precisa ter seus conteúdos jurídicos densificados, 

não podendo ficar à mercê da disponibilidade econômica do erário ou à espera da 

benemerência do legislador ordinário e do poder executivo. O contrário é a imposição 

de ter que se viver com a sonegação de direitos ou o estabelecimento de um mínimo 

existencial.  

 A realidade desse mínimo com o qual a população brasileira precisa 

con(sobre)viver pode ser evidenciado na área da educação. A crítica de Algebaile 

(2009) vem mostrar a carência histórica de uma política educacional séria e contínua, 

que possa estabelecer uma escola de qualidade no sentido de formar cidadãos instruídos, 

críticos e autônomos. A professora associa a educação à situação da pobreza crônica do 

país (questão da desigualdade), enfatizando o papel de meio compensatório das 

deficiências econômicas assumido pela escola.  

 Depois, procura-se estabelecer a relação entre direitos humanos sociais e 

democracia. Como a crença da teoria político-jurídica de perspectiva formalista é a de 

que, para uma democracia, apenas os direitos de primeira dimensão são necessários, ou 

seja, apenas o valor da liberdade para escolher os representantes, chega-se à conclusão 
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de que a democracia é um procedimento: um conjunto de regras que estabelece quem 

pode decidir e como se pode decidir (KELSEN, 2000).  

Em oposição a este pensamento, que se percebe em seu fundamento como uma 

violência, por se desconsiderarem as desigualdades materiais entre os sujeitos, levanta-

se o argumento segundo o qual a democracia não está adstrita à técnica para uma 

decisão, entretanto, possui um conteúdo. Tal conteúdo, segundo Michelangelo Bovero 

(2003), é a efetividade também de determinados direitos, como a subsistência e a 

educação. 

No que diz respeito aos objetivos da pesquisa, o geral foi investigar de que 

maneira as propostas de produção de texto dos livros didáticos de Língua Portuguesa 

adotados pelas Escolas de Referência de Caruaru discutem/problematizam as questões 

relacionas à formação pautada em uma educação em Direitos Humanos. Quanto aos 

específicos, três constituíram esta pesquisa, os quais:  

a) Discutir os principais fundamentos legais e teórico-metodológicos da educação 

para a formação baseada em direitos humanos. 

b) Discutir o ensino de Língua Portuguesa (proposta de produção textual) e o livro 

didático na perspectiva da Educação em Direitos Humanos; 

c) Analisar se as propostas de produção de texto nos referidos livros didáticos 

estimulam as críticas e a discussão de gênero e de direitos sociais. 

Já os componentes metodológicos deste estudo foram pensados a partir da 

necessidade de atender aos objetivos propostos. Para construir o caminho, a abordagem 

se enquadrou nos delineamentos da pesquisa qualitativa, uma vez que esta se caracteriza 

não necessariamente pelos métodos escolhidos, mas pela forma qualitativa com que são 

tratados os dados (DESLAURIERS E KÉRISIT, 2008).  Aqui se trabalha com dados 

que traduzem experiências, representações, interpretações, e a relação que se estabelece 

com o campo de pesquisa não é a visão de um reservatório de dados, mas de uma fonte 

de novas questões. O caráter flexível da pesquisa qualitativa lhe confere o elemento da 

simultaneidade, à qual é permitida uma adaptação contínua. A revisão bibliográfica é 

outro elemento que permeia todo o desenvolvimento da pesquisa, em um movimento 

evolutivo: contribui para as interpretações feitas e, em uma relação equilibrada, 

favorece o desenvolver do estudo (DESLAURIERS E KÉRISIT, 2008). 

Ainda considerando os aspectos da abordagem de pesquisa qualitativa, Chizzotti 

(2006) enfoca a dinâmica relação entre o sujeito e o objeto, o envolvimento do sujeito 
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no processo de conhecimento e interpretação do fenômeno. A percepção da pesquisa 

qualitativa auxiliou no processo de alcance dos objetivos, por comungar com o cerne da 

investigação. Em virtude de ser analisada a maneira como os livros didáticos discutem 

questões temáticas ligadas à educação em direitos humanos, a dimensão da análise dos 

significados e a estrutura que a pesquisa qualitativa proporciona trouxeram ganhos 

expressivos ao trabalho. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, seguiu-se no trabalho a classificação 

tripla de pesquisa explanada por Gil (2008).  A primeira se liga às pesquisas pouco 

exploradas, daí se chamar “pesquisas exploratórias”, cujo objetivo é criar aproximações 

acerca de determinado fenômeno. 

Esse tipo de pesquisa se relaciona diretamente com objetivo geral deste trabalho, 

pois os estudos sobre as discussões no campo da educação em direitos humanos a partir 

de livros didáticos ainda são de caráter exploratório no sentido de necessitarem de 

maiores esclarecimentos.  

O outro tipo de pesquisa apresentado pelo autor é o ligado às descrições. A 

denominação sugere, nesse caso, a função, já que as “pesquisas descritivas” cumprem o 

propósito de situar contextualmente.  

A descrição serviu ainda para trabalhar com a análise documental, e 

desenvolveu-se principalmente com o terceiro objetivo da pesquisa: Discutir como as 

propostas de produção de texto dos livros didáticos do Ensino Médio de Língua 

Portuguesa se relacionam com a perspectiva de formação pautada na educação em 

direitos humanos, as temáticas de gênero e direitos sociais. 

Por fim, a última categorização dada por Gil (2008) está no grupo das pesquisas 

explicativas. A explicação foi necessária principalmente no processo de revisão da 

bibliografia, haja vista que, para identificar a relação entre as propostas de redação dos 

livros didáticos e a educação em direitos humanos, o estudo dos fundamentos da 

educação em direitos humanos, livro didático e de ensino de língua portuguesa foram 

importantes. 

A investigação se apropriou, para a técnica de coleta dos dados, dos 

procedimentos da análise documental, haja vista que a principal fonte de pesquisa são as 

propostas de produção de texto dos livros didáticos. Quanto ao procedimento, construiu-

se o caminho a partir das considerações de André Cellard (2010). Para ele, a análise 
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documental possui benefícios nítidos, sobretudo no que se refere a possibilidades de 

influências, ao menos em parte.  

Como salienta Cellard (2008), essa técnica exige, antes da análise de fato, uma 

análise crítica prévia do documento considerando os seguintes requisitos: análise do 

contexto em que foi construído; os/as autores/as dos documentos; a autenticidade e a 

confiabilidade do texto; a natureza do texto; conceitos-chave e a lógica interna do texto. 

Ainda para o autor, a análise do contexto está atrelada ao exame social global em que o 

documento foi construído, independendo da temporalidade da sua construção. Quanto 

às/aos autoras/es diz respeito ao conhecimento das principais identidades de quem 

escreveu e seus motivos para tal intento. No que toca à confiabilidade, é importante 

averiguar se na construção do documento houve interferências, quem o relatou, se 

seus/suas fiéis autoras/es ou houve outros/as intermediários. A natureza do texto se 

relaciona com o entendimento de sua estrutura conforme o seu objetivo e contexto. Por 

fim, a compreensão das palavras-chave e da lógica interna do texto se aplica ao 

entendimento do sentido de algumas palavras que são carregadas de significados para 

além do explícito.  

Quanto ao procedimento ou método para a análise dos dados, foi escolhida para 

esse trabalho análise de conteúdo, que, segundo Bardin (2004), parte da mensagem, 

sempre descrevendo-a, para se chegar a interpretações por meio de inferências. Para 

realizar o procedimento, deve-se relacionar um dado a outro e/ou a uma teoria. Franco 

(2003), esclarece a necessidade da descrição para associações entre conteúdos do 

discurso com uma teoria, no caso, as teorias trabalhadas nas categorias de direitos 

humanos.  

Ainda sobre a forma de olhar lançada, foi-se buscar o auxílio na Escola de 

Frankfurt, especificamente, a obra de Adorno e Horkheimer (1947), que realiza um 

trabalho problematizador da realidade. A tarefa foi desmistificar e desmitificar os 

pensamento-verdades do século XX, na busca de compreender o que estava por trás de 

toda a violência patrocinada pela modernidade, a ponto de se chegar aos horrores da 

Segunda Guerra, e o que restou de perigo para as gerações vindouras. O caminho aberto 

pelos pensadores inaugurou uma “teoria crítica”. 

Desse modo, acredita-se que os conteúdos dos textos não somente expressam a 

realidade de discriminação de gênero e injustiça social, mas também a produzem e 

reproduzem, logo, são constitutivos também da subjetividade, das identidades sociais, 
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porque constitutivos das relações. Daí uma análise em perspectiva crítica ser 

conveniente. 

 Como objeto de estudo, e em relação ao campo de investigação, conforme já se 

mencionou, foram tomadas as propostas de produção escrita dos livros didáticos de 

Língua Portuguesa do Ensino Médio, adotados pelas Escolas de Referência de Caruaru, 

Arnaldo Assunção e Dom Miguel de Lima Valverde. No caso, as coleções são:  

 

Escola de Referência em Ensino Médio 

Arnaldo Assunção 

ABAURRE, Maria Luíza M.; 

ABAURRE, Maria Bernadete M.; e 

PONTARA, Marcela. Português: 

contexto, interlocução e sentido. São 

Paulo: Moderna, 2008. (Obra em três 

volumes, correspondentes aos três anos do 

Ensino Médio) 

Escola de Referência em Ensino Médio 

Dom Miguel de Lima Valverde 

BARRETO, Ricardo Gonçalves (Org.). 

Português: ensino médio. São Paulo: 

Edições SM, 2010. (Obra em três 

volumes, correspondentes aos três anos do 

Ensino Médio) 

 

 

O trabalho foi estruturado em quatro partes, inclusive essa introdução. Na 

primeira, tenta-se conhecer os fundamentos teóricos e normativos da educação em 

direitos humanos, investigando estatutos jurídicos e analisando autores que vêm 

refletindo especificamente sobre o assunto, em consonância com pensadores de 

temáticas afins. Já a segunda, faz um estudo sobre o ensino-aprendizagem de língua 

portuguesa e sobre a construção e função do livro didático, sempre se adotando uma 

postura crítica no diz respeito a se buscar uma perspectiva democrática que atenda às 

funções comunicativas da língua. Aqui se tentou verificar sempre a importância para a 

educação em direitos humanos. Na última parte, estão a coleta de dados e a análise, sob 

a perspectiva das categorias selecionadas (gênero e direitos sociais). 

O resultado da pesquisa mostra que os temas de direitos humanos são debatidos 

nas obras de maneira parcial, vindo as temáticas de gênero e direitos sociais, 

especialmente aquela, a ser tratada em quantidade aqui considerada pequena (07 

propostas), além de não abordarem com profundidade questões fundamentais da 

contemporaneidade.  
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2 FUNDAMENTOS PARA UMA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

2.1 Histórico dos Direitos Humanos 

Em A história e o fardo da vida, Flores (2007) aponta como necessária a 

localização da gênese dos direitos humanos  a partir dos episódios da Segunda Guerra e 

seus desdobramentos político-culturais. A proporção da violência do conflito e o 

extermínio sistematizado de seres humanos expuseram a civilização a uma tal crise 

moral que provocaram a reconfiguração das categorias do pensamento, do que a urgente 

reafirmação dos direitos humanos em uma declaração é a melhor prova.  

Seguindo esta abordagem, acredita-se que, ao se buscarem os fundamentos 

teóricos dos direitos humanos nos vários períodos precedentes à Segunda Guerra,  deve-

se ter em mente que aquelas sociedades não encaravam os direitos como do ponto de 

vista atual, não tinham como cultura basilar a convicção da dignidade humana, e ainda 

de maneira tão ampla.  

 

2.1.1 É possível falar em Pré-História dos Direitos Humanos? 

Munidos de tal consciência, é importante expor que alguns autores (SARLET, 

2009 e COMPARATO, 2011), ao fazerem uma abordagem histórica dos direitos 

humanos, apontam a democracia grega antiga (século VI a. C), fundada na autoridade 

da lei estabelecida pelos cidadãos e na questão da existência de direitos de natureza 

(ARISTÓTELES, 1984), como experiência determinante. E em Roma, havia uma 

verdadeira partição de atribuições no exercício do poder público, sendo o primeiro 

exemplo do sistema de regulação mútua - fonte inspiradora para Montesquieu 

(BOBBIO, 1995). 

 No contexto de recentralização do poder do medievo (direito divino e direito 

positivo), surge na Inglaterra a Magna Carta Libertatum, de 1215. Nela, o alto baronato 

inglês impôs uma série de restrições aos abusos do rei João Sem-Terra. Na verdade, o 

que houve foi uma série de reivindicações para reconhecer privilégios da nobreza. 

Na Idade Moderna, duas declarações são apontadas como marcos importantes 

para os direitos humanos: a de independência dos Estados Unidos da América (Virgínia, 

1776), a qual inscreve, pela primeira vez, em um documento político-jurídico, os 

princípios de uma democracia, baseada no reconhecimento dos direitos naturais – aqui 

também é pioneira, porque promove os direitos humanos a norma positiva, ou seja, à 
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situação e direitos fundamentais do Estado. O texto, nesse afã, determina a limitação 

dos poderes governamentais perante o indivíduo - autoridade derivada do 

consentimento dos governados. É bom esclarecer que nos princípios da Carta da 

Virgínia não havia a pretensão de universalidade. São exemplos disso a manutenção da 

escravidão e o inconveniente da dependência de outros países da América, estrutura 

sobre a qual não se interviu. 

A outra declaração é a Declaração Universal dos Direitos do Homem, da França 

(1789), a qual instituiu a liberdade burguesa como novo valor a guiar a sociedade. Com 

influência direta do pensamento iluminista, e especial inspiração nos escritos de 

Rousseau, o texto instituiu os chamados direitos individuais, a partir da noção de 

cidadão e nação, tendo como valor máximo a ser reconhecido e protegido a liberdade, 

simbolizada pela livre disposição da propriedade. 

Não se pode ter em mente esses períodos sem se apontarem os motivos que 

impedem de afirmar haver neles a existência de direitos humanos. Na Antiguidade 

greco-latina, por exemplo, havia a escravidão. Na Grécia, mulheres, estrangeiros e 

escravos eram excluídos da cidadania, e, em  Roma, o propósito imperialista 

estabeleceu a guerra como forma de dominação e expansão do poder. Por sua vez, a 

Idade Média confundiu Estado e religião, e, apesar da crença no direito natural de 

inspiração divina, houve a instituição da inquisição, em que as pessoas eram 

condenadas à morte pelas suas culpas.  

Embora tenha consolidado os ideais burgueses de primeira dimensão, a ocasião 

da Declaração francesa deixou péssimo exemplo para os direitos humanos, com o 

período imediatamente pós-revolucionário, denominado como “terror”. Os juízes 

revolucionários condenaram à morte dezenas de milhares de opositores do novo regime, 

especialmente pela guilhotina. A Declaração, apesar da intenção de generalidade, nas 

bases em que a nova sociedade se constituía, não teve condições de atender à ideia de 

felicidade geral preconizada. O novo indivíduo foi abandonado à sua liberdade
6
, sem 

garantias de mecanismos materiais mínimos para a emancipação. A revolução burguesa 

                                                           
6 De tal maneira estão inscritos na Declaração de 1879 o princípio máximo da Revolução, a liberdade (artigos 2º, 4º e 

5º); os princípios como a igualdade formal perante a lei (artigo primeiro), que desconsidera a desigualdade material-

econômica existente entre as classes; princípio da legalidade (artigo 2º e 6º), segundo o qual a intervenção do Estado 

e a proibição de atuação do cidadão devem estar previstos em lei; a liberdade de expressão (artigo 11); a participação 

do cidadão na instituição de tributos (artigo 14); a responsabilidade do Estado perante o cidadão (artigo 15); a 

separação de poderes (artigo 16); e o direito de aquisição, livre uso e proteção da propriedade (artigos 2º e 17), esta, 

parece, a grande beneficiada da Revolução (COMPARATO, 2011).  
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trouxe uma carta de direitos para a livre iniciativa, o liberalismo econômico, o direito de 

propriedade para o proprietário. 

Por fim, vale a pena tratar dos direitos sociais. O desenvolvimento industrial da 

Europa e as relações de trabalho foram os responsáveis pelas reivindicações dos direitos 

chamados de segunda dimensão. São direitos provenientes das reivindicações por 

justiça social, que se desenvolveram principalmente a partir do século XIX. Visam à 

intervenção do Estado no sentido de patrocinar justiça social, participação de todos no 

gozo dos bens sociais, culturais e econômicos. Essa temática, bem como a realidade 

social brasileira e a relação com a educação em direitos humanos será desenvolvida na 

parte (3) em que se passará a analisar os livros didáticos.  

 

2.1.2  A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

O século XX é o dos grandes conflitos. Iniciado pela continuidade da  

recolonização – especialmente da Ásia e da África
7
 - e pelo aumento da preocupação 

armamentista, o período abrigou duas guerras de proporções mundiais (1914-1917 e 

1939-1945). O saldo foi o desenvolvimento da indústria bélica, o novo desenho 

geográfico-político do planeta, o lançamento de bombas atômicas sobre duas cidades 

japonesas, a experiência da tentativa de extermínio sistematizado de um povo, e um 

saldo de morte que, pela primeira vez na história, atingiu as dezenas de milhões.  

Em especial, o episódio da Segunda Guerra Mundial deixou alguns traumas 

permanentes na humanidade e o alerta de que a razão humana não havia legado aos 

indivíduos o ápice do estágio civilizacional. Estima-se 60 milhões de mortes, 40 

milhões de pessoas deslocadas, 10 milhões de refugiados. A guerra partiu de uma lógica 

imperialista-expansionista baseada no argumento da superioridade de uma raça e 

necessidade de subjugação de todas as outras. A ciência foi uma das armas de 

legitimação da opressão, uma vez que as teses racistas justificaram a transformação de 

seres humanos em coisas, algo desprovido de humanidade.  Os Estados totalitários 

provaram ser uma ameaça não somente à paz, mas à existência humana na Terra (apesar 

de as bombas atômicas terem sido lançadas por uma nação democrática).  

A consciência dos perigos despertada pelo conflito impulsionaram as nações – 

principalmente vitoriosas e aliadas -, a fundarem uma entidade de caráter internacional 

                                                           
7 No início do século, artistas como Van Gogh, Edward Munch, Pablo Picasso cristalizaram em suas obras o estado 

agônico do período. No Brasil, a poesia de Augusto dos Anjos se filiou bem ao sentimento. 
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que integrasse todas as nações do mundo e defendesse, entre outros interesses, os 

direitos humanos. A Organização das Nações Unidas (ONU) surge nesse contexto, com 

o objetivo de criar uma “sociedade política mundial” (COMPARATO, 2011, p. 226) que 

atuasse na proteção da dignidade humana tão evidentemente aviltada.  

Representantes da maioria dos países, na Assembleia Geral das Nações Unidas, 

pela primeira vez, assinaram um documento, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, em 10 de dezembro de 1948, estabelecendo através do consenso geral o 

fundamento de validade para o conjunto de valores a serem perseguidos pelos seus 

seguidores. 

A referida declaração traz em seus considerandos os motivos que levaram àquele 

documento, e também os valores que o sustentam. Chama a atenção, de início, o fato de 

tratar como sendo da “natureza” humana a existência histórico-cultural da dignidade, 

em uma clara tentativa de reforçar a importância dessa qualidade-característica em face 

do quadro experimentado.  

Nos demais considerandos da Declaração Universal dos Direitos Humanos estão 

previstos a necessidade de se criarem garantias de direitos, a reprovação da tirania e da 

opressão, o encorajamento das relações amistosas entre as nações, a igualdade de gênero 

e o estímulo do progresso social. Há uma clara e constante presença das categorias 

liberdade, justiça e paz.  

 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 

membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos 

resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e 

que o advento de um mundo em que todos gozem de liberdade de palavra, de 

crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 

proclamado como a mais alta aspiração do homem comum[...] 

(COMPARATO, 2011, p. 246). 

 
 

 O artigo primeiro consolida os valores da liberdade, igualdade  e fraternidade, 

sendo seguido pelo que determina a indistinção de raça, cor, sexo, língua, religião, 

opinião política, origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou qualquer outra 

situação para se evocar os direitos. Depois advêm os artigos que consagram os direitos 

civis, os políticos, com destaque para os sociais (trabalho, salário, previdência, saúde, 

lazer, educação). Os artigos finais trazem o compromisso com as liberdades, em uma 

clara influência do valor da democracia.  
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O princípio norteador da declaração é o da solidariedade, tendo o documento 

previsto a proteção às comunidades e grupos hipossuficientes. Vale salientar que os 

direitos reconhecidos como humano-fundamentais foram os direitos individuais, os 

sociais e os chamados direitos de fraternidade. Foi criado pela primeira vez um 

Conselho Econômico e Social, o qual se incumbe ainda hoje de tratar de assuntos 

econômicos, sociais, culturais, educacionais, sanitários e conexos, atuando na dimensão 

de órgão pesquisador e parecerista. 

É dificilmente contestável a importância da Declaração Universal para os 

direitos humanos. O texto é o produto daquilo que a consciência das lideranças políticas 

sentiu como resultado dos conflitos da primeira metade do século XX, assim como 

sedimentou o compromisso de uma ação no sentido de debelar o risco da reincidência. 

Entretanto, não se pode perder de vista o caráter político dos enunciados de 1948, dos 

enunciados de direitos humanos. É importante ter em mente que a Declaração já surge 

no contexto de Guerra Fria, de expansão do capitalismo não somente industrial, mas 

também o financeiro especulativo e da expansão consumista.  

Dessa forma, em face da fragilidade do dizer sem ação, vale advertir que os 

direitos humanos são uma conquista permanente em que a organização da sociedade, 

dos grupos/países mais fragilizados diante da exposição à violência da realidade 

utilitarista, exploratória, e opressora é o melhor caminho para concretizá-los. É com 

esse espírito que se adverte para a necessidade de dar vida às declarações, aos tratados, 

acordos etc., criando mecanismos garantistas
8
 para sua efetividade, o que se conquista 

através da participação ampla na esfera pública. É o que defende Norberto Bobbio 

(1992, p. 24), em obra clássica sobre o assunto: “O problema fundamental em relação 

aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-

se de um problema não filosófico, mas político.”  

  

2.2 Os Fundamentos da Educação em Direitos Humanos 

Já está assente que os fundamentos ou justificação dos direitos humanos 

encontram amparo no consenso. É historicamente, a partir das lutas e conquistas, 

avanços e recuos, que vai se cristalizando na sociedade a noção de direitos humanos. Na 

                                                           
8 O termo “garantismo” aqui utilizado em lugar de “garantidores” está em consonância com o pensamento jurídico de 

Luigi Ferrajoli (2002), segundo quem, a racionalidade jurídica deve estar empenhada no desenvolvimento dos 

mecanismos de defesa da liberdade e da igualdade entre os seres humanos. Ferrajoli traz para o direito penal os 

princípios e máximas da teoria jurídica da modernidade atualizadas pelo arcabouço jusfilosófico do século XX, os 

quais se ancoram nos mesmos anseios dos que militam em favor dos direitos humanos. 
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base desse entendimento, é importante ter o fato de que direitos humanos é um conjunto 

de ideias e práticas que os seres humanos construíram como necessários a uma vida 

livre, autônoma, pluralista, igualitária, feliz.  

Nesta parte, serão tratados dois aspectos importantes da educação em direitos 

humanos: a fundamentação legal – aquilo que as comunidades, os Estados 

estabeleceram em documento normativo como sendo direito das pessoas; e a 

fundamentação teórica – aquilo que filósofos, pedagogos, sociólogos etc. construíram a 

partir de seu pensamento para fundamentar a educação em direitos humanos. Acredita-

se com isso poder contribuir para a análise do material adiante pesquisado na busca dos 

conteúdos ensinados/aprendidos e sua relação com a difusão do respeito à dignidade da 

pessoa humana.  

 

2.2.1 A legislação sobre educação em direitos humanos 

A urgência de uma educação fundada no respeito à dignidade da pessoa humana 

emerge da constatação de que somente a instituição de decretos, leis, acordos, 

constituições não são suficientes para mudar mentalidades e realidades. As normas 

traduzem o ideal a ser alcançado, os objetivos de uma sociedade, e também são o 

recurso nos quais as pessoas se amparam para poder fazer valer direitos violados. 

Acontece que há uma diferença entre norma válida, entendida como aquela que se 

estabelece de acordo com o procedimento legislativo legítimo, e a sua capacidade de 

produzir efeitos jurídicos determinando condutas e sendo socialmente aplicada, a 

chamada eficácia social. Em outras palavras, o direito existe, está previsto na 

Constituição, na lei ou entrou no ordenamento jurídico por decreto do poder executivo 

(caso dos tratados e acordos internacionais), mas não se percebe, na realidade, sua 

eficácia, ou por desídia política ou por desdém dos destinatários, o que também vem a 

ser um problema de natureza política (BOBBIO, 2005).  

No Brasil, uma norma jurídica válida (porque foi promulgada segundo o 

procedimento legitimamente estabelecido no ordenamento, sem vícios de 

constitucionalidade), eficaz juridicamente (porque vem produzindo o efeito jurídico da 

sanção para quem a desrespeita), mas que ainda caminha para a busca da eficácia social 

(redução significativa dos casos de violência contra a mulher) é a Lei 11.340/2006 - a 

Maria da Penha -, que “cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher... para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher” 
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(BRASIL, 2006). Desde quando entrou em vigor, a lei vem punindo autores de 

agressões físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais, morais, realizadas contra 

mulheres. Trata-se de um avanço na tentativa de inibir os atos de violência, por meio de 

vultosa mudança de comportamentos.  

Talvez seja um caso modelo da importância de ter em conta não somente os 

enunciados jurídicos, fundamentos teóricos, mas também a relevância de se  implantar 

uma educação em direitos humanos. Como se mencionou, os documentos, textos-

norma, são, além da cristalização de um valor, a inscrição de um fim a ser alcançado, o 

que os torna as referências necessárias em um estudo que se volte para a educação em 

direitos humanos.  

A começar, no plano internacional, vários documentos vêm evidenciar a 

relevância de se implantar tal tipo de formação. A Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, além de cristalizar os valores já mencionados, tornou explícita a certeza de 

que o bem a ser alcançado depende de um processo formador, de um processo 

educativo. Na introdução do texto, pode-se verificar a preocupação, ao se ler: 

 

A ASSEMBLÉIA GERAL proclama a presente DECLARAÇÃO 

UNIVERSAL DOS DIRETOS HUMANOS como o ideal comum a ser 

atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 

indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 

Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o 

respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas 

de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a 

sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios 

Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição 

(COMPARATO,  2011, p. 247. Grifo do autor desta pesquisa). 

 

 

 A mesma Declaração dedica um artigo exclusivo para tratar do direito à 

educação, reconhecendo a necessidade de se ter uma educação gratuita, de esta 

promover o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do respeito pelos 

direitos e liberdades fundamentais. Ainda se prevê que a educação promoverá a 

“tolerância e a amizade entre as nações e grupos raciais ou religiosos” (COMPARATO, 

2011, p. 251).   

 Apesar de as intervenções terem um caráter avançado e progressista, não se pode 

perder de mente a realidade educacional brasileira, o que mostra estar o país ainda 

distante da meta da educação de qualidade para todos.  Ainda existe um déficit de vagas 
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em todas as etapas do ensino básico, altos índices de reprovação, os salários dos 

profissionais da educação ainda são baixos e a infraestrutura física no geral é defasada.  

 Ainda sobre a Declaração de 1948, mostra-se mais importante o núcleo do 

artigo, que é a preocupação com a formação humanizadora. O conteúdo da educação 

não pode incentivar a exclusão, o deslocamento do indivíduo da consciência de sua 

realidade social, nem fomentar o preconceito, a segregação, o ódio, sejam eles de que 

ordem for. 

 Já foram mencionados na exposição da metodologia deste trabalho outros 

documentos internacionais que buscam orientar os processos educativos, como é o caso 

do plano de ação da Unesco para o Programa Mundial para Educação em Direitos 

Humanos. Vale repetir o texto que traz a preocupação de os “sistemas educacionais 

desempenharem uma função essencial na promoção do respeito, da participação, da 

igualdade e da não discriminação nas nossas sociedades” (BRASIL, 2012, prólogo), 

descrevendo a educação em direitos humanos como “um conjunto de atividades de 

educação, de capacitação e de difusão de informação orientada para a criação de uma 

cultura universal de direitos humanos” (BRASIL, 2012, p. 03). 

No plano interno, a Constituição Federal de 1988 ficou conhecida como 

Constituição Cidadã, por perseguir os ideais de garantia das liberdades individuais, 

consideradas essenciais para a autonomia da pessoa. Também é chamada de 

Constituição Social, por determinar a realização dos direitos de segunda dimensão por 

parte do Estado.  

No Preâmbulo, estão estampados o regime democrático do Estado, o objetivo de 

assegurar os direitos sociais, e individuais, “a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social...”. Entre os 

fundamentos do Estado (artigo 1º) estão “a cidadania” e “a dignidade da pessoa 

humana”. Em seus objetivos (artigo 3º), assente o de “construir uma sociedade livre, 

justa e solidária”, erradicar a “pobreza e a marginalização”, “promover o bem de todos, 

sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação”. Quanto às relações internacionais (artigo 4º), o Brasil adotou os 

princípios da “prevalência dos direitos humanos”, “autodeterminação dos povos”, 

“defesa da paz”, “solução pacífica dos conflitos” (BRASIL, 1988). 
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No artigo 6º, está explícito o direito à educação, o qual vem designado no 

capítulo dos direitos fundamentais. O referido direito é melhor especificado mais 

adiante, no artigo 205, ao se determinarem as condições mínimas que o Estado precisa 

garantir. O constituinte interveio diretamente no conteúdo da educação, apontando que 

esta precisa estar de acordo com os valores defendidos na Carta Maior, dando especial 

ênfase aos conteúdos “liberdades e garantias”, para favorecer o “pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 1988). 

No artigo 210, a Constituição determina a formação comum no que diz respeito 

aos valores culturais; e no artigo 214, V, o texto determina que a educação precisa 

promover uma formação humanística, científica e tecnológica.   

É com base nos elementos constitucionais que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional foi construída. O artigo 2º praticamente reescreve a Constituição, 

quando afirma que a “educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. Avançando para o artigo 3º, encontram-se determinações 

fundamentais para este trabalho, sendo: “igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola”; “respeito à liberdade e apreço à tolerância”; “gratuidade do 

ensino público em estabelecimentos oficiais”; “valorização da experiência extra-

escolar”; “vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais” 

(BRASIL, 1996).  

  No artigo 35, se percebe a preocupação com “o aprimoramento do educando 

como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 

intelectual e do pensamento crítico”.  

 Na resolução que estabelece as diretrizes nacionais para a educação em direitos 

humanos, está a política do Estado brasileiro acerca da inclusão dos temas relacionados 

a tais direitos na agenda educacional. Segundo o texto, “aos sistemas de ensino e suas 

instituições cabe a efetivação da Educação em Direitos Humanos, implicando a adoção 

sistemática dessas diretrizes por todos(as) os(as) envolvidos(as) nos processos 

educacionais.” (BRASIL, 2012, p. 48). 

As afirmações nos textos legais permitem concluir que a juventude, apresentada 

a um projeto de ensino-aprendizagem pautado em valores humanos, é um dos agentes 
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transformadores da sociedade. A determinação de que os estabelecimentos de ensino 

são responsáveis pela “educação baseada na dignidade humana, igualdade de direitos, 

reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades, laicidade do Estado, 

democracia na educação”, também está presente nas diretrizes referidas (BRASIL, 

2012, p. 48), segundo a qual: 

 

A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de promover a educação 

para a mudança e a transformação social, fundamenta-se nos seguintes 

princípios: I - dignidade humana; II - igualdade de direitos; III - 

reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; IV - 

laicidade do Estado; V - democracia na educação; VI - transversalidade, 

vivência e globalidade; e VII - sustentabilidade socioambiental. 

 
  

São os princípios e valores a serem defendidos na elaboração dos processos 

formativos em torno dos temas do respeito às “diferenças culturais entre povos e etnias 

e a problemática de sua convivência; maior participação social das mulheres, 

possibilitando a construção de percepções e ações relativas a diferenças de gênero, 

canalizadas no movimento feminista”, bem como a atenção às diferenças de orientação 

sexual; necessidade de dar maior “visibilidade à questão da discriminação contra os 

negros”; reconhecer e dar atenção às “lutas dos povos indígenas, em vários países da 

América Latina, denunciando, através da reelaboração das suas identidades, a 

espoliação cultural sofrida desde a colonização europeia dos inícios da modernidade”; 

“dar atenção às manifestações estudantis... apontando a inadequação das instituições do 

establishment às novas demandas socioculturais da juventude” ;  dar visibilidade à 

“questão da inclusão social”, à “questão das persistências das culturas locais e suas 

possibilidades de preservação”, às “reivindicações de inclusão e de respeito à 

diversidade”; orientar a “problemática das diferenças culturais entre o Ocidente e o 

Oriente, o confronto entre civilizações”; atender aos “movimentos de defesa e 

preservação do meio-ambiente, que têm sinalizado para os patrimônios ecológicos que 

devem ser cuidados, para a sobrevivência da espécie humana”.
9
  

Com base no arcabouço normativo exposto, entende-se que a educação em 

direitos humanos não é mais uma teoria à disposição do profissional da educação, dos 

agentes públicos ou do governo. Ela já está com seus contornos jurídicos estabelecidos 

                                                           
9 Todo o pensamento tirado de Silveira (S/d). Estão apresentados na rede virtual com o título “Subsídios para a 

Elaboração das Diretrizes Gerais da Educação em Direitos Humanos. Disponível em: 

‹www.dhnet.org.br/dados/livros/edh/br/diretrizes/00_livreto_diretrizes.pdf›. Acesso em: 24 de novembro de 2014. 

http://www.dhnet.org.br/dados/livros/edh/br/diretrizes/00_livreto_diretrizes.pdf
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e suas diretrizes já se encontram esclarecidas nos diversos documentos de fomento ao 

tema. Sua implantação, portanto, até por uma questão de necessidade social, deveria já 

ter se tornado uma realidade geral. 

O Estado constitucional brasileiro assume, assim, caráter participativo quando 

toma para si a responsabilidade de construir uma sociedade justa e fraterna. Vale 

lembrar que tal objetivo é o motivo do próprio Estado constitucional na Europa, do 

século XVIII. Nesta época, apesar de não se ter a noção de justiça social como se passou 

a ter a partir do século XIX, a busca da cidadania, o ideal de obediência às leis por todos 

estabelecidas e o respeito à dignidade da pessoa humana são preocupações de primeira 

ordem, em praticamente todas as sociedades que adotaram a democracia como regime. 

Nessa medida, se a educação pode se tornar uma ferramenta de reprodução ideológica 

para manutenção da realidade, como se verá adiante, ela também pode se constituir em 

uma atividade contribuinte para a construção de um conhecimento eticamente orientado, 

centrado na transformação social e individual. 

Uma abordagem interessante dessa concepção que envolve educação, autonomia 

individual e social, ligadas à política democrática pode ser encontrada em obra de 

Denise Souza Costa (2011). Após discutir em um entendimento atual a 

fundamentalidade do direito à educação, a autora, em determinado ponto da discussão 

em torno das ideias de cidadania, democracia e educação, faz comentário interessante 

para a temática da formação em direitos humanos, nos seguintes termos: 

 

Consequentemente, os sistemas de ensino precisam preocupar-se com a 

formação do cidadão de um mundo global, no qual são centrais temas como 

pluralidade cultural, paz, violência, disparidades sociais, meio ambiente, 

consumo, saúde, drogas e segurança. (COSTA, 2011. p.83) 

 

 

O entendimento subjacente dessa afirmação é que a educação precisa conduzir 

não somente à liberdade física (noção de cidadania limitada ao direito de ir e vir), à 

liberdade política (direito de votar) ou à liberdade econômica (de trabalhar e ascender 

socialmente), mas necessitam ser - diante do perigo da ineficácia normativa já referida - 

atividade condutora da liberdade intelectual, desenvolvendo a aptidão da reflexão crítica 

e autônoma, capaz de resultar em juízos de valor e na capacidade de decisão do destino 

que se deve dar a si e à sociedade.  

Observe-se bem que capacidade intelectual, autonomia de pensamento, entende-

se, deveriam trazer um componente ético, sustentado por uma formação em valores, os 



32 
 

 
 

quais são adquiridos pelo desenvolvimento da capacidade crítica e reflexiva. Aqui se 

segue a máxima segundo a qual conhecer e pensar estão limitados por uma linha 

divisória muito tênue, porém fundamental (ARENDT, 1999). Do reconhecimento desse 

limiar se extraem as condições para um espírito julgar suas ações, orientando-as para o 

reconhecimento do outro enquanto humano. É o conteúdo ético que transforma o 

conhecimento em pensamento, que conduz o indivíduo à percepção de que ele está no 

mundo e com o mundo e precisa preocupar-se com ele.  

A experiência do nazismo e do fascismo, bem como de outras políticas 

totalitárias, não foram oferecidas ao mundo através de pessoas ignorantes. Foram 

sociedades ditas civilizadas, na verdade, nas quais se percebia um alto nível de 

produção científica, filosófica e de desenvolvimento técnico. O pensar, portanto, é um 

passo adiante do conhecimento. É a reflexão que leva à capacidade de julgamento. Ele é 

quem guia o conteúdo adquirido para uma consciência humana ética. 

Encerra-se essa parte, deixando-se a discussão sobre uma filosofia da formação 

educativa para a que segue, já anunciando a convicção de que a educação em direitos 

tem a difícil tarefa de desenvolver a autonomia da pessoa humana, com estímulo da 

personalidade justa e libertária, apta a reivindicar e gozar direitos, e também apta a 

respeitar e cumprir deveres.  

O arcabouço jurídico apresentado corre, perigosamente, o risco de se tornar letra 

morta, se não houver a preparação de um terreno em que possa pousar e surtir efeitos. 

Caso o Estado – qualquer um dos Estados – encontrar somente na coação advinda da 

norma jurídica a força para persuadir as pessoas de que precisam respeitar o Outro, 

talvez o resultado não seja diferente do que se vem percebendo: a superlotação dos 

presídios e uma crise de eficácia jurídica sem precedentes. 

Essa preparação do terreno, certamente, receberá uma ajuda importante da 

educação. A partir desta convicção, parte-se no próximo ponto para uma reflexão acerca 

do que seja educar para os direitos humanos, seus princípios teóricos e suas 

metodologias.  

 

2.3 Os Fundamentos Teórico-Metodológicos da Educação em Direitos Humanos 
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A razão de ser da educação se liga ao fato de os seres humanos serem 

inacabados e, portanto, estarem em constante processo de construção
10

. Na relação com 

a natureza, na interpelação com o/a outro/a, vai se desenvolvendo e constituindo ser. A 

escola, nesse processo, assume o papel preponderante, possibilitando conhecimento do 

espaço em que vive a pessoa, bem como os valores, formas de pensar e de agir que a 

envolvem. Para Silva (2010, p. 45), “é na escola que a criança [o/a educando/a] inicia 

seus contatos de socialização mais ampla, além da família, e apreende as regras de 

convivência, a forma de ser, de ver, entender o outro nas suas diferenças de estar no 

mundo”.  

Com a convicção de que a educação tem um caráter formador, podem-se 

conceber dois papéis de seu processo: um mantenedor e um emancipador.  

De acordo com o primeiro, a educação reproduz a ideologia
11

 – valores, formas 

de pensar e de agir – da classe economicamente dominante (GRAMSCI, 2006). Nesse 

sentido, as atividades de ensino-aprendizagem contribuem para a manutenção das 

estruturas sociais em favor de quem sempre exerceu a hegemonia econômica e política, 

do qual a hegemonia cultural é um subsídio. Assim, as classes subalternas assimilam 

(internalizam/incorporam) os valores da classe dominadora como seus – os valores de 

uma classe tornam-se gerais,  tornam-se senso comum -, assumindo tacitamente um 

consenso em torno da dominação (MOCHCOVITCH, 1992). 

                                                           
10 Hannah Arendt vai colocar o problema de maneira teoricamente mais elaborada, como é o característico de seu 

estilo. Para ela, o motivo de haver educação é a natalidade, é o fato de pessoas novas surgirem para viver no mundo e 

com ele. Desse modo, a educação tem um encargo ético fundamental que é a preparação desse novo ser para a vida, 

para a convivência com outros seres, com o mundo.  

 Aqui se toma um espaço para o esclarecimento do que poderia ser uma contradição fundamental nesta 

pesquisa. Foram utilizados dois autores que, do ponto de vista político - e o pensamento político vai repercutir 

diretamente na seara das concepções sobre educação -, são antagônicos, Paulo Freire e Hannah Arendt. O primeiro, 

marxista, tem na educação uma atividade de emancipação, de formação política, de lugar politizador por excelência, 

haja vista que a função de esclarecer tem um conteúdo ético-moralizador. A segunda, como liberal que é, não entende 

assim. Para ela, não é função da educação tornar-se um campo para as disputas políticas. Como instância 

intermediária entre a esfera privada (família) e a público-política (mundo, o lidar com os outros), não cabe à educação 

o papel de antecipar esta etapa, nem seriam os estabelecimentos de ensino os lugares propícios para instituição de 

políticas de correção das deficiências de outros campos. O ponto de vista pode ser notado em Reflexões sobre Little 

Rock (ARENDT, 2004) e em A Crise na Educação (ARENDT, 1992). 

Como se verá, não se toma o pensamento educacional de Arendt como base para este trabalho, senão no 

ponto em que a teórica discorre acerca do que levou a humanidade a não conseguir formar pessoas melhores para o 

mundo. O que dela se aproveita aqui é a reflexão sobre as raízes da violência, os descaminhos que a humanidade 

tomou até se chegar à negação da humanidade do outro.   
11

 É preciso fazer um esclarecimento: o olhar que tece essa pesquisa é um olhar a partir de um lugar no qual o peso da 

colonização, da pobreza e da marginalidade se mostra com marcas muito fortes. O uso de teóricos de esquerda nessa 

obra, portanto, obedece a uma necessidade evidente: na América do Sul ainda há uma falta de direitos de primeira 

(basta observa a utilização da tortura como meio de obtenção de informações eficaz), porém mais ainda de segunda 

dimensão (os direitos sociais). Nessa perspectiva, acredita-se, o pensamento de esquerda surge como ferramenta 

indispensável para despertar os cidadãos para a crítica e a reivindicação. 
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Através de outra forma de olhar, a educação pode assumir um caráter 

emancipador. Ao conhecer a cultura hegemônica, responsável pela produção do status 

quo, o educando pode assumir uma postura crítica em relação ao mundo circundante, 

tornando-se sujeito ator (agente transgressor), não apenas expectador da história. Assim, 

a consciência de uma situação de vida, o esclarecimento sobre circunstâncias de 

dominação e violência (explícita ou tácita/simbólica) abre espaço para a possibilidade 

de um espírito  transformador
12

.  

A ambivalência da atividade educacional é analisada também por Adorno 

(1995)
13

. O autor ensina que o conhecimento pode conduzir tanto ao esclarecimento 

(autonomia/emancipação) quanto à barbárie (aprisionamento/dominação/estupidez). É 

que a liberdade ou o autoritarismo se desenvolvem no processo de uma formação social 

objetiva, estando a primeira em um contexto (de)formador que coisifica o ser humano. 

A cumplicidade entre ciência/cultura – formas socialmente objetivas de subjetividade – 

e a estrutura da dominação conservadora da formação social (a trágica educação na 

sociedade utilitarista da produção e do consumo) leva à ruptura entre conhecimento 

(razão) e emancipação.  

Para Adorno (1995, p. 143), é necessário “levar em conta o peso imensurável do 

obscurecimento da consciência pelo existente”. Ou seja, a realidade na sociedade 

tecnológica de consumo se impõe de maneira imediata e irresistível, exigindo pronta 

adaptação, ajustamento, aceitação de que o que existe precisa ser de tal maneira e não 

de outra. Diante da problemática, a atividade educadora não pode se reduzir à 

capacidade de adaptar o indivíduo ao existente. Seria  conduzir à perda da 

individualidade, da criatividade, da capacidade transformadora: levar à uniformização e 

ao conformismo
14

.  

                                                           
12 A obra de Grasmci (2006) é densa e merece uma dedicação maior, o que se espera oportunamente poder realizar, 

na busca de uma resposta esclarecedora sobre os atuais quadros da estrutura político-social do capitalismo. O filósofo 

desenvolve seu pensamento a partir de categorias como “luta de classes”, “dominação”, “ideologia”, “revolução”, 

“hegemonia”, “senso comum”, “intelectual orgânico”, todas, durante muito tempo, consideradas ultrapassadas e, 

agora, aos poucos retomadas, diante da questão da se verificar até que ponto a lógica do capitalismo avançado é 

responsável por tanta violência... Entretanto, filosofia educacional gramsciana tomada aqui não guia o pensamento no 

sentido da tomada de consciência para uma revolução na perspectiva das ditaduras de partido, mas no de que a 

educação pode, pelo seu caráter (trans)formador, ser um processo a favorecer um encontro com a realidade da 

violência, da discriminação, do individualismo, do utilitarismo, da objetificação e, a partir de seu reconhecimento,  

fazer-lhe frente.  
13 Theodor Adorno fez parte do Instituto para Pesquisa Social da Universidade de Frankfurt (1923), o qual reuniu um 

ciclo de estudiosos que desenvolveram uma análise crítica e reflexiva da realidade social, a princípio da Alemanha, 

depois da lógica ocidental como um todo, a partir da sociologia, da economia, da psicanálise, da crítica da arte. 
14 A discussão traz à lembrança outro texto de Hannah Arendt (1999), que, ao analisar o julgamento do burocrata 

nazista, Adolf Eichmann, chega à terrível conclusão de que não se trata de um assassino extraordinariamente mal, 

mas de uma pessoa absolutamente banal. A raiz da banalização do mal, o filósofo de Frankfurt também esclarece: 
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O combate ao mal passa pelo processo formativo de despertar a consciência para 

o que origina o mal - e para Arendt, a origem do problema estaria na formação, seja ela 

qual for, que dispensa o ser humano de sua humanidade. Dessa maneira, a formação 

humana passa necessariamente por um autoconhecimento (da história coletiva e das 

capacidades individuais). É o que prega o pensador da Escola de Frankfurt: “A 

educação tem sentido unicamente como educação dirigida a uma auto-reflexão crítica” 

(ADORNO, 1995, p. 121).  

Os pensamentos de Gramsci e Adorno encontram ressonância na obra de Paulo 

Freire. Ligado desde a origem às realidades das classes populares, Freire concebe a 

educação como atividade ideológica, portanto, como atitude política. Para ele, é 

importante , em educação, ter como premissa o fato de “que o homem, ser de relações e 

não só de contatos, não apenas está no mundo, mas com o mundo” (FREIRE, 2011, p. 

55). Tal compreensão atribui ao processo educativo a responsabilidade de ser aparelho 

não-mantenedor do status quo, mas de ser atividade para uma práxis contra-hegemônica 

(Gramsci) emancipatória (Adorno). Em outra passagem importante para confirmar o 

posicionamento, o pedagogo brasileiro afirma: “Mas se ambas [humanização e 

desumanização] são possibilidades, só a primeira nos parece ser o que chamamos de 

vocação dos homens” (FREIRE, 1987, p. 16).  

Apesar de o ser humano estar sempre condicionado, para o autor da pedagogia 

da autonomia, isso não significa determinismo e imobilidade. Ele equaciona o 

condicionamento com a característica do inacabamento humano, do ser em construção, 

projetando-o para um futuro que não é inexorável. Daí o ensinar ser mais do que 

transmitir conhecimentos, ser uma ética política de visão democrática, de respeito à 

dignidade individual e da busca da atitude crítica engajada contra as formas de opressão, 

exclusão e exploração
15

. O profissional da educação, portanto, passa a ser não somente 

transmissor de saberes, mas um agente político. 

A pedagogia freireana é âncora para quem milita pela formação de cidadãos, 

pois prega contra a massificação e pela formação da personalidade crítica. O autor mais 

                                                                                                                                                                          
“mas não se trata de uma ameaça, pois Auschwitz foi a regressão; a barbárie continuará existindo enquanto 

persistirem no que têm de fundamental as condições que geram esta regressão. É isto que apavora.” (ADORNO, 

1995, p. 119), para depois propor pela educação: “é preciso conhecer os mecanismos que tornam as pessoas capazes 

de cometer tais atos, é preciso revelar tais mecanismos a eles próprios, procurando impedir que se tornem novamente 

capazes de tais atos, na medida em que se desperta uma consciência geral acerca desses mecanismos.” (idem, 121)  
15 Vale notar que a modernidade tardia do Brasil impede de fazer comparações entre este e países mais 

desenvolvidos. Talvez o grande labirinto em que o país e a parte sul do continente se colocam seja tratar dos direitos 

de terceira dimensão (paz, fraternidade, democracia), sem ainda ter consolidado os de primeira ou segunda.  
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uma vez contribui para o entendimento: “Faz parte do pensar certo a rejeição mais 

decidida a qualquer forma de discriminação, a prática preconceituosa de raça, de classe, 

de gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia” 

(FREIRE, 1996, p.  40). 

A perspectiva de uma educação em direitos humanos se arvora nessas premissas. 

Para educar em direitos humanos, não se pode defender a construção de indivíduos 

adaptados, mas exatamente seu oposto, a formação de atores combativos contra a lógica 

liberal capitalista, aos princípios da exploração, da exclusão e da 

equalização/uniformização de mentalidades e valores. Acima de tudo, deve-se formar 

contra a consciência de que o ser humano é reificável, instrumentalizável, pode ser, em 

algum momento e por algum motivo, dispensado de sua humanidade. Tal (de)formação 

é a matriz das violações de direitos. 

Não se adota, neste trabalho, o ponto de vista de Marinho (2012, p. 64), segundo 

o qual 

 

Faz-se necessário compreendermos a importância desse direito para o 

desenvolvimento humano, pois sem  a possibilidade de crescimento 

intelectual, de desenvolvimento de suas aptidões  cognitivas, sem incentivos 

à qualificação técnico profissional, o ser humano será excluído da sociedade 

capitalista, não usufruirá  uma vida digna, e sem dignidade não poderá 

desfrutar dos outros direitos.  

 

 

Aqui se percebe claramente a defesa de uma educação voltada para a preparação 

técnica de trabalhadores. A conformação do indivíduo à realidade estruturante que o 

cerca - realidade esta fonte da objetificação do ser humano, de acordo com a qual este 

não passa de uma peça de engrenagem ou de ser para consumo, nos dois casos - constrói 

alguém/algo utilizável.  

Assim, compreende-se a Educação em Direitos Humanos como um conjunto de 

metodologias e práticas que envolvem procedimentos de ensino-aprendizagem formais 

e informais, com a participação do Estado, movimentos sociais, sociedade civil como 

um todo, na persecução da “cultura democrática, fundamentada nos contextos nacional 

e internacional, nos valores da tolerância em relação às diferenças
16

, na solidariedade, 

                                                           
16

 Tem-se pleno conhecimento, nesta pesquisa, de que, no socialismo real, as ditaduras de partido não possibilitaram 

o desenvolvimento do pluralismo de ideias, do respeito às liberdades civis democráticas. Não é com essa perspectiva 

que se evoca as ideias gramscianas: a revolução para estabelecer um regime totalitário. Mais uma vez, os teóricos de 

esquerda foram tomados porque se acredita não poder tratar de direitos sociais, em um lugar onde estes ainda são 

incipientemente vivenciados, sem se apropriar de uma teoria que trate da necessidade de os cidadãos despertarem a 

consciência para sua condição de precariedade de vida material. O desafio da atualidade é dar desenvolvimento aos 
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na justiça social, na sustentabilidade, na inclusão e na pluralidade.” (SILVA, 2010, p. 

41). 

Educar em Direitos Humanos significa a propagação de uma cultura do respeito 

aos valores liberdade, individualidade, alteridade, paz, justiça, igualdade e fraternidade. 

Tal formação depende da vivência com base em ações voltadas para o respeito à 

dignidade da pessoa humana, com a mudança da cultura do preconceito, da injustiça, do 

desrespeito ao outro, da violência, da intolerância, da tirania e do patriarcado. Nos 

considerandos da declaração de 1948, mais uma vez, estão os motivos e baldrames para 

a vida livre, justa e pacífica: o respeito à dignidade, esta inerente aos membros da 

família humana, o direito à igualdade, às diferenças e à inviolabilidade dos direitos e 

liberdades fundamentais.  

 

A educação em Direitos Humanos parte de três pontos: primeiro, é uma 

educação permanente, continuada e global. Segundo, está voltada para a 

mudança cultural. Terceiro, é educação em valores, para atingir corações e 

mentes e não apenas instrução, ou seja, não se trata de mera transmissão de 

conhecimentos. Deve abranger educadores e educandos. (ORLANDI, 2007, 

p. 346) 

 

 

Com isso, entende-se que a educação em direitos humanos não pode se restringir 

a trabalhos esporádicos ou atividades sazonais cujas temáticas aparecem de forma 

plástica e superficial nas culminâncias de exposições e eventos. O caminho é fazer com 

que estejam presentes de maneira permanente nos currículos escolares de maneira 

interdisciplinar.  

Para Selma Pimenta (2013), se faz imperativa uma visão histórico-crítica da 

pedagogia, em que sejam discutidas e consolidadas teorias e práticas fortalecedoras de 

uma democracia plena. É importante ressaltar a necessidade de intensificar o trabalho 

com a temática dos direitos humanos desde a graduação dos profissionais e continuar 

com elas de maneira permanente durante a realização de suas atividades. As 

licenciaturas e demais processos formativos precisam se identificar com a cultura dos 

direitos humanos, para assim poderem contribuir com a formação de atores conscientes 

de seu papel na realidade como agentes de transformações sociais.  

                                                                                                                                                                          
direitos e garantias de liberdade, combinados com um Estado Social forte, em que as pessoas não se vejam obrigadas 

a sobreviver com o mínimo existencial, à mercê da reserva do possível dos cofres públicos. Proteger a igualdade 

material sem abdicar da democracia, sempre modificada para que mais e mais sujeitos tenham suas necessidades 

garantidas. 
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Dessa maneira, é preciso criar diferentes possiblidades metodológicas 

interdisciplinares reestruturadoras de todo o currículo universitário. Essa nova 

construção  

 

enfatiza uma cidadania ativa, participativa e coletiva sem deixar de 

considerar os direitos individuais, privilegia os atores sociais comprometidos 

com a transformação social e promove o empoderamento dos grupos sociais 

e culturais marginalizados e discriminados (PIMENTA, 2013, p. 63). 

 

  

Mais avante (capítulo 02), quando se trouxer o entendimento acerca de língua, 

haverá oportunidade para compreendê-la enquanto discurso. Aproveitando, entretanto, a 

oportunidade deixada pela professora Pimenta sobre educação em direitos, acredita-se 

ser pertinente trazer um esclarecimento de Fairclough (2001) para a importância do 

discurso enquanto prática política e ideológica, portanto, ferramenta de poder e 

construção de valores-realidades. Diz ele: 

 
O discurso como prática política estabelece, mantém e transforma as relações 

de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, grupos) entre 

as quais existem relações de poder. O discurso com prática ideológica 

constitui, naturaliza, mantém e transforma os significados do mundo de 

posições diversas nas relações de poder (FAIRCLOUGH, 2001, p. 94). 

   

 Dessa forma, o primeiro passo a ser dado no sentido de mudança cultural é ter o 

conhecimento crítico da humanidade. Isso deriva do caráter transformador e 

emancipador da educação em Direitos Humanos: transformador da realidade social do 

sujeito, na medida em que este toma consciência da situação e do papel como agente da 

história; emancipador da quebra dos preconceitos e das discriminações, das formas de 

opressão, dominação, humilhação, padronização, estereotipação e violência. 

Nesse ponto, a história tem um papel fundamental. Os fundamentos históricos e 

especialmente o conhecimento das violações e dos atos de desumanidade são etapas 

para o reconhecimento, promoção e defesa dos direitos humanos. O conhecimento 

adquire, na situação, um papel mais que instrucional: vai através da memória atingir 

emoções, a sensibilidade e a capacidade de despertar a indignação da pessoa diante da 

violência.  

É necessário aprender a violência da colonização, do imperialismo, da revolução 

industrial, das guerras, das ditaduras cruéis (em que os direitos e liberdades foram 

suprimidos e até mesmo o direito à vida sofreu violações), da perseguição étnico-
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religiosa. A memória
17

 que é denúncia vai desdobrar-se com força no presente ao 

encontrar-se com a permanência de algumas realidades: a existência da pobreza-miséria, 

a subeducação, a falta de infraestrutura de saúde, a discriminação - de estrangeiros, de 

mulheres, de negros e de LGBTs (lésbicas, gays, trans e bissexuais), de religiões, de 

idosos, de pessoas com deficiência -, a marginalização.  

É necessário contextualizar a violação. A pessoa humana hoje está em uma 

sociedade em que o valor maior é o consumo, a lógica de mercado fomenta a 

competitividade e não a fraternidade, crianças na rua, explosão das drogas 

(especialmente entre jovens), superpopulação carcerária, degradação ambiental, 

crescimento das periferias e a criminalização de quem nelas vive... 

Candau atenta para a urgência de se articular igualdade e diferença. Compreende 

ela que:  

 

Neste sentido, não se deve opor igualdade à diferença. De fato, a igualdade 

não está oposta à diferença, e sim, à desigualdade. Diferença não se opõe à 

igualdade e sim à padronização, à produção em série, a todo o ‘mesmo’, à 

‘mesmice’. (CANDAU, 2007, p. 400) 

 

 

A campanha permanente da educação em direitos humanos precisa se realizar 

em duas frentes: uma é a da busca da igualdade material de direitos, a redução das 

disparidades socioeconômicas e de oportunidades de saúde, trabalho, educação, escola 

etc.; a outra se dá no plano do respeito às diferenças, à imposição de não discriminar o 

outro pelas suas idiossincrasias culturais, não fechar os olhos para a diversidade
18

.  

O processo de conquista da igualdade se inicia com a desnaturalização da 

desigualdade. Faz-se importante uma nova aprendizagem que mostre a pobreza como 

uma consequência de um conjunto de interesses historicamente consolidados, de opções 

políticas em que o ser humano é visto como instrumento de exploração. Daí ser 

sustentável o princípio do “mínimo existencial”
19

, quando não o desemprego, o 

subemprego, o trabalho escravo, sendo guardado para os “sem-direito” também as 

                                                           
17 “A vida dotada de felicidade, se esta é o objetivo do desejo, precisa ser conhecida; mas se é assim o conhecimento 

deve preceder ao desejo: o conhecimento deve introduzir o objeto do desejo. Dito de doutro modo, o conhecimento 

do passado é a base para a projeção ao futuro. O desejo transcende o presente em direção ao futuro, mas só pode fazer 

isso porque a memória transcende o presente, resguardando o passado” (YOUNG-BRUEHL, 1982, p. 493).  
18 Importante salientar que não se defende a ideia da ligação entre pobreza e violência. A relação no Brasil é 

complexa e tem deixado margem para a criminalização da pobreza. Neste trabalho, a pobreza já é vista como fruto da 

violação dos direitos humanos sociais. 
19

 Estudado no ponto 3. 
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piores moradias, más saúde, segurança, justiça (prestação judiciária), e o estereótipo da 

criminalidade.  

Candau (2007) comenta relatório de pesquisa realizada pelo Instituto 

Interamericano de Direitos Humanos, no que diz respeito aos pressupostos, objetivos e 

metodologias para uma educação em direitos humanos. Segundo o consenso do 

Seminário de Lima (Peru), as dimensões a serem reforçadas são “formação de sujeitos 

de direitos”, ou o despertar da consciência crítica do cidadão em relação a seus direitos 

através do esclarecimento político, o que inibiria a concepção da benemerência do 

governante e a ideologia fatalista. Aqui, se busca a formação de sujeitos capazes de 

articular as dimensões ética, político-social e as práticas concretas. 

A outra dimensão seria favorecer o processo de empoderamento das minorias. 

Aqui, estas precisam ser entendidas não como grupos com quantidades menores de 

pessoas, entretanto como grupos e pessoas de menos poder, “atores sociais que, 

historicamente, tiveram... menos capacidade de influírem nas decisões e nos processos 

coletivos” (CANDAU, 2007, p. 404). É a possibilidade de o indivíduo tornar-se sujeito 

de direito e sujeito da história, alguém atuante na vida política, organizado em grupos 

sociais e participante das decisões políticas.  

Há a necessidade da “mudança... para a construção de sociedades 

verdadeiramente democráticas e humanas”. Nesse ponto, se faz interessante aquilo que 

se falou sobre o conhecimento da história, especialmente das violações de direitos para 

que haja a “ruptura do silêncio” e o “fim da impunidade”.  

Quanto à metodologia, Candau mostra a importância dada pela educação em 

direitos humanos ao propósito de atender aos seguintes objetivos:  referência à 

realidade, envolvimento de processos educativos diversos e de todo o cotidiano escolar, 

respeitar as especificidades com abordagens específicas, construção de materiais 

interativos entre saberes de direitos humanos e saberes socialmente construídos, 

necessidade de haver não apenas estratégias expositivas mas também 

problematizadoras, cultura escolar diferente, envolvimento em práticas sociais 

concretas, envolvimento de teoria e prática, uso de várias linguagens, elementos 

cognitivos e afetivos, metodologias ativas.  

Aqui estaria o arcabouço para a constituição de atores sociais conscientes a  

partir de processos educacionais que trabalham com profundidade a teoria e a prática de 

direitos. 
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Para Silva (2010, p. 49), 

 

a educação em direitos humanos não se limita à contextualização e à 

explicação das variáveis sociais, econômicas, políticas e culturais que 

interferem e orientam os processos educativos. Ela vai além da 

contextualização, embora esta seja imprescindível para a compreensão da sua 

construção. Faz parte dessa educação apreender os conteúdos que dão corpo a 

essa área, ou seja: a história, os processos de evolução das conquistas e das 

violações dos direitos, as legislações, pactos e acordos que dão 

sustentabilidade e garantia aos direitos são conteúdos a serem trabalhados no 

currículo básico. [...] os conteúdos devem ser associados ao desenvolvimento 

de valores, comportamentos éticos na perspectiva de que o ser humano é 

sempre incompleto em termos da sua formação. Por ter essa incompletude 

enquanto ser social, datado, localizado, o ser humano tem necessidade 

permanentemente de conhecer, construir e reconstruir regras de convivência 

em sociedade.  

 

 

Uma educação includente, pluralista, emancipadora, conscientizadora de 

direitos, uma educação que desperte o educando para sua condição de explorado ou 

esquecido, é o ideal perseguido por qualquer teórico ou pessoa comprometida com a 

atividade. No contexto de hoje, importante também se desenvolver uma educação 

sensibilizadora – para além de saber as leis, os fatos violadores, o que sejam os direitos 

humanos -, uma educação que influencie sentimentos e desejos.  

 Quanto ao objetivo central a ser perseguido, as Diretrizes Nacionais apontam 

“...a formação para a vida e para a convivência, no exercício cotidiano dos Direitos 

Humanos como forma de vida e de organização social, política, econômica e cultural 

nos níveis regionais, nacionais e planetário” (BRASIL, 2012, p. 48). Sobre isso, é 

interessante o embasamento de Silveira (2007, p. 10), em prefácio de livro sobre os 

princípios norteadores da temática dos Direitos Humanos, quando afirma:  

 

é preciso realizar, acima de tudo, um trabalho de formação, que atinja 

corações e mentes. Um trabalho de educação no sentido mais amplo, que 

parta da consciência dos valores para o convencimento de que sua 

transformação em práticas é o único caminho para a construção de uma 

sociedade justa para todos.  

 

 

  Com essa visão, persegue-se uma formação que emancipe o indivíduo, 

despertando-lhe a consciência de sujeito em uma sociedade plural e democrática. 

Sujeito pleno de direitos, com força para intervir na realidade social em que vive, sendo 

capaz de transformá-la. Em uma sociedade em que ainda há preconceito racial, apesar 

de mais da metade praticamente da população constituir-se de negros em sua maioria e 
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outras origens étnicas; uma sociedade que tem índices altíssimos de violência contra a 

mulher; em que os níveis de consumo crescem vertiginosamente, ao passo que os 

deserdados do capitalismo são jogados à marginalidade, faz-se urgente formar sujeitos 

que se oponham ao preconceito na busca da afirmação das diferenças e da negação das 

desigualdades. Nesse sentido, Candau (2007, p. 400) reforça:  

 

O que estamos querendo trabalhar é, ao mesmo tempo, negar a padronização 

e lutar contra todas as formas de desigualdade presentes na nossa sociedade. 

Nem padronização nem desigualdade. E sim, lutar pela igualdade e pelo 

reconhecimento das diferenças.  

 

 

Da legislação sobre o assunto e da fundamentação, pode-se concluir que não se 

trata de construir atividades em sala, projetos de pesquisa, dinâmicas de grupo, 

trabalhos esporádicos contra a prática de violação de direitos humanos ou esclarecendo 

o que sejam “direitos e cidadania”. Exige-se uma atividade contínua, com currículo 

permanente, atuação permanente, comportamentos permanentes, para formar não só 

pessoas que não pratiquem, mas também que combatam - um ideal - a opressão, o 

preconceito, a discriminação, a marginalidade. 

Com esse embasamento, considera-se a relevância desta pesquisa. Investigar os 

currículos, conteúdos, metodologias empregadas, instrumentos de trabalho em sala de 

aula constituem uma contribuição de um pesquisador para diagnosticar dificuldades, 

identificar experiências bem sucedidas, sugerir caminhos. Neste trabalho específico, 

analisar propostas de redação em livros didáticos, com as quais os alunos estão tão 

envolvidos no Ensino Médio, espera-se que seja uma contribuição para a educação 

cidadã. 

Um texto que veio ajudar no entendimento de como os materiais pedagógicos, 

em especial os livros didáticos, poderiam se incluir nas propostas educativas aqui 

apresentadas foi o elaborado por Vanderleia Mussi (2013). Longe de querer bitolar a 

atividade docente-discente, nem tampouco esgotar as possibilidades, o livro traz 

contribuições de profissionais dos direitos humanos, sempre em caráter sugestivo, de 

como trabalhar temas como etno-cultura, religião, portadores de deficiência física, 

orientação sexual, bullying etc. O livro traz vários procedimentos metodológicos, com 

textos-base para reflexão, questões problematizadoras das várias abordagens, apresenta 

materiais de pesquisa para trabalho como vídeos, sites (entre outros gêneros), atividades 

em classe ou extraclasse, materiais didáticos complementares.  
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O envolvimento com a mudança social implica grandes esforços, capacidade 

inesgotável de diálogo, criação de estratégias de ensino-aprendizagem que aproximem 

os alunos do tema desde a escolha democrática de conteúdos, materiais e 

procedimentos. Conscientes disso, acredita-se que o ensino de Língua Portuguesa e os 

livros didáticos relacionados à área podem constituir instrumento eficiente na 

persecução dos objetivos. 

Depois dessas explanações, passa-se a analisar na parte seguinte as concepções 

de língua e suas implicações para a produção textual. Acredita-se que, a partir de então, 

se poderá ter uma base de compreensão para a análise das propostas de produção de 

texto dos livros didáticos, o que se fará logo após o trato das categorias de gênero e 

direitos sociais (ponto 3). 
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3 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA E O LIVRO DIDÁTICO 

 

3.1 O Ensino de Língua Portuguesa e a Produção de Texto: implicações para as 

propostas de redação nos livros didáticos
20

 

Entende-se, neste trabalho, que as concepções de produção de texto e de língua 

estão diretamente relacionadas à forma como os livros didáticos podem contribuir para 

uma formação cidadã dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Isso 

porque, acredita-se, as atividades pedagógicas de ensino têm em sua base uma 

determinada concepção de linguagem.  

Refletindo sobre aspectos pedagógicos e sociais do trabalho com a língua a 

partir da experiência em sala de aula, Geraldi (1999, p. 14) traz uma contribuição 

enriquecedora para as ideias aqui desenvolvidas, pois, para ele, a língua é uma produção 

social e a “miséria social e a miséria da língua confundem-se”. Em lugar de perseguir 

um ensino de língua pautado na memorização de formas (fôrmas), Geraldi advoga por 

uma metodologia de ensino que possibilite ao/à aluno/a desenvolver a capacidade de ser 

sujeito de pensamento e ação
21

.  

Por meio de uma pedagogia que contemple uma prática linguística plural, poderá 

o docente contribuir para a formação de sujeitos autônomos, transformadores da 

realidade social difícil que atinge a educação de maneira direta. Estão na base dessa 

iniciativa, a leitura crítica da realidade (entendida como aquela que conscientiza acerca 

da realidade social e incentiva o sujeito à mudança do status quo), a vivência da 

diversidade linguística, o conhecimento e respeito pelo docente das condições de 

aprendizagem de seus discentes.  

Discutindo diretamente acerca do problema, Marcuschi (2008) propõe um 

estudo pautado em princípios sociointeracionistas
22

, segundo o que a língua não é um 

sistema autônomo de fatores situacionais, desligados do meio, momento, interlocutores 

e seus valores, ideologias, intencionalidade, situação concreta de uso etc. Dessa 

                                                           
20 Daqui em diante serão utilizadas as siglas LDLP ou LDP para “Livro Didático de Língua Portuguesa”, e LP para 

“Língua Portuguesa”. 
21 Perceba-se aqui a notável coerência da perspectiva de língua de Geraldi para a forma como Paulo Freire entende a 

educação como um todo. 
22 Com mais precisão, Marcuschi compreende a língua como uma “atividade sociointerativa situada”. Nessa 

concepção, a língua não deixa de ser encarada como um conjunto de símbolos organizados, mas passa a ser vista em 

seu funcionamento social, cognitivo e histórico, é uma atividade discursiva, “desenvolvida em contextos 

comunicativos historicamente situados” (2008, p. 61). A consequência de tal forma de ver é que o sentido, entende-se 

que passa a ser produzido situadamente, a língua não está limitada à sua capacidade informacional, mas tem como 

função precípua a inserção dos sujeitos em contextos sócio-históricos comunicativos. Como ação, “é trabalho que se 

desenvolve colaborativamente entre indivíduos na sociedade” (MARCUSCHI, 2008, p. 67). 
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maneira, resta limitada uma visão que se restrinja aos componentes formais da LP, 

como já foi o cânone formador da área. A compreensão de língua e seu ensino – como 

consequência também a de produção textual – não pode elidir a realidade em que 

atua/se desenvolve e que ajuda a construir, porque indispensável ter em mente a 

(inter)ação dos sujeitos participantes nessa construção. 

Por muito tempo, o ensino e a aprendizagem da escrita privilegiou a gramática - 

na verdade, de uma gramática, daquela que traduzia um ideal de correção defendido 

pela variedade padrão.  A preocupação era com a língua em situação estrutural-

normativa, com alto nível de abstração e artificialidade; a referência era a apreciação de 

um nível abstrato e prescritivo de idioma em que se buscava um “padrão ideal de 

correção” (RANGEL, 2002, p. 17). 

 Até os fins do século XIX, o ensino de LP se baseava nas regras da gramática, 

da poética e da retórica. Daí a 1950, a escola consolidava a variedade padrão culta tendo 

como público membros das classes sociais abastadas. Desse modo, o papel do ensino 

era aperfeiçoar uma variedade que já era a do estudante: “ensinar português era ensinar 

a conhecer/reconhecer o sistema lingüístico, ou apresentando e fazendo aprender a 

gramática da língua, ou usando textos para buscar neles estruturas lingüísticas que eram 

submetidas à análise gramatical.” (SOARES, 1998, p. 55).  

 A década de 1960 é marcada politicamente pelo período militar e 

economicamente pelo desenvolvimento da indústria. Por consequência, a escola 

assumiu o papel de formadora de mão-de-obra qualificada, abrindo as portas para 

estudantes das camadas populares. A educação para o trabalho passou a ser objetivo de 

ensino e os conteúdos instrumentais ganharam espaço no currículo das escolas. A 

concepção de língua passou a ser de instrumento da comunicação. Procurava-se fazer 

com que o/a aluno/a dominasse código(s) para a decodificação/codificação de 

mensagens, em uma acepção o mais pragmática possível.  

Irandé Antunes, no início do decênio passado, fez uma constatação a partir de 

observações de práticas pedagógicas: o ensino de língua materna “ainda mantém a 

perspectiva reducionista do estudo da palavra e da frase descontextualizadas” 

(ANTUNES, 2003, p. 19). O ato de estudar LP se reduz a ser um exercício de aquisição 

de um padrão modelar, de repetição de esquemas frasais e memorização de 

nomenclaturas, com base em um treino repetitivo e mecânico.  
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Não se pode apenas emprestar demérito à abordagem do estudo gramatical, uma 

vez que ela contribui para o conhecimento de um aspecto estrutural da língua. 

Possibilita a captação de conteúdos relevantes de fonética, morfologia, sintaxe, 

entretanto, a aprendizagem desses componentes conceituais ganham maior riqueza 

quando são apreendidos como “teoria auxiliar” (RANGEL, 2002, p. 17) para um estudo 

mais amplo da língua, quando não são o objeto principal da análise (saber as 

nomenclaturas gramaticais ou sintáticas, por exemplo), mas subsidiam os processos de 

comunicação, interpretação, compreensão de textos, em uma perspectiva discursiva, não 

estrutural.  

Irandé Antunes (2003, p. 89), mais uma vez, já refletia sobre o assunto: “a 

gramática existe não em função de si mesma, mas em função do que as pessoas falam, 

ouvem, vêem e escrevem nas práticas sociais de uso da língua”, arrematando de maneira 

decisiva em favor de um pragmatismo comunicante: “existe em função da compreensão 

e da produção de textos orais e escritos” (idem, p. 92). Língua é criação, dinamismo, 

não apenas comunicação. Há a relação com o fator subjetivo, as pessoas que a usam, 

com o contexto de uso, com condições sociais e históricas.   

Resumir o ensino de LP às questões gramaticais é perder o dinamismo que a 

linguagem tem, destacá-la da sua dimensão discursiva e contextual. Vale salientar que 

os Parâmetros Curriculares Nacionais não trabalham com concepções tradicionais de 

ensino de língua, mas determinam a necessidade de desenvolver uma série de 

habilidades e competências linguísticas a partir da leitura e análise de textos de 

diferentes gêneros e tipos.
23

 

                                                           
23

 A distinção entre “tipo” e “gênero” pode ser feita recorrendo a Marcuschi (2008): para a noção de tipo 

textual “predomina a identificação de sequências linguísticas.” (p. 154), ou seja, os aspectos estruturais, o 

modo como a estrutura do texto é composta – léxico, sintaxe, tempos verbais, sequenciação, relações 

lógicas - vai ser o aspecto levado em conta no momento da identificação. Para o autor, “em geral, os tipos 

textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas como: narração, argumentação, 

exposição, descrição, injunção. O conjunto de categorias para designar tipos textuais é limitado e sem 

tendência a aumentar.” (pp. 154-155). 

 Já “os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida diária e que apresentam 

padrões sociocomunicativos característicos definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos 

e estilo concretamente realizados na integração entre forças históricas, sociais, institucionais e técnicas” 

(MARCUSCHI, p. 158). Os gêneros materializam a atividade discursiva, são o material pelo qual os 

sujeitos se comunicam e interagem sócio-historicamente. Na identificação de um gênero deve predominar 

não os aspectos estruturais, mas os “relativos a funções, propósitos, ações e conteúdos” (idem, p. 159). 

 Convém explicar que as duas categorias não são dicotômicas, mas complementares e integradas, 

são “formas constitutivas do texto em funcionamento” (MARCUSCHI, p. 156). É possível identificar em 

um mesmo gênero, como uma bula de remédio, por exemplo, a presença de segmentos de vários tipos, 

como a exposição e a narração, por exemplo. Se por um lado, os tipos se apresentam em uma quantidade 

limitada, os gêneros são extremamente difíceis de quantificar e catalogar. 
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 Na atualidade, vem-se percebendo a perda da força do estudo da metalinguagem 

de estrutura, o uso do texto como pretexto para o enfoque estrutural. A ênfase é dada 

nas práticas de leitura, na análise e produção de textos – mesmo assim, em relação às 

necessidades de tais práticas. Os LDLP adiante analisados trazem, ainda, na parte em 

que se trabalha a gramática, a preocupação de sempre trabalhar questões estruturais 

aplicadas a textos. Entretanto, na busca de um ensino mais crítico, menos estanque, da 

língua, nos temas de redação, mesmo que a abordagem não se dê com a profundidade e 

precisão teórica esperada, há a preocupação de discutir temas ligados à realidade 

mediata ou imediata do/a estudante, como gênero, violência, pobreza. 

Percebe-se, hoje, que o entendimento teórico da natureza e funcionamento da 

linguagem, o conhecimento conceitual se conduzem para o texto enquanto 

materialização do discurso, ou seja, não se ensina somente o que é e como é a língua, 

mas há a busca de conteúdos de natureza procedimental, com práticas orais e escritas, 

leitura, análise e produção de textos em uma perspectiva sociocomunicacional.  

 Os processos de aprendizagem da língua materna ainda são um desafio, 

especialmente quando se vai verificar o trabalho com a escrita. Aqui, apesar dos 

progressos, ainda existe uma redução da importância dos sujeitos e do contexto. Para 

ajudar na recepção do papel desses dois elementos da comunicação, é importante ter em 

mente a concepção de língua enquanto discurso. Desse modo, pode ser tomado de Egon 

Rangel (2002, p. 16), um conceito de discurso, segundo quem: 

 

Ao contrário da noção de sistema ou de código, ao contrário também do que 

denominamos como gramática, o conceito de discurso nos revela a 

linguagem como uso, como interação, por meio da linguagem, entre sujeitos 

que fazem parte de um determinado contexto histórico e social, numa 

situação de comunicação muito particular.  

 

 

Para Marcuschi (2008, p. 58), o discurso é o “plano do funcionamento 

enunciativo, o plano da enunciação e efeitos de sentido na sua circulação sociointerativa 

e discursiva envolvendo outros aspectos”. Os interlocutores, por meio dos recursos da 

linguagem, possuem papel fundamental na busca de estratégias com finalidade de 

produção de sentidos, antes evidentes, para a realidade apresentada, interagindo por 

meio de textos. O estudo de LP vai envolver a interação dos sujeitos, da sociedade, da 

situação que se liga ao processo comunicacional. Dessa maneira, quando se está diante 
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do estudo da língua, também se está diante de relações de poder, conforme se viu com 

Fairclough (2001). Optar por uma metodologia de ensino, por um tipo de olhar para um 

tema da realidade e discuti-lo com os alunos, optar pelo trato dos gêneros textuais, é 

uma opção política. 

A concepção monolítica de que existe uma língua correta (a defendida pela 

gramática prescritiva) tem sido – infelizmente no presente - ainda fonte de violência e 

preconceito dentro e fora da sala de aula. A ideia contemporânea é de dar visibilidade e 

dizibilidade às demais variedades, quebrando as formas de discriminação e exclusão 

decorrentes das interferências políticas na visão que se tem da linguagem
24

.  

A língua precisa ser encarada enquanto sistema potencial, “enquanto atuação 

social, enquanto atividade e interação verbal de dois ou mais interlocutores e, assim, 

enquanto sistema-em-função, vinculado, portanto, às circunstâncias concretas e 

diversificadas de sua atualização” (ANTUNES, 2003, p. 41). Ler e escrever, por 

conseguinte, tem o significado de expressão da criatividade e da imaginação, de partilha 

de pensamentos e sentimentos, de dar vazão à inteligência, de dizer o mundo, porém, 

mais que isso, é dialogar, interagir, comunicar, participar da vida e da existência como 

sujeito que aprende e que compreende, articulado e contribuinte com a construção 

histórica. A linguagem não somente reproduz valores, ela não é instrumento para 

transparência de sentimentos e de pensamentos, mas os produz, porque é constituinte do 

discurso. 

As concepções de linguagem, reforçando, influenciam as concepções acerca de 

ensino-aprendizagem de escrita. Citelli e Bonatelli (2004) desenvolvem uma crítica em 

torno do papel ético-político do ensino de LP. Questionam a padronização dos alunos, a 

busca do comportamento em detrimento da criatividade, da capacidade autônoma de 

análise e conlusões.  Além disso, defendem que o professor não é apenas um porta-voz 

repetidor de fórmulas cristalizadas em gramáticas e livros didáticos, transmitindo ao 

aluno um conteúdo distinto da sua realidade.  

Descrevendo experiências com ensino de língua, o autor e a autora apontam 

caminhos para um possível bom desempenho linguístico da/o aluna/o: “Revela-se, 

assim, de forma cabal, como a dinâmica escrita/leitura é fundamental para melhorar o 

                                                           
24

 Seja por causa do tempo, seja por conta das diferenças geográfico-culturais, seja pela formação socioeducacional, 

ou pela situação pontual de uso etc., a fonética, a morfologia, a sintaxe, a semântica, vão desenvolvendo 

características bem particulares, as quais possibilitam as muitas variações, ou mesmo de várias gramáticas dentro da 

mesma língua (MARCUSCHI, 2008). 
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texto do aluno. A escrita funciona como aspecto agilizador da leitura e esta interfere no 

sentido de ampliar ou redefinir aquela.” (CITELLI e BONATELLI, 2004, p. 121).  

Como sugestão, falam em definir objetivos e estabelecer trabalhos de 

sensibilização para a leitura e a escrita. Produção de textos e leitura conjunta permitem 

entrar em contato com as formas de expressar as experiências de cada um, através do 

falar e ser ouvido e também do ouvir. O escrever para ser lido desinibe para a escrita, 

rompe a artificialidade do gênero. As preocupações com as estruturas gramaticais e 

outros aspectos formais podem ser verificados a partir daí, na medida da constatação da 

realidade/necessidades de cada um
25

.  

A ideia é que produção de texto com suporte na leitura/escrita/releitura/reescrita 

oferece uma experiência de linguagem mais ampla do que o processo que se esgota na 

nota dada pelo/a professor/a. O fundamento está em criar condições de acesso efetivo de 

um público leitor às produções dos/as alunos/as por meio de estratégias diversas para a 

quebra da realização mecânica da redação para atender às expectativas programadas 

pelas expectativas docentes. 

Acredita-se, ao analisar os LDLP nesta dissertação, que, apesar dos esforços 

para se aproximar da ideia de ensino de língua dinâmica, interacional e plural, ainda 

existem ranços estruturalista, e as obras poderiam avançar mais. Em especial, as 

propostas de redação claramente buscam estar organizadas de maneira a explorar a 

diversidade de gêneros e tipos textuais, a intertextualidade, a contextualização, o 

diálogo entre os sujeitos do discurso e a circunstâncias em que operam (ora de maneira 

mais incisiva, ora menos), todavia, acredita-se, não se alcança ainda uma análise com a 

profundidade e precisão teórica necessária, no que diz respeito às categorias na pesquisa 

escolhidas. 

O fato certamente deriva do reconhecimento de ser importante, nas atividades de 

LP, especificamente nas propostas de produção de texto escrito, verificar as condições 

de produção circundantes dos alunos. Percebe-se, como se mencionou, em tal atividade, 

um alto nível de artificialidade em que a produção é um exercício da escrita de alcance 

reduzido seja pelo leitor presumido (o professor), pelo espaço de circulação restrito (a 

sala de aula), e o desvio do objetivo pretendido (a avaliação pelo professor, se possível 

com atribuição de uma nota/conceito) (MARCUSCHI e CAVALCANTE, 2008). Daí a 

                                                           
25 Aqui, o esclarecimento sobre a correção não ser no sentido de perseguir o ideal de um padrão, mas no sentido de 

facilitar a textualidade. 
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tentativa hoje de superar ou reduzir a artificialidade buscando a contextualização da 

atividade escrita, os estudos de texto com exploração de diversos gêneros textuais e 

diversificação de estratégias de leitura-produção e forma de circulação.  

 Marcuschi e Cavalcante chamam as redações de sala de aula “redações 

miméticas” (2008, p. 44), já que imitam gêneros textuais que circulam socialmente. Isso 

se deve ao fato de a função comunicativa do gênero produzido pelo/a aluno/a a pedido 

do/a professor/a não atender à função sócio-comunicativa para a qual existe, mas para a 

função avaliativo-pedagógica: “por isso mesmo, ela [a redação] é vista como um gênero 

textual híbrido, na medida em que incorpora propriedades de textos desenvolvidos da e 

para a escola (redação escolar, gênero 1), com características de determinado gênero de 

outros contextos sociais (gênero 2, uma receita, por exemplo).”  

 Uma contribuição para os papéis envolvidos em sala de aula pode ser dada, 

novamente, por Vanderleia Mussi (2013, p. 103). Em material complementar à obra 

sobre direitos humanos, a autora  apresenta sequência de sugestões de trabalho em sala 

de aula para o ensino de língua materna, trazendo temas, abordagens possíveis, 

estratégias de ensino, dinâmicas de trabalho, atividades de leitura, intepretação, 

produção etc. Nele, pode-se encontrar: 

 

O eixo da leitura é o eixo central nos Parâmetros de Língua Portuguesa. 

Sobre seu ensino, indicam os Parâmetros que a sala de aula deverá constituir-

se num espaço de interação em que os textos circulem e sejam objeto de 

leitura compartilhada. Os estudantes partilham suas leituras entre si e com o 

professor. Este, no entanto, tem um papel definido no ensino da leitura: o de 

mediar os processos de construção de sentidos, de modo a ‘guiar’ o leitor em 

formação em seu percurso aprendiz (PCLP, 2012, p. 66). Através de 

exercícios sistemáticos (como o de localizar informações, levantar hipóteses 

e confirmá-las, produzir inferências, relacionar informações, refletir sobre 

recursos linguísticos mobilizados por determinados gêneros, comparar textos 

etc.), o professor vai modelando estratégias e exercitando procedimentos que 

auxiliam a abordagem do texto, ou seja, vai possibilitando que o leitor em 

formação aprenda a proceder como os leitores mais experientes.  

 

 

Não se considera interessante reduzir as atividades de produção de texto a 

desenvolvimento de temas escolhidos e apresentadas pelo/a docente, sem finalidade 

real, sem sociointeratividade e resultando em textos produzidos sem subjetividade. A 

língua como elemento dinâmico impõe uma produção em diálogo com a sociedade. 

As/os alunas/os precisam produzir textos diversos  que se aproximem de uma prática 

social extraescolar, levando em conta as formações culturais que condicionam sua 

produção.  
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O aluno que escreve para um professor-avaliador, e necessita de um interlocutor, 

não acredita ser o autor-interlocutor do texto. Como os gêneros não dizem respeito aos 

traços estruturais, é necessário considerar o papel dos sujeitos (valores, formas de vida, 

formas de pensar) e suas práticas sociais, as condições de produção sócio-histórica na 

produção de sentidos e na construção de textos. O contexto de produção da esfera 

comunicativa, juntamente com a experiência cultural partilhada e as necessidades 

temáticas daí surgidas são responsáveis pela escolha ou criação dos gêneros textuais em 

que se materializa a comunicação. 

Então, esse processo formativo poderá significar um caminho para a educação 

em direitos humanos. Como já se mencionou, os textos, as palavras, são a forma de 

expressão de conteúdos existentes na condição humana. Desse modo, para dizer 

(oralmente ou de forma escrita) é preciso se cuidar no que dizer. A providência 

fundamental é ler o mundo e bem. Ao entronizar o estudante nos meandros da 

aprendizagem da linguagem, é necessário cuidar de ensinar conteúdos, a substância a 

ser dita.  

É a dimensão ética do ensino-aprendizagem de língua que emerge, a importância 

de fornecer ao/à aluno/a uma formação com base nos valores já tratados no capítulo 

anterior. Não custa reafirmar, fez-se imperioso, para a construção de uma cidadania 

plena, uma sociedade nova em sintonia com o respeito às liberdades individuais e 

igualdades materiais, a problematização da realidade em sala de aula.  

Ainda aqui, paralelamente às concepções acerca do ensino-aprendizagem da 

língua, pode-se traçar um panorama para expor o entendimento sobre o ensino-

aprendizagem de produção textual. Em especial no Ensino Médio, vale a pena traçar 

algumas mudanças ocorridas no trato da “redação” escolar, bem como trazer  a 

discussão do papel dos gêneros para uma pedagogia que possa superar algumas 

limitações. 

Passando pelo século XIX, quando o magistério consistia no beletrismo que 

imitava os autores consagrados da literatura brasileira, com ênfase na retórica e 

estilística – o que para Bunzen (2006) se encontra ainda hoje -, passou-se no século XX, 

em decorrência da industrialização para a redação escolar com o entendimento de que o 

texto trazia uma mensagem que precisaria ser decodificada. De posse da habilidade 

decodificadora, o aluno seria capaz de entender e, portanto, de produzir textos. Nos 

últimos anos, percebeu-se o crescimento da relevância dada ao ensino de técnicas de 
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redação (objetivando o texto exigido nos vestibulares), e se seguiu o exercício de os/as 

alunos/as, na maioria das vezes, dissertarem sobre um tema sugerido pelo professor, 

para que este fizesse as correções, na maioria das vezes de estrutura e normas 

gramaticais.  

Analisando os resultados dessa metodologia de ensino de língua, Paulo Coimbra 

Guedes (2009, p. 49) aponta: 

 

No ensino fundamental e no médio, o ensino de língua portuguesa centrado 

na tradicional lista de conteúdos e transformado em ensino na metalinguagem 

da gramática tradicional acabou levando os alunos a construírem uma 

imagem da língua escrita como conjunto de formas dissociadas e até mesmo 

opostas às práticas cotidianas da língua falada. Essa imagem criou nos alunos 

uma atitude diante da língua escrita e da atividade de escrever que os leva a 

produzir textos (a) dissertativos como exercícios de reprodução e lugares-

comuns e de submissão a rígidas formalidades estruturais, em que abdicam 

de qualquer autoria. (b) livres como exercícios de uma criatividade 

descompromissada com a textualidade – a intencionalidade, a aceitabilidade, 

a informatividade, a situacionalidade, a intertextualidade, e até mesmo com a 

coesão e a coerência – do produto resultante, em que abdicam de qualquer 

leitor. 

 

Confirmando a constatação, para Bunzen e Rojo (2006), esse modelo da 

“pedagogia da exploração temática” retira da produção textual seu caráter histórico e 

interacional, obliterando a dialogicidade, a funcionalidade social do gênero exigido e a 

subjetividade da atividade. É interessante a crítica feita pelo autor, e o que ele sugere 

para a superação da dificuldade na aprendizagem, no trecho: 

 

A preocupação volta-se agora muito mais para os contextos de produção de 

recepção dos textos... Nosso aluno deveria, ao produzir um texto, assumir-se 

como locutor, o que implica: (i) ter o que dizer; (ii) ter razões para dizer o 

que tem a dizer; (iii) ter para quem dizer o que tem a dizer; (iv) assumir-se 

como sujeito que diz o que diz para quem diz; (v) escolher estratégias para 

dizer. Em suma: os alunos não deveriam produzir “redações”, meros produtos 

escolares, mas textos diversos que se aproximassem dos usos extra-escolares, 

com função específica e situada dentro de uma prática social escolar. 

(BUNZEN, 2006, p. 149) 

 

 

O alcance dessa problemática passaria pelo trabalho em sala de aula com os 

gêneros textuais em sua diversidade. É importante vivenciar práticas sociais dos/das 

estudantes em situações de produção concreta, na busca da quebra do artificialismo e do 

funcionalismo constantes nas práticas de redação escolar. Nesse intento, os LD objeto 

de estudo desta pesquisa apresentam uma diversidade de tipos e gêneros textuais 

razoavelmente extensa. São painéis a serem expostos aos demais colegas, reportagens a 
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serem publicadas em jornal da turma, pesquisa para elaboração de campanha 

publicitária para os alunos da turma, entre outros. 

A título de conclusão deste tópico, a bagagem linguística não pode se dissociar 

de um repertório de valores para a cidadania, e isso pode/deve ser buscado a partir do 

contato com textos, estratégias de abordagens, dinâmicas, materiais didáticos a isso 

voltados. O trabalho pela apropriação e desenvolvimento de competências linguísticas é 

o trabalho pelo desenvolvimento da cidadania, sempre em perspectiva de transformação, 

caráter de diálogo e de respeito aos seres humanos e suas vidas trazidas para o espaço 

escolar. É com tal pensamento que se passa a verificar a seguir o papel do LD na sala de 

aula, para se ter uma ideia do porquê de ele ser uma ferramenta importante nos 

processos formativos da atualidade escolar. 

 

3.2 O lugar central do Livro Didático no Processo de Ensino-Aprendizagem de 

Língua Portuguesa 

 O Livro Didático de Língua Portuguesa integra de maneira destacada a cultura 

escolar brasileira, merecendo atenção especial nas políticas públicas educacionais no 

país (MARCUSCHI e CAVALCANTI, 2008). O Ministério da Educação (MEC) é o 

responsável pela avaliação, seleção e distribuição dos livros, tendo para isso criado o 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) em 1985, alterando-o em 1996.  

 A posição do LDP hoje na vida escolar pode ser avaliada pelos Parâmetros da 

Educação Básica do Estado de Pernambuco (2012, p. 51), segundo os quais,  

 

ao se pensar em percursos de aprendizagem, não se pode deixar de mencionar 

a importância do livro didático, mesmo porque, em muitas das nossas 

escolas, ele é o material didático mais utilizado pelo professor. Ele pode ser 

uma excelente ferramenta no processo de ensino e aprendizagem e não pode 

ser desconsiderado pelo professor. Sabemos que, em muitos contextos, é o 

livro didático que define o que será estudado e, mais que isso, como será 

estudado, ou seja, define os conteúdos e a metodologia de ensino adotados 

pelos docentes.  

 

 

 A relevância dada pode se dever a vários fatores, um deles, certamente, é a 

adaptação dos LD à dinâmica escolar, às necessidades dos profissionais docentes, às 

novas demandas originárias da sociedade contemporânea, imagética, informatizada e 

polivalente. Como os próprios parâmetros atestam, o livro é um suporte importante na 

sala de aula, já que o professor se encontra hoje em um grau de atividades paradocentes 
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muito intenso, muitas vezes não restando tempo para um planejamento mais cuidadoso 

do trabalho
26

.  

Não sendo de maior importância para esta pesquisa, digressões históricas sobre a 

origem e as mudanças no LD podem dar lugar ao procedimento atual pelo qual eles 

chegam às escolas. O primeiro passo no processo, certamente, é a aprovação prévia, por 

meio de avaliação oficial sistemática com base em alguns critérios, instituída em 1996. 

São adquiridos, através das coleções, o material do aluno e o do professor (PNLD, 

2013), este não devendo conter somente as respostas para os livros daqueles, mas 

também amplas discussões teórico-metodológicas e orientações didáticas para o 

docente.  No Guia de Livros Didáticos (2011, p. 43), pode-se verificar na avaliação da 

primeira coleção analisada nesta pesquisa, a seguinte assertiva sobre o manual do 

professor: “Além da fundamentação teórico-metodológica da obra, traz comentários 

destinados a aprofundar a visão conceitual relativa a cada um dos eixos de ensino. Além 

disso, oferece indicações”, o que demonstra a importância dada por esse suporte 

pedagógico. 

Tratando dos aspectos levados em consideração para a aprovação ou não das 

coleções, os autores Batista e Rojo (2008, p. 50) explicam bem como eles foram 

pensados: 

 

Essa avaliação se orientou, desde seu início, por critérios de natureza 

conceitual (as obras devem ser isentas de erros ou de indução a erros) e 

política (devem ser isentas de preconceito, discriminação, estereótipos e de 

proselitismo político e religioso).  

 

 

Foi incluído, após a distribuição para o ano de 1999, um outro critério, este de 

natureza metodológica: 

 

as obras devem propiciar situações de ensino-aprendizagem adequadas, 

coerentes e que envolvam o desenvolvimento e o emprego de diferentes 

procedimentos cognitivos (como observação, a análise, a elaboração de 

hipóteses, a memorização). (BATISTA e ROJO, 2008, p. 50) 

 

 

Os erros conceituais são avaliados no tocante às questões gramaticais
27

. Apesar 

do valor dado recentemente às outras variedades, ainda existe um padrão linguístico 

                                                           
26 Tal fato se evidencia da experiência do pesquisador em gestão pública em escola da rede pública estadual, durante 

os anos 2013 e 2014. 
27 Evidente que são importantes para a avaliação os problemas gráficos incidentes nos livros. 
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seguido, e uma obra com desvios da gramática modelo não serão bem avaliadas (nos 

livros de LP, por exemplo, ainda se nota muita atenção dada ao estudo de concordância, 

regência, ortografia, sempre tendo como parâmetro a variação padrão-normativa), e 

também conceitos em relação à língua (definições, classificações). Mais uma vez, no 

Guia de Livros Didáticos (GLD, 2011, p. 28), quando se chega ao “Quadro 

Esquemático” da resenha de determinada obra, pode-se verificar como sendo “Ponto 

Fraco” a “ausência de textos teóricos sobre a produção de literatura no Manual do 

Professor”, o que também demonstra a importância dada à questão. 

Os critérios políticos dizem respeito ao conteúdo ético do material. Aqui, podem 

ser aportadas as temáticas pertinentes aos direitos humanos. O livro precisa contribuir 

para a formação da cidadania plena de direitos, para a construção de uma sociedade 

igualitária. Dessa maneira, não podem os LD manifestarem preconceitos, sejam étnicos, 

de gênero, religiosos, regionais, socioeconômicos etc. Entretanto, não se verifica ainda 

como determinante para a aprovação dos referidos livros pelo menos uma 

recomendação para que eles abordem temas, discutam-nos, problematizem-nos, no 

sentido de catalisar forças para uma formação em direitos humanos. À primeira leitura, 

parece que os critérios de avaliação apenas vedam a manifestação de posturas que 

incentivem o desrespeito à dignidade da pessoa humana.  

Para comprovação da opinião, vale apresentar atualmente e de forma detalhada 

quais são os aspectos considerados relevantes para se poder aprovar um livro didático e 

liberá-lo para apreciação e escolha por parte do público destinatário. O edital de seleção 

para o LDLP (BRASIL, 2015, p. 40) traz o seguinte
28

: 

 

Os critérios eliminatórios comuns a serem observados nas obras inscritas no 

PNLD 2015, submetidas à avaliação, são os seguintes: (1) respeito à 

legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao ensino médio; (2) 

observância de princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao 

convívio social republicano; (3) coerência e adequação da abordagem 

teórico-metodológica assumida pela obra no que diz respeito à proposta 

didático-pedagógica explicitada e aos objetivos visados; (4) respeito à 

perspectiva interdisciplinar na apresentação e abordagem dos conteúdos; (5) 

correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos; (6) 

observância das características e finalidades específicas do manual do 

professor e adequação da obra à linha pedagógica nela apresentada; (7) 

adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-

pedagógicos da obra; (8) pertinência e adequação do conteúdo multimídia ao 

projeto pedagógico e ao texto impresso.  

                                                           
28 Disponível em ‹ww.fnde.gov.br/programas/livro-didático/guisas-do-pnld/item/5940-guia-pnld-2015›. Acesso em: 

12 jan. 2015. 
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Mais adiante, 

 
 

2.1.2. Observância de princípios éticos e democráticos necessários à 

construção da cidadania e ao convívio social republicano. 

Serão excluídas do PNLD 2015 as obras didáticas que: (1) veicularem 

estereótipos e preconceitos de condição socioeconômica, regional, étnico-

racial, de gênero, de orientação sexual, de idade ou de linguagem, assim 

como qualquer outra forma de discriminação ou de violação de direitos; (2) 

fizerem doutrinação religiosa, política e/ou ideológica, desrespeitando o 

caráter laico e autônomo do ensino público; (3) utilizarem o material escolar 

como veículo de publicidade ou de difusão de marcas, produtos ou serviços 

comerciais. 

 

 

Essas determinações estão ligadas às orientações normativas discutidas na parte 

2. Nesta pesquisa, lança-se olhar mais cuidadoso para a veiculação dos estereótipos e 

preconceitos socioeconômicos e de gênero. Aqui, se advoga em favor não somente da 

necessidade de o LD não contribuir para essas práticas, entretanto, para ele condená-las, 

discutindo, problematizando questões relacionadas a elas. A opinião da pesquisa é a de 

que é preciso também a obra didática não silenciar para essas questões, dessa maneira, 

sendo subsídio para a formação educadora em princípios humanitários. 

Interessante notar nas normas do edital os outros requisitos que formam 

atualmente os critérios de aprovação, mas ficam mesmo marcados para a educação 

transformadora, a expectativa de não se incentivar a homofobia, o preconceito regional, 

linguístico, etário, bem como o respeito ao consumidor. Aqui se percebe a sombra do 

ordenamento jurídico, a sintonia, por exemplo, com a lei de defesa da mulher (Lei 

Maria da Penha), da Igualdade Racial, o Código de Defesa do Consumidor, o Estatuto 

da Criança e do Adolescente etc.  

Trazendo a atenção novamente para o procedimento de avaliação do LD, este é 

realizado por equipe especializada de universidades públicas, sob supervisão do MEC e, 

até 2002, o resultado das avaliações eram quatro menções: “Recomendado com 

Distinção”; “Recomendado”; “Recomendado com Ressalvas”; “Não-Recomendado”. 

Em 2005, desapareceram as categorias de classificação
29

, e os livros avaliados recebem 

apenas a denominação “Aprovados” ou “Recomendados”.  

                                                           
29 Basso, (s/d, P. 05): “No lançamento do primeiro Guia do Livro Didático (1996) os LD eram classificados em 

quatro categorias: 

. Excluídos - livros que apresentavam erros conceituais, indução a erros, desatualização, preconceitos ou 

discriminações de qualquer tipo; 
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Após a avaliação das obras, é criado um Guia do Livro Didático, um catálogo 

ilustrado e resenhado das obras para auxiliar os professores e alunos na escolha. Estes 

realizam a escolha, e a distribuição obedece a um cronograma de atendimento, de 

acordo com a duração da vida útil do livro (três anos), podendo haver distribuição 

parcial durante o período para reposição ou complementação. No Ensino Médio, os 

alunos recebem livros didáticos de Língua Portuguesa, Matemática, Geografia, História, 

Física, Química, Biologia, Sociologia, Filosofia e de Língua Estrangeira (inglês ou 

espanhol). 

Desse modo, a escolha do livro didático está condicionada ao controle por parte 

do Estado através dos critérios de avaliação (conteúdo e metodologia), com legitimação 

por especialistas de cada área (BUNZEN e ROJO, 2008). A ideia é disponibilizar aos 

docentes uma vasta quantidade de livros possíveis para que eles, juntamente com os 

alunos (perspectiva democrática), possam escolher o material que subsidiará o 

andamento dos trabalhos durante o ano. Não se acredita aqui ser este procedimento um 

tolhimento à liberdade do educador-educando, uma vez que o livro não suprime a 

capacidade criadora dos atores em sala de aula, mas acredita-se que se deva encará-los 

como suporte – conforme ressaltado por diversas vezes, importante – para o processo de 

ensino-aprendizagem.  

Pela própria posição atual do livro didático no ambiente escolar, ele  é sim um 

material importante na construção de uma aprendizagem de conteúdos - não se 

confundindo com conteudista - dinâmica e rica. Nesta pesquisa, como se deve ter 

notado, vai-se dar relevância a este aspecto: a possibilidade de uma formação mais 

humana com a ajuda do LD.  

Como, pelas suas características, o LDLP é o resultado da produção de  

 

um enunciado em um gênero do discurso, cuja função social é re(a)presentar, 

para cada geração de professores e estudantes, o que que é oficialmente 

reconhecido e autorizado como forma de conhecimento sobre a língua(gem) e 

sobre as formas de ensino-aprendizagem (BUNZEN e ROJO, 2008, p. 87). 

 

 

                                                                                                                                                                          
. Não recomendados - livros nos quais a dimensão conceitual apresenta insuficiência, sendo encontradas 

impropriedades que comprometessem significativamente sua eficácia didático-pedagógica; 

. Recomendados com ressalvas - livros que possuíssem qualidades mínimas que justificassem sua recomendação, 

embora apresentassem problemas que, se levados em conta pelo professor, poderiam não comprometer sua eficácia; 

. Recomendados - livros que atendessem, satisfatoriamente, aos critérios de análise comuns e específicos utilizados 

pelo Programa.” Disponível em: ‹http://www.anpae.org.br/simposio26/1comunicacoes/LucimaraDelPozzoBasso-

ComunicacaoOral-int.pdf›. Acesso em: 15 set. 2014. 
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 Sua produção responde hoje a uma expectativa construída pelas exigências do 

currículo, pelos professores e alunos, mas também pelos editores e avaliadores do 

Ministério da Educação. Portanto, como gênero, é fruto de uma construção social 

histórica dependente da relação interlocutória ampla, que tem como consequência o fato 

de o LDLP ter perdido o seu caráter de beletrismo, em que os autores  

 

ao repensarem os objetos de ensino e a concepção de ensino-aprendizagem 

de língua materna, passaram a não mais selecionar apenas os textos literários 

que ditavam o ‘modelo correto de língua’ e começaram a incorporar também 

textos de divulgação científica, jornalísticos, publicitários (BUNZEN E 

ROJO, 2008, p. 88). 

  

 

 Faz-se necessário verificar aquilo que pode contribuir para a proposta de análise 

deste trabalho no que diz respeito ao LD, sua situação de produção e suas funções 

cognitiva e comunicacional.  

 Dessa forma, vale explicar as consequências de afirmar que LDLP é um gênero 

do discurso e não um suporte para gêneros discursivos. Segundo Bunzen e Rojo (2008), 

discutindo ideias de Bakhtin, esse gênero – já que possui unidade discursiva, autoria e 

estilo - se constrói na atualidade a partir da intercalação de outros gêneros, adquirindo 

um caráter multidimensional, dialogal com gêneros verbais e não verbais. Existe uma 

espécie de padronização do LDLP, tanto do ponto de vista dos conteúdos, por 

determinação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, como de estilo e diagramação 

gráfica, pela expectativa dos professores e alunos, e avaliadores do MEC, o que 

condiciona autores e editores. 

Espera-se de um LD, apesar ou pelo fato de haver uma homogeneidade na 

definição de conteúdos e de diagramação, a interação com a realidade sócio-

comunicacional de seus usuários. O primeiro passo é a necessidade de se romper com a 

visão da gramática normativa do certo e do errado que toma como referência a norma 

culta. Além disso, o estudo de estruturas por meio de exercícios que tomam a palavra ou 

a frase como o ponto central de estudo podem dar lugar à metodologia que tem no texto 

um ferramental mais amplo de abordagem.  

Depois, seria interessante mostrar as desviantes da norma culta, quebrando com 

a perspectiva monolinguística, e possibilitar o contato do/a aluno/a com outras variantes 

da linguagem. Isso se obtém, acredita-se, esclarecendo a realidade plural da língua, seus 

determinantes (causas e efeitos), bem como a situação de preconceito gerada 
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politicamente daí decorrente. Depois, é viabilizar o contato com os diversos matizes, 

através de textos de gêneros diversos, aproximando o conhecimento conceitual e 

estrutural daquilo com que já se convive na realidade.  

Importante, também, constatar que uma vez os LD podendo ser escolhidos e 

acessados por todo o Brasil, que eles tragam textos das diferentes regiões, de diferentes 

autores, representando diferentes realidades. Essa combinação de estudo de variedades 

linguísticas com textos de regiões diversas vem a permitir a contemplação desse 

panorama da diversidade, um dos conteúdos perseguidos por esse trabalho, já que as 

questões de gênero e de direitos sociais têm resultado em situações de incapacidade de 

lidar com outro.  

Observa-se, desde já, que as produções de LD, os livros aprovados pelas 

comissões de análise e aprovação, os livros disponíveis no Guia de Livros Didáticos de 

Língua Portuguesa são de monopólio do eixo sul-sudeste. Ainda não há a incidência de 

autores de regiões como nordeste e norte, o que, se houvesse, poderia contribuir com 

outras formas de olhar o país. 

Também não se percebem, tanto nas obras didáticas tomadas como objeto de 

estudo nesta pesquisa, como em outros títulos foleados do referido Guia, na parte 

dedicada à “Produção de texto” (ou “Redação”), a escolha de textos de apoio que deem 

visibilidade a essas outras realidades. Os textos escolhidos para estudo dos conteúdos 

propostos e para as propostas de produção são quase sempre de autores do eixo sul-

sudeste, ficando a maior parte das produções de outras regiões, para a parte dos livros 

que trata da “Literatura” (ainda assim, na maioria das vezes, com a concepção do rótulo 

“regionalismo”). 

 Nos LD investigados, a parte dedicada à “produção de textos” apresenta 

variedade de gêneros textuais, com o predomínio dos gêneros jornalísticos. O material 

procura a intertextualidade e está em sintonia com a busca de esclarecimento de 

conceitos, discussão de problemas relacionados à realidade contemporânea, e persegue 

o envolvimento do/a educando/a nessas discussões. Diz-se isso neste momento porque, 

como se mencionou, no bojo da análise se dará maior atenção à questão do conteúdo de 

direitos humanos (questões de gênero e direitos sociais) e os procedimentos 

metodológicos sugeridos para seu estudo.  

 



60 
 

 
 

3.3 O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e a emergência de se discutir 

sobre direitos humanos 

O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é uma avaliação que tem por 

finalidade, a princípio, diagnosticar as aptidões dos/as estudantes após a conclusão da 

Educação Básica. Anualmente, as/os alunas/os egressas/os desse nível de ensino 

voluntariamente (talvez não tão voluntariamente, já que se tornou o ENEM instrumento 

de seleção para várias universidades) participam da prova que busca avaliar 

desempenhos em conteúdo curriculares do 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio, no campo 

de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias. Na proposta 

inicial, a avaliação se baseava em cinco competências, articuladas a 21 habilidades, 

agora são 30 competências e as 5 competências iniciais se tornaram eixos cognitivos 

(TRAVITZKI, 2013). 

O ENEM surgiu em 1998 e desde lá vem passando por várias mudanças. 

Problemas de organização foram enfrentados, principalmente com vazamento e 

divulgação de provas antes da aplicação em 2009. A partir daí, houve uma 

reestruturação da logística e do próprio sistema de avaliação. A princípio, a proposta do 

exame era promover a avaliação do aluno, selecionar para o mercado de trabalho, 

selecionar para o ensino superior. (BRASÍLIA, 2002). Hoje, ampliou-se bastante o rol 

dos objetivos do ENEM, do que vale destacar: 

 

IV – possibilitar a participação e criar condições de acesso a programas 

governamentais; 

V – promover a certificação de jovens e adultos no nível de conclusão do 

ensino médio...; 

VI – promover avaliação do desempenho acadêmico das escolas de ensino 

médio, de forma que cada unidade escolar receba o resultado global; 

VII – promover a avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes 

ingressantes nas Instituições de Educação Superior (BRASIL, 2009, p. 56). 

 

 

Um componente do ENEM interessante para este trabalho é a “redação”.  Por 

muito tempo, se vem insistindo na produção de um único tipo de texto nos vestibulares: 

a produção do texto dissertativo-argumentativo em prosa. Acredita-se esse fato se dar 

por haver uma economia da correção. Como se sabe, são muitos os concorrentes a uma 

vaga na universidade e as provas precisam ser corrigidas e os resultados 

disponibilizados a tempo de matrícula. Dessa maneira, a seleção de uma das 
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possibilidades de texto, o fechamento na estrutura/tipo, vem a conferir maior agilidade à 

correção. Além disso, por meio da “argumentação”, o processo seletivo do vestibular 

idealmente poderia saber o nível de informatividade sobre pontos delicados da 

realidade, além de ter acesso à capacidade de articular conhecimentos e à opinião do/a 

estudante postulante a uma vaga sobre tais pontos.  

Na redação, alguns critérios de correção são levantados, exigindo do/a estudante 

cinco competências, as quais o “domínio da modalidade escrita formal da LP”, 

“desenvolver o tema dentro da estrutura/tipo proposta”, “selecionar, relacionar, 

organizar e interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa do ponto de 

vista”, “demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para a 

construção da argumentação”, e “elaborar proposta de intervenção para o problema 

abordado, respeitando os direitos humanos”. 

A prova de redação requer que a/o participante produza um texto dissertativo-

argumentativo em prosa, “sobre um tema de ordem social, científica, cultural ou 

política” (BRASÍLIA, 2013, p. 07). O/a aluno/a precisará, no corpo de seu texto, 

apontar uma proposta de intervenção na realidade que deve se relacionar de maneira 

coerente com a argumentação desenvolvida na defesa da tese. A partir de seu repertório, 

dos conhecimentos adquiridos durante sua formação, ele deve propor algo concreto, 

consistente e socialmente relevante, respeitando os valores como a cidadania, a 

liberdade, a solidariedade e a diversidade cultural.  

Como consequência, em meio aos critérios linguísticos, aos conteúdos e 

competências desenvolvidos no Ensino Médio, a vida escolar precisa estar voltada para 

a consciência dos casos de violação de direitos e seu combate, para a questão do 

racismo e do sexismo, da corrupção, da agressão ao meio ambiente, para as disparidades 

socioeconômicas, demais casos de preconceito, exclusão, exploração, coisificação do 

outro.  

Importa lembrar que o ENEM aponta quatro razões para se atribuir zero à 

redação: fuga total do tema, não obediência à estrutura dissertativo-argumentativa, 

escrita de menos de sete linhas, e desrespeitar os direitos humanos - este último tendo se 

tornado um condicionante das aulas de redação das escolas de Ensino Médio.
30

 

                                                           
30 Nas Escolas de Referência-campo de estudo deste trabalho, ficou clara por parte de professores e alunos a 

preocupação dada à prova de redação do ENEM. Em contato com os usuários dos LD (professores/as e alunos/as),  

foi generalizada a constatação de que, diante da necessidade de material específico direcionado ao treino do tipo de 

texto e modelo de temas trabalhados pelo exame, docentes e discente procuravam alternativas em materiais 



62 
 

 
 

Longe de representar adesão a um modismo, a presença das temáticas dos 

direitos humanos na proposta de redação do ENEM significa a preocupação com uma 

realidade urgente, cuja transformação passa por uma conjunção de forças a envolver 

todos os segmentos da sociedade.  Isso reforça a ideia defendida até agora: é necessário 

mobilizar a todas/os para que o processo formativo da juventude esteja em sintonia com 

o propósito de tomada de consciência da situação do mundo e da emergência de sua 

transformação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                          
complementares, que reforçassem a apreensão daquilo que é requerido. Nos depoimentos, a triste constatação de que 

se dedica pouco tempo às pesquisas e aos debates sobre os direitos humanos. 
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4 ANÁLISE DE PROPOSTAS DE PRODUÇÃO TEXTUAL EM LDLP: O 

ENSINO EM DIREITOS HUMANOS  

 

 

4.1 As Categorias Analisadas: gênero e direitos sociais 

As propostas de produção de texto serão analisadas, conforme já se mencionou 

neste trabalho, a partir de duas categorias, gênero e direitos sociais. Para que se tenha 

noção do que se entende por cada uma delas e o viés pelo qual são encaradas, abaixo, 

são feitos esboços teóricos, a partir de alguns autores. Nos LDLP analisados, não se 

espera que, diretamente, sejam trazidos os autores e suas reflexões para os estudos, 

entretanto, acredita-se que é preciso orientar o pensamento no sentido das sínteses que 

eles proporcionam.  

Mencionou-se que a desigualdade material, e a padronização, ou, a incapacidade 

para lidar com as diferenças, são dois dos problemas enraizados na presente realidade. 

A impossibilidade de participar dos bens materiais e culturais deixa o ser humano 

vulnerável à exploração, à opressão, à dominação, as quais, em uma espiral, são também 

as provocadoras da impossibilidade. Por sua vez, a uniformização do pensamento, 

consequência da cultura massificada, introduz o indivíduo em um sistema de valores 

que impossibilita o contato com o diferente, com “aquilo que não sou eu” ou “com 

aquilo que não é como eu”. Esses dois fatores, extremamente ligados, são interpretados 

aqui como fundamentais para o surgimento e propagação da violência, por exemplo, 

contra mulheres e contra os de menor condição socioeconômica.  

Adorno e Horkheimer (1947), teóricos da Escola de Frankfurt, podem trazer luz 

sobre as raízes do problema. Tendo como ponto de observação a Segunda Guerra, as 

atrocidades nelas testemunhadas, passaram a querer compreender porque a civilização 

ocidental pôde patrocinar uma experiência de tamanhas atrocidades
31

. As reflexões 

conduziram à razão iluminista
32

, que visava à emancipação dos indivíduos e ao 

progresso social. Para eles, o projeto da modernidade, durante sua execução, foi-se 

desviando da finalidade de garantir autonomia/liberdade/plenitude aos seres humanos e 

                                                           
31 “O que nos propuséramos era, de facto, nada menos do que descobrir por que a humanidade, em vez de entrar em 

um estado verdadeiramente humano, está se afundando em uma nova espécie da barbárie” (ADORNO e 

HORKHEIMER, 1947, prefácio). 
32 “A discussão dos ‘Elementos do Anti-semitismo’ através de teses trata do retorno efectivo da civilização 

esclarecida à barbárie. A tendência não apenas ideal, mas também prática, à autodestruição, caracteriza a 

racionalidade desde o início e de modo nenhum apenas a fase em que essa tendência se evidencia sem disfarces” 

(ADORNO e HORKHEIMER, 1947, prefácio). 
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terminou por levar a uma maior dominação das pessoas em virtude justamente do 

desenvolvimento tecnológico-industrial
33

.  

O problema estaria na própria razão controladora e instrumentalizadora, que 

busca sempre a dominação, tanto da natureza quanto do próprio ser humano, eliminando 

as identidades por meio de uma traição ao individualismo e reduzindo as relações 

humanas a contatos algarismáveis (o mercado, a produtividade e o consumo). O 

crescente poder do domínio econômico, portanto, poderia ter como resultado o processo 

de desqualificação da reflexão crítica, a reificação do ser humano e a visão da natureza 

como um bem a dispor do progresso, processo este de multiplicação assustadora pela 

capacidade produtiva decorrente da automação
34

. 

Desigualdade e uniformização se combinam na construção da lógica perversa de 

uma sociedade que olha o outro a partir de uma função utilitarista, gene da violência 

causada pelo machismo, por exemplo. No mundo da produtividade, as energias são 

canalizadas para a construção de padrões de personalidades identificadas com padrões 

de vida, beleza e consumo, fora dos quais não existiria felicidade. Por isso, na análise 

dos LDLP escolhidos, essas duas categorias – gênero e direitos sociais - despontaram 

como sendo principais, as quais se passa a estudar melhor. 

 

4.1.1 As questões de gênero 

Acredita-se que a temática de gênero está subsumida no problema da 

diversidade. A incapacidade de conviver com o outro em sua diferença tem levado, ao 

longo da história, a humanidade a atos da maior violência. Desde os acontecimentos de 

maior notoriedade – grande repercussão e divulgação midiática – até as microrrelações - 

os fatos mais anônimos -, pode-se atribuir ao desejo de impor ao “outro” os modos de 

                                                           
33 “Agora que uma parte mínima do tempo de trabalho à disposição dos donos da sociedade é suficiente para 

assegurar a subsistência daqueles que ainda se fazem necessários para o manejo das máquinas, o resto supérfluo, a 

massa imensa da população, é adestrado como uma guarda suplementar do sistema, a serviço de seus planos 

grandiosos para o presente e o futuro” (ADORNO e HORKHEIMER, 1947, p. 16).  
34 “Hoje, com a metamorfose que transformou o mundo em indústria, a perspectiva do universal a realização social 

do pensamento, abriu-se tão amplamente que, por causa dela, o pensamento é negado pelos próprios dominadores 

como mera ideologia. A expressão que trai a má consciência das cliques, nas quais acaba por encarnar a necessidade 

económica, e o facto de que suas revelações – das instituições do chefe à visão dinâmica do mundo – não reconhecem 

mais, em decidida oposição à apologética burguesa anterior, os próprios crimes como consequências necessárias de 

sistemas de leis. As mentiras mitológicas da missão e do destino que elas mobilizam em seu lugar nem sequer 

chegam a dizer uma total inverdade: não eram mais as leis objectivas do mercado que imperavam nas ações dos 

empresários e impeliam à catástrofe. Antes pelo contrário, a decisão consciente dos directores gerais, como resultante 

tão fatal quanto os mais cegos mecanismos de preços, leva a efeito a velha lei do valor e assim cumpre o destino do 

capitalismo” (ADORNO e HORKHEIMER, 1947, p. 16). 
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ser do “um” as causas não da intolerância – termo considerado aqui inadequado por 

significar impor ao “um” a aceitação forçosa de uma realidade defeituosa para ele -, 

nem da não-solidariedade – termo que traduz uma relação de desnível. Talvez a melhor 

expressão para significar a vivência de uma cultura de paz seja o comportamento e o 

sentimento de fraternidade.  

Para o esclarecimento do problema da diversidade, certamente a obra de 

Emmanuel Lévinas (1980)
35

 é mais uma boa contribuição. Iniciando a compreensão, 

parece que todo pensamento dialoga com uma teoria precedente, seja corroborando-a de 

maneira ampliativa, seja criticando-a de modo corretivo, o que inaugura um novo topos 

do pensar. Com Lévinas, não é diferente: sua filosofia ética, retoma os conceitos de 

ontologia e metafísica, para reconfigurá-la com as categorias desenvolvidas por ele a 

partir das experiências da Segunda Guerra. 

Lévinas vem denunciar em obras como Totalidade e Infinito (1980) a razão 

esclarecida, a qual deu abertura para a violência do totalitarismo. Dessa maneira, faz 

com a filosofia ocidental aquilo que na arte (Kafka, Munch, Dalí, Picasso, Tzara) já 

havia sido feito no pré-guerras: mostrar a tradição da racionalidade ocidental, agora, 

como insuficiente para resolver os problemas da vida porque instrumento de políticas de 

desumanização. O modo de pensar levinasiano, portanto, serve para uma nova postura 

do ser humano diante de sua (des)humanidade. 

Na tradição do pensamento, a ontologia é entendida como o fundamento da 

verdade, a filosofia primeira. Desse modo, o ser estabelece com o mundo uma relação 

do tipo sujeito(conhecedor)-mundo(cognoscível), restando esta relação de uma 

arbitrariedade subjetiva em que a interpretação é dada pelo eu-conhecedor. A relação do 

ser com o outro, portanto, é subordinada a uma relação com o ser em geral, do qual já se 

tem uma expectativa com base em categorias pré-compreendidas. O conhecer o ser está 

subordinado a um processo de (pré-)conhecimento. 

A metafísica, dessa maneira, pode ser compreendida como a  transcendência de 

si e do ser. Entretanto, o movimento de saída faz necessariamente um  retorno ao si. O ir 

além não atinge um novo lugar significativo, devido aos modelos que se esperam, mas 

vai ao encontro do mesmo, do idêntico: paradigmas, modelos, “eu que pensa o objeto”, 

                                                           
35

 Achou-se pertinente abrir as discussões acerca do que se entende por gênero relacionando Emmanuel 

Lévinas por se acreditar que ele, a Escola de Frankfurt e Hannah Arendt - que desenvolvem um 

pensamento crítico tendo como experiência o mesmo objeto: as circunstância da barbárie da Segunda 

Guerra – formam um bloco teórico coerente para se discutir violação dos direitos humanos, os porquês e 

as consequências.  



66 
 

 
 

adequações, formas de identificação, expectativas do que é  identidade do ser. Este é o 

canal que permite acesso ao ser e sua preservação não permite a alteridade. É o que o 

autor vem desconstruir: “o desejo metafísico não aspira ao retorno, porque é desejo de 

uma terra onde de modo nenhum nascemos” (LÉVINAS, 1980, p. 21). 

Para definir o ser, o filósofo retoma a categoria da alteridade. Para ele, o 

encontrar o outro (expressão do Infinito) deve estar preparado para a alteridade. O 

filósofo propõe  compreender a metafísica enquanto momento de transcender o ser no 

desejo do infinito, e a imagem do rosto ganha força simbólica de alteridade no processo: 

“a forma que trai incessantemente a sua manifestação – congelando-se em forma 

plástica, porque adequada ao Mesmo, aliena a exterioridade do Outro. O rosto é uma 

presença viva, é expressão... O rosto fala. A manifestação do rosto já é discurso”. 

(LÉVINAS, 1980, p. 53) 

O rosto do outro enquanto outro, que desconstrói os sistemas sobre os quais a 

expectativa do ser em geral está apoiada, é a base da formação da identidade. O sujeito 

se forma a partir da identificação com o não-eu. Lévinas não reduz a compreensão do 

eu, do ser, à ontologia, mas no desejo de ir além. A relação do ser com o outro não se 

subordina a uma relação ao ser em geral, mas o Eu se deve ao Outro:  

 

O Desejo é desejo do absolutamente Outro. Para além da fome que se 

satisfaz, da sede que se mata e dos sentidos que se apaziguam, a metafísica 

deseja o Outro para além das satisfações, sem que da parte do corpo seja 

possível qualquer gesto para diminuir a aspiração, sem que seja possível 

esboçar qualquer carícia conhecida, nem inventar qualquer nova carícia. 

Desejo sem satisfação que, precisamente, entende o afastamento, a alteridade 

e a exterioridade do Outro. (LÉVINAS, 1980, p. 22) 

 

 

Desse modo, o pensar levinasiano está ligado ao universo inter-humano. Ele 

procura repensar as categorias e trazer um novo prisma compreensivo (filosofia ética). E 

esta alteridade ele chama de Infinito, rosto, exterioridade. É a abertura para a não 

objetivação. A nova relação do eu frente à realidade obriga a pensar o ser separado e 

aberto para a exterioridade. Sua filosofia prega o não desejar o outro porque assim se 

estaria buscando-o para satisfazer uma expectativa e atender a um preconceito.  

Na tradição, vê-se o outro conforme a consciência determina. Na filosofia de 

Lévinas, o Eu enquanto consciência surge do eu pôr-se à escuta pelo chamado do outro. 

Essa nova postura diante do mundo cria uma nova responsabilidade do sujeito 

interpretante, uma vez que ele não vai contemplar o Mesmo (o de si) quando olhar a 
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exterioridade, mas precisa aceitar o que lhe vem do exterior tal como se mostra a seus 

olhos. O outro é visto enquanto alteridade (metafísica), como significação que se dá à 

compreensão.  

Resulta daí o fato de o sujeito deixar de carregar o Eu controlador do sentido, 

uma vez que o entendimento depende do Outro revelado e oferecido como significação. 

Isso se explica na passagem: “a experiência absoluta não é desvelamento, mas 

revelação” (LÉVINAS, 1980, p. 53). Quer dizer, o Outro, por consequência, suplica 

para não ser transformado em conceito porque ele não é algo que já se tinha definido e 

agora se apresenta. O Outro se mostra como o novo, o “alguém” de além do horizonte 

que se revela para não ser visto com os olhos do espelho que não se deixa transpassar.  

Em oposição à alteridade, à ideia de infinito, se encontra a totalidade – redução 

do outro ao mesmo. A não visualização do outro enquanto tal, na exterioridade total do 

ser cognoscente, não permite uma relação originária, em que o ser sai de si. A totalidade 

não vê o ente mas o ser do ente, aqui entendido como o enquadramento do outro dentro 

das categorias e predicações do eu. É uma visão egoística, que não se desprende para a 

exterioridade, para ver aquilo que lhe constitui: o ser em sua alteridade plena. 

Antes da ontologia, da afirmação do ser, revela-se o Outro em imediatidade, não 

enquanto representação, ou seja, antes dela está a metafísica, a saída de si e do ser. 

Quando alguém se decepciona com o Outro que se revela é porque segue um sistema de 

representações, deseja a partir dos sistemas de pré-concepções em que se forma. 

Lévinas traumatiza, desse modo, com a noção de infinito, ao proclamar o ser como eu 

aberto para a alteridade, exterioridade, em que os significados deixam de ter um caráter 

categorial classificatório. A questão Infinito, que se materializa na revelação do rosto, é 

o limitador do poder sobre o outro (que deixa de ser objeto da relação).  

Por fim, a evidência da relação entre o eu e o outro está na mediação da 

linguagem. A palavra é corolário da diferença absoluta:  

 

A maneira de desfazer a forma adequada ao Mesmo para se apresentar como 

Outro é significar ou ter um sentido. Apresentar-se, significando, é falar. Essa 

presença, afirmada na presença da imagem como a ponta do olhar que vos 

fixa, é dita... o discurso não é simplesmente uma modificação da intuição (ou 

do pensamento), mas uma relação original com o ser exterior” (LÉVINAS, 

1980, p. 53). 

 

Se a autonomia se desse pela homonímia, seria despiciendo o uso do diálogo 

como marca da existência humana. Gestos, comandos, sinais, seriam suficientes para 



68 
 

 
 

dar conta das necessidades, uma vez que a semelhança medeia a intersubjetividade. A 

distância ou diferença se dá pela linguagem, a relação eu-outro se dá enquanto 

linguagem. 

Nessa atmosfera, a obra de Emmanuel Lévinas se torna um pensamento 

poderoso para enfrentar os problemas de violações dos Direitos Humanos. Mulheres, 

homossexuais, pobres, estrangeiros, periféricos, suburbanos, negros, índios, latinos, 

procurados pela justiça, pessoas com deficiência, idosos... são apenas algumas das 

subjetividades que, no Brasil, sofrem a carga do preconceito e da exclusão. De maneira 

indubitável, a estrutura sócio-político-econômica do nosso capitalismo periférico encara 

o descapitalizado como improdutivo (daí os idosos, as mulheres até pouco tempo, 

praticamente não terem valor social, por conta do baixo nível de consumo), portanto 

como indigno.  

A força do pensamento Totalitário se mostra em toda sua frieza no cotidiano do 

país. A violência da favelização das pessoas pobres, a forma como estas são tratadas 

quando forçadas a desocupar imóveis por elas “invadidas”;  os baixos salários, o 

subemprego; a violência da propaganda quando do apelo para o consumo; a violência 

contra as mulheres, os negros, os estrangeiros, são exemplos de violência estrutural, em 

que fica latente ou explícita a objetificação do outro, seu aprisionamento em uma 

máxima utilitarista que lhe determina os espaços que pode ocupar, os trabalhos que 

pode fazer, o comportamento que deve ter, que lhe retiram a identidade humana. Essas 

experiências retornam para a sociedade na forma de aumento da criminalidade ou como 

forma de depressão psicológica.  

Mais que nunca, a ideia de infinito precisa ser ensinada/reconhecida, precisa 

contaminar os mais diversos espaços da sociedade e começar a fazer parte de uma 

formação humanista para todos. Não é outro senão este o caminho da educação. Parte 

do compromisso da educação em/para direitos humanos abrir espaços para uma nova 

maneira de pensar e formar o ser humano. 

Em face disso, discutir o lidar com a diferença é importante em matéria de 

gênero, uma vez que algumas relações que determinam lugares sociais ainda têm como 

base a distinção entre masculino e feminino (NICHOLSON, 1999, p. 02). Ligados ao 

feminismo, os estudos de gênero ganharam vulto no século XX, pondo em questão os 

discursos predominantes até então, de acordo com os quais as constantes do sexo eram 

responsáveis pelas constantes da sociedade. 
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Segundo Scott (1995, p. 75) – evidenciando como a gramática está ligada às 

questões de gênero -, “No uso recente mais simples, ‘gênero’ é sinônimo de 

‘mulheres’”, as feministas recentemente passaram a utilizar a palavra para analisar a 

forma como a sociedade se organiza a partir da relação entre os sexos. A expressão teria 

surgido entre as estudiosas americanas como uma forma de negar as diferenças entre 

homens e mulheres que tinham como pressuposto a teoria do determinismo biológico, 

teoria esta, que se formou a partir da identidade sexual do corpo como definição de 

subjetividades, do binarismo sexual em oposição à concepção monossexuada do corpo 

feminino como um mau desenvolvimento do masculino (século XVIII). Procurou no 

corpo o fundamento para a distinção do que é ser masculino e do que é ser feminino, 

fazendo da descrição a causa para as discrepâncias sociais. Dessa forma, inaugurou um 

forte argumento para representar por muito tempo a justificativa para a realidade 

existente (NICHOLSON, 1999). 

Na segunda metade da década de sessenta do século passado, as feministas 

minaram o determinismo biológico pregando que a natureza é a base sobre a qual os 

significados culturais são construídos, o ponto de apoio para as influências e 

construções sociais. Marx aqui teve uma forte influência com a ideia de que a sociedade 

tem um papel fundamental na formação do caráter humano. Foi importante a associação 

porque inseriu-se na história, na cultura, os problemas referentes às diferenças entre 

homens e mulheres, concluindo-se que, se a estaticidade da natureza não é exatamente a 

responsável pelo status social, a realidade então pode ser mudada, homens e mulheres 

não estão colocados em determinados papéis sociais por conta do que determina sua 

constituição física imutável. Esse é o fundacionalismo social (NICHOLSON, 1999), 

que, apesar de estar ainda baseada na diferença de sexo, traz a influência da sociedade 

para entender os modos como se estruturam as relações de gênero.  

Para Scott (1995) o uso do termo gênero pode servir para assinalar o sistema de 

relações que pode incluir mas não é determinado pela sexualidade nem a determina. O 

gênero traduz o papel social da construção das identidades de homens e mulheres, a 

elaboração histórica de papéis atribuídos a umas e a outros.  

A crítica de Nicholson (1999) ao construcionismo social se baseia em que essa 

teoria evidencia o corpo ainda como mais uma variável das diferenças, mesmo não 

sendo mais uma constante. Manter-se preso à identidade sexual, mantendo-a como um 

eixo, como ponto basilar da cultura é permanecer no risco de cometer generalizações 
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sem compreender a fundo as diferenças até mesmo da forma como a cultura entende o 

corpo. A construção biológico-social permite pressupor diferenças mas de forma 

mínima (NICHOLSON, 1999). 

A natureza ainda é algo estático e comum a todas as pessoas, somente variando 

por conceber que a imagem do corpo sofre a influência cultural. De tal modo, ainda o 

fator natural influencia o caráter individual (mulher maternal) e a compreensão social do 

feminino (as expectativas em torno de sua personalidade e comportamentos). Essa 

construção social da imagem do que é ser feminino não abarca as realidades sociais 

transculturais das mulheres. Ela elide, em verdade, diferenças fundamentais, como as de 

raça, trabalho, orientação sexual, regionais, etc. A identificação sexista tornou difícil a 

diferenciação entre as próprias mulheres, dificultando reivindicações diversas dentro do 

próprio feminismo. 

Ainda, perante a possibilidade de atribuir a responsabilidade pelos papéis sociais 

à família, à divisão das atividades no ambiente doméstico, Scott (1995, p. 82) alerta 

para a necessidade de “conceder certa atenção aos sistemas de significados, isto é, às 

maneiras como as sociedades representam o gênero, o utilizam para articular regras de 

relações sociais ou para construir o sentido da experiência.”. A autora ainda mostra que 

as ideias conscientes entre feminino e masculino não são fixas, porque a identificação 

de gênero não é estável, já que a subjetividade é uma construção constante.  

Como construção, não se pode perder de vista o papel da linguagem no processo. 

Analisando Lacan, a autora defende que a linguagem, forma de se relacionar com o 

mundo, também é responsável pela produção de significados do próprio sujeito. Para 

ela, “Através da linguagem é construída a identidade de gênero” (SCOTT, 1995, 82-83). 

No processo de construção subjetiva do masculino e feminino da cultura ocidental 

sexista, essa linguagem tenta eliminar a ambiguidade existente no ser humano, 

reprimindo os desejos, os quais são resguardados nos porões do inconsciente, 

configurando-se como forma de ameaça permanente para os tabus comportamentais, ou 

de frustação individual.  

Como “(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas 

diferenças percebidas entre os sexos, e (2) o gênero é uma forma primeira de significar 

as relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 86), os estudos de gênero vieram mostrar que a 

forma de organização social baseada nos sexos, em verdade obnubila as questões 

socioeconômicas, políticas e culturais que lhe revestem. As diferenças de sexo são 
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levantadas para legitimar situações sociais muitas vezes que não têm relação com a 

sexualidade. Daí, estudar gênero, é estudar relações de poder.  

A análise pode ser enriquecida através dos estudos de Ortner (1979). Para ela, a 

subordinação das mulheres em relação aos homens é um fato universal. Como resultado 

de suas pesquisas, a autora chegou à conclusão de que “o status secundário feminino na 

sociedade é uma das verdades universais, um fato pan-cultural” (ORTNER, 1979, p. 

95). Dentro desta generalização, certamente, são encontradas formas de tratamento, 

concepções, simbolizações diferentes, algumas mesmo contraditórias entre as culturas, 

em uma mesma cultura, ou no decorrer do tempo. Entretanto, aquilo que se mostra 

permanente é a organização das sociedades inferiorizando o feminino: “em cada cultura 

conhecida, as mulheres são consideradas de alguma maneira inferiores aos homens” 

(idem, p. 97).  

As evidências levantadas estão explícita ou implicitamente na ideologia e nos 

esquemas simbólicos que colocam as mulheres em funções, papéis, tarefas, meios 

sociais avaliados como inferiores, o que resulta em uma classificação sócio-estrutural 

excludente de participação nas esferas de maior poder social. Certamente, a base dos 

esquemas de “colocação” estaria mais uma vez na diferenciação biológica entre homens 

e mulheres, que, mergulhados nas relações sociais serve de justificador para a 

construção de uma cultura sexista: “certos dados e diferenças somente adquirem 

significado de superior/inferior dentro da estrutura de sistemas de valores culturalmente 

definidos” (ORTNER, 1979, p. 99). 

Para Ortner, a mulher é identificada, nas várias culturas, como um ser 

desvalorizado, inferiorizado, em relação ao homem. O homem é associado como ser do 

mundo cultural, um mundo que tende a compreender, controlar, modificar, ultrapassar 

os limites da natureza. A cultura é o universo criado pelo(s) homem(ns), universo cuja 

característica é o controle e a transformação da natureza.  

Enquanto isso, voltando à questão biológica, a mulher é identificada com a 

natureza. Não que aquela não se inclua e participe desta, mas o fato é que sempre é 

associada como “estando mais próxima da natureza”. Tal identificação deriva da própria 

diferenciação físico-biológica entre homens e mulheres: “tudo começa com o corpo e a 

função de procriação” (ORTNER, 1979, p. 102). Pela constituição física, acredita-se 

que a mulher está mais enraizada com a natureza, portanto, está condicionada – 
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culturalmente – a determinadas expectativas, a determinados papéis sociais como o da 

procriação, da geração, da criação, do cuidado para com novos seres humanos.  

Quando se fala em determinismo biológico o que se está querendo significar é 

que o fato de ter nascido com determinado corpo coloca a mulher em determinadas 

funções, o que limita sua atuação em outras esferas da sociedade. Já se viu neste 

trabalho que os gregos excluíam as mulheres da cidadania, pelo fato de estas estarem 

ligadas “naturalmente” com obrigações inerentes à vida privada: cuidar da geração de 

outros seres humanos, amamentar, educar; enquanto aos homens era reservada uma 

atividade mais alta, porque produzia coisas mais duradoras (cultura): a atividade pública 

da vita activa.  

Por isso, de acordo com Ortner (1979), sempre foi função masculina cuidar da 

religião, da empresa, da política, e tal circunstância teve consequências também na 

formação da psicologia feminina. Não é somente o corpo, as funções naturais e os 

papéis sociais da mulher que são diferentes dos  homens: a forma de pensar e de se 

relacionar masculina vem a ser mais objetiva, através de categorias mais abstratas, 

enquanto a mulher tende a ser mais subjetiva e inclinada a relacionar-se em termos de 

fenômenos concretos. E isso, mais uma vez, não se deve aos fatores da genética, 

entretanto deriva das atividades domésticas a que a mulher está condicionada 

culturalmente.  

Na certeza de que as diferenças sociais estabelecidas entre homens e mulheres 

não obedecem a uma determinação das diferenças colocadas pela natureza, nem a 

situação de submissão social, econômica, psicológica a que as mulheres estão 

condicionadas se deve a um decurso aleatório da história, a proposta deste trabalho, 

importante reforçar, em relação às questões de gênero é verificar de que maneira estas 

são abordadas, problematizadas e discutidas nos LD objetos de estudo. 

A consciência de que as relações de poder são culturalmente construídas, não se 

excluindo daí, como se viu, as relações de gênero, traz a necessidade de discutir como 

categoria desta pesquisa os papéis da mulher na sociedade contemporânea, o contexto 

familiar – ideias como família monoparental, homoafetiva, ou se uma visão 

heteronormativa tradicionalista prevalece -, a circunstância persistente da violência 

contra a mulher etc. Dessa forma, a maneira como são tratadas e se são tratadas as 

questões de gênero será o objeto investigado, quando se forem analisar as propostas de 

redação.  
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4.1.2 Os direitos sociais 

As diferenças sociais, se não forem a causa do sofrimento humano, são 

responsáveis por seu recrudescimento. As sociedades ditas civilizadas do ocidente - as 

que surgiram sob as bênçãos do iluminismo e acreditaram na democracia como o 

caminho para a felicidade - ainda não conseguiram equacionar, em uma sociedade 

industrializada, tecnológica, em que o consumo e o conhecimento romperam limites 

numéricos e geográficos, o valor da igualdade com os demais valores surgidos como 

apanágio da dignidade da pessoa humana. Dessa forma, passa-se a investigar agora o 

problema da distribuição dos bens culturais e sociais, suas causas, seus meandros 

jurídicos e consequências para a política. 

Embora a concepção contemporânea sobre eles tenha se consolidado a partir da 

metade do século XX, os direitos humanos
36

 possuem raízes nos eventos e teorias do 

século XVIII. Recebem o influxo dos “direitos do homem” da Revolução Francesa, que 

a dinâmica da história se encarregou de robustecer com outros valores.  Em virtude 

disso, a doutrina (jurídica) costuma referir-se às “gerações” ou “dimensões” dos direitos 

humanos, preferindo a segunda terminologia por ela transmitir ideia de cumulatividade 

e complementaridade (SARLET, 2009).  

Os direitos de terceira dimensão
37

 são os de solidariedade e fraternidade. Estes 

transcendem a esfera individual e atingem o gênero ou a família humana, por isso 

chamados direitos difusos. São os direitos “à paz, à autodeterminação dos povos, ao 

desenvolvimento, ao meio ambiente e qualidade de vida, bem como os direitos à 

conservação e utilização do patrimônio histórico e cultural e o direito à comunicação” 

(SARLET, 2009, p. 48).  

Os direitos sociais – ou direitos de segunda dimensão - estão ligados às 

reivindicações das classes pobres no contexto da exploração da força de trabalho pela 

sociedade capitalista industrializada. São direitos, pode-se dizer, fruto da 

desnaturalização das desigualdades. Antes o que era encarado como uma situação 

                                                           

36 Sobre a diferença terminológica entre “direitos humanos” (“direitos do homem”) e “direitos fundamentais”, 

Bonavides (2008, p. 561) ensina que “direitos fundamentais são aqueles direitos que o direito vigente qualifica como 

tais”, ou seja, são os direitos humanos positivados pelas cartas político-jurídicas de cada Estado. Aqui não se adota 

precisão na distinção entre as expressões. 
37 Abrigam-se nos de primeira dimensão os direitos civis ligados aos interesses da burguesia revolucionária (1789): 

são os direitos à vida, à liberdade, à propriedade, à igualdade formal (perante a lei), à não intervenção do Estado na 

esfera privada. 
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inexorável, perpetuado pela ideologia fatalista, a partir do século XIX, principalmente 

após o materialismo dialético (Marx), agora passou a ser atribuído à vontade política 

construída historicamente pelo ser humano.  

Após as revoluções burguesas da Europa e dos Estados Unidos, a nova ordem 

político-econômico-social capitalista se instaurou progressivamente sob o ditame do 

liberalismo econômico. Passou-se então de um Estado perdulário, em que a nobreza 

gozava de alta capacidade de dispêndio financeiro oriundo da arrecadação de impostos e 

exploração das colônias, sem responsabilidade perante os súditos, para um Estado 

enxuto (não interveniente), baseado primeiro no comércio, depois na produção em larga 

escala, exploração da força de trabalho humana nas fábricas, e na capacidade cada vez 

maior de escoamento da produção pela ampliação do consumo. Quem bem explica o 

processo de desenvolvimento dos direitos individuais e sociais é o constitucionalista 

português, J. J. Gomes Canotilho (2003). Segundo ele, 

 

se o capitalismo mercantil e a luta pela emancipação da ‘sociedade burguesa’ 

são inseparáveis da consciencialização dos direitos do homem, de feição 

individual, a luta das classes trabalhadoras e as teorias socialistas (sobretudo 

Marx, em A Questão Judaica) põem em relevo a unidimensionalização dos 

direitos do homem ‘egoísta’ e a necessidade de completar (ou substituir) os 

tradicionais direitos do cidadão burguês pelos direitos do ‘homem total’, o 

que só seria possível numa nova sociedade (CANOTILHO, 2003, p. 48). 

 

 

Seria inevitável que as camadas trabalhadoras passassem a reivindicar direitos e 

garantias de cidadania. No século XIX, as teorias marxistas lançaram luz sobre a 

situação da exploração da força de trabalho humana pelo capital, problematizaram a 

situação da economia política do ocidente. Como consequência da tomada de 

consciência do trabalhador, começaram estes a se associarem em sindicatos e passaram 

a reivindicar melhorias de condições de trabalho, principalmente com otimização 

salarial e racionalização da carga horária laboral. Depois, foi a vez de lutar pela 

intervenção do Estado na gestão de questões como educação, saúde, saneamento, 

seguridade social etc.  

Esses direitos são denominados prestacionais, significando, “em sentido estrito, 

o direito do particular a obter algo através do Estado (saúde, educação, segurança 

social)” (CANOTILHO, 2002, p. 408), e em contrapartida a obrigação da prestação do 

Estado, não de uma abstenção, como no caso dos direitos de primeira dimensão. Quem 

melhor elucida a ideia é José Afonso da Silva: 
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Assim, podemos dizer que os direitos sociais, como dimensão dos direitos 

fundamentais do homem, são prestações positivas proporcionadas pelo 

Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas constitucionais, que 

possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que tendem 

a realizar a igualização de situações sociais desiguais (SILVA, 2005, p. 285). 

 

 

Apesar de a norma jurídica, no Brasil, estabelecer com clareza os direitos a 

serem protegidos pelo Estado – no caso dos sociais, pela via prestacional -, percebe-se a 

cada olhar para cada componente do enunciado do referido artigo a sombra da violação. 

É evidente que, diante da garantia Constitucional do direito, há um avanço, uma vez que 

não fica mais o cidadão à mercê da benemerência do governo de ocasião. O problema se 

encontra na delimitação do quantum a ser fornecido, ou na qualidade da prestação 

realizada. As más condições de trabalho e moradia, a segurança, a pobreza e a falta de 

infraestrutura em cidades distantes e bairros marginais das metrópoles, a precariedade 

do sistema de saúde e educação públicas, são apenas alguns dos desafios com os quais 

os brasileiros precisam lidar. Isso deixa mais em evidência o fato de que a questão da 

proteção dos direitos humanos é de caráter político, conforme destaca Bobbio (1992, p. 

25): 

 

Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua natureza e 

seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, 

mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar 

das solenes declarações, eles sejam continuamente violados. 

 

 

As normas de direitos sociais são denominadas pela doutrina de programáticas, 

ou seja, normas-programa de governo e de Estado que, pelo caráter prestacional, 

dependem de uma situação favorável da economia de determinado país. As 

“constituições condensam nestas normas programáticas, princípios definidores dos fins 

do Estado, de conteúdo eminentemente social” (CANOTILHO, 2003, p. 474). A 

compreensão programática de tais direitos levou a um modelo de positivação que hoje 

resta ultrapassado, segundo o qual, esses comandos estão à discricionariedade 

(oportunidade e conveniência) do governo, condicionadas à reserva do possível, uma 

vez que sobrecarregam os cofres públicos.  

Caberia, em tal caso, ao legislador ordinário, a partir da Constituição, determinar 

o conteúdo dos direitos sociais. Entretanto, o pensamento jurídico-político, vem 
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entendendo que vincular a realização dos direitos sociais à disponibilidade financeira, 

aderindo à reserva do possível, é quase obliterar sua vinculação jurídica. Seria reduzir 

ao mínimo a garantia, a força, a normatividade constitucional e a vinculatividade 

(obrigação) imposta ao legislador ao poder executivo.  

Para esclarecer melhor a questão da reserva do possível, vale analisar o estudo 

do constitucionalista Andreas J. Krell (2002, p. 52), segundo o qual 

 

A teoria da reserva do possível, na verdade, representa uma adaptação de um 

topos da jurisprudência constitucional alemã (Der Vorbehalt des Möglichen), 

que entendeu que a construção de direitos subjetivos à prestação material de 

serviços públicos pelo Estado está sujeita à condição da disponibilidade dos 

respectivos recursos. Ao mesmo tempo, a decisão sobre a disponibilidade dos 

mesmos estaria localizada no campo discricionário das decisões 

governamentais e dos parlamentos, através da composição dos orçamentos 

públicos. 

 

 

O lugar da origem dessa teoria tem como realidade uma sociedade agraciada 

pelo Estado Providência, em que, diante dos avanços sociais e das proteções estatais, 

pode-se dar a liberdade de se falar em limites e contenções. Na realidade brasileira, 

retirar a exigibilidade jurídica de tais normas, inibindo os juízes de intervir com 

medidas garantistas; também condicionar a efetividade destes direitos a um momento de 

bonança orçamentária do Estado, elevando o grau de discricionariedade política de sua 

implementação é reduzir a eficácia da norma a praticamente “zero”.  

Tal fato é um retrocesso jurídico, uma vez que retira a força vinculante do 

comando constitucional, fragilizando os mecanismos de garantia. Assim, as 

comunidades que necessitam da plena realização de saúde, educação, segurança, 

previdência, de qualidade, são obrigadas a ter de sobreviver com o mínimo existencial, 

com o que o Estado lhes pode fornecer em virtude da oportunidade e conveniência. A 

ideia de mínimo está ligada ao contexto das demandas capitalistas que necessita da 

exploração econômica de baixos salários e condições mínimas de trabalho. 

A posição adotada neste trabalho é a de que os direitos humanos sociais não são 

meros apelos ao legislador, mas imposições constitucionais legitimadoras de 

transformação social. Dessa maneira, esses direitos são subjetivos - diretamente 

exigíveis, infensos às agressões do Estado e de terceiros -, determinam a participação 

igual nas prestações concretizadas, garantem o grau de densificação já obtido, vedam a 

redução do núcleo essencial já realizado, e proíbem legislação ou conduta reacionária 
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ou de retrocesso social (CANOTILHO, 2003). Não pode o Estado sonegar direitos sob o 

pretexto de indisponibilidade de recursos.  

Mais uma vez, Pontes de Miranda, ainda no começo do século XX, já fazia a 

crítica à violência da persistente miséria crescente e da injusta distribuição da cultura. O 

doutrinador defendeu que a inscrição dos direitos sociais no catálogo das constituições 

não pode ser encarada como enunciados desprovidos de vinculação, nos seguintes 

termos: 

 

Não se trata [a questão dos direitos sociais] de medidas de reforma social 

hypocritas; trata-se de direitos concretos, que valem como outra Magna Carta 

e justificarão reivindicações decisivas, além do merito de obrigarem a 

levarem-se em conta, nos orçamentos, a alimentação, a casa, a roupa, a 

medicina, a educação e a diversão de todos. (MIRANDA, 1933, p. 33) 

 

 

Tais normas de direitos sofrem em países como o Brasil de baixa eficácia 

social
38

. As normas existem, entretanto, não são plenamente atendidas em face do 

orçamento – o que pode acontecer por questão de prioridade, não exatamente por não 

haver recursos. Assim, o desafio em relação aos direitos sociais é o de perseguir seu 

                                                           
38

 No Brasil, o direito à educação é um direito social, ou seja, o Estado é obrigado a atuar positivamente e oferecer 

educação com um conteúdo mínimo aos cidadãos, seja produzindo normas para o exercício adequado do direito, seja 

criando condições reais, com estruturas, instituições e recursos humanos. Como consequência de seu caráter de 

Estado democrático, o princípio da gratuidade em estabelecimentos públicos de ensino é a base da universalização do 

acesso à escola no país. A obrigatoriedade está configurada de maneira plena apenas para o nível fundamental (até o 

nono ano do Ensino Básico), sendo o Ensino Médio passível de progressiva universalização e o Ensino Superior se 

dando através da meritocracia (artigo 208, II e V). 

As dificuldades e a resistência encontradas para tornar os Direitos Sociais concretos foram responsáveis 

pelo déficit educacional no país. Amparando-se na insuficiência dos recursos públicos, na questão da viabilidade 

material, o Estado brasileiro, por muito tempo, esquivou-se da função de democratizar a escola, esvaziando a 

normatividade dos comandos constitucionais e legais.  

Até a década de 1970, as crianças oriundas de famílias pobres praticamente estavam excluídas da escola. O 

processo de ampliação do acesso à educação começa a ocorrer a partir daí, e na década de 1980 houve a chegada 

intensa de pobres à escola pública, como consequência dos embates pelo direito à instrução. A norma jurídica pela 

universalização do acesso ao ensino fundamental no país se consolida com a Lei 9394/96, mas os processos de 

democratização e universalização aconteceram com baixos investimentos e precarização da estrutura das escolas.  

Eveline Algebaile (2009) mostra como a educação no país sempre esteve adstrita ao mínimo/básico 

prestacional, como resultado da política educacional, sempre pauta paliativa no sentido de atender a silenciar 

reivindicações sociais. Entre a exposição dos baixos índices relativos à educação a autora aponta para o fato de que, 

“na prática, para grandes parcelas da população, a formação de primeira a quarta séries continuam a existir como 

referência de mínimo educacional.” (idem, p 118). Pode-se arrematar com um pensamento da própria autora, segundo 

o qual: “A discussão da educação como direito deve ter por referência o debate sobre o reconhecimento jurídico de 

necessidades humanas e sociais. Esse reconhecimento se dá, em regra, por meio da declaração de direitos relativos à 

satisfação dessas necessidades e da regulação de critérios e formas para seu asseguramento. Isso implica a discussão 

das noções de ‘mínimo’ e ‘básico’, às quais podem corresponder noções diferenciadas de direitos, especialmente  

quanto ao alcance social das ações que visam garantir seu exercício e quanto aos aspectos da vida social cobertos por 

essas noções... A demarcação dos mínimos de subsistência aparece, em geral, inscrita nessas ações que se 

apresentavam como respostas aos problemas associados è pobreza extrema. Por isso, a ideia de mínimo, no campo 

social, tende a suscitar os limites mais ínfimos da sobrevivência física e do convívio social...” (ibidem, 2009, p. 94). 
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quantum e seu modus, o que se realiza através do campo político para a construção de 

um Estado realmente social.  

Acredita-se ser importante insistir na persecução dos modos seguros de garantia, 

principalmente pela via da educação do indivíduo. Assim, se faz necessário que os 

processos formadores da sala de aula tragam discussões que conscientizem as pessoas 

de seus direitos em contraste com as condições de vida em que vivem, para que 

despertem a criticidade diante das violações. Desse modo, ao se analisarem os livros 

didáticos objeto da pesquisa, houve a preocupação em perceber a problematização de 

questões ligadas a essa necessidade. 

Para sintetizar, pode-se tomar mais uma lição de Pontes de Miranda, segundo 

quem: 

 

O conteúdo comum de convicção, que ligue os homens, não póde ser “manter 

a ordem”. Manter a ordem não é o fim, não póde ser fim; porque é principio 

improductivo. Fim é alguma coisa que se cria, que se vae realizar. Nos nossos 

dias, menos claro, a partir do seculo passado, somente póde ser fim social a 

solução do problema econômico e cultural de todos”. (MIRANDA, 1933, p. 

28) 

 

Além de impor conduta ativa ao legislador, entende-se que o caminho para se 

viver em um Estado Democrático e Social de Direito, um estado justo sem a violência 

da desigualdade, é encarar os direitos sociais não apenas como imposições legiferantes e 

de execução economicamente condicionada. É preciso encará-la como comandos, com 

densidade e normatividade, eficácia plena e imediata, que além de garantia de 

participação equânime no gozo de bens econômicos sociais e culturais, asseguram 

também as conquistas já realizadas, não podendo haver retrocessos em situações já 

conquistadas.  

   Como a autonomia do sujeito passa pela realização dos direitos sociais, uma 

nova forma de olhar a política do Estado se faz urgente. O Brasil, conforme visto, não 

possui um Estado social, mas uma legislação social, a constitucionalização dos Direitos 

Sociais. Os suportes garantísticos dados aos direitos liberais não conseguiram se repetir 

nos direitos de segunda dimensão, fato desencadeador de uma série de reprodução de 

injustiças historicamente construídas.  

A partir daí, torna-se imperioso compreender democracia em uma perspectiva 

conteudista, substancial. Aos que pregavam contra a ideia de que o Estado para ser 

democrático precisa estabelecer conteúdos sociais, Michelangelo Bovero (2002) 
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responde defendendo o exercício de alguns direitos sociais, segundo o qual, sem eles, 

estaria comprometido até mesmo o conteúdo dos direitos liberais, a própria liberdade do 

sujeito: 

 

Considero condições (internas) da democracia alguns direitos fundamentais: 

trata-se precisamente dos direitos políticos, que instituem a igualdade e a 

liberdade democráticas; considero precondições (externas) da democracia 

outros direitos fundamentais, mas nem todos os demais, senão somente 

aqueles cuja violação pode comprometer e tornar vão o exercício dos direitos 

políticos: tais são alguns direitos de liberdade liberais..., e alguns direitos 

sociais, principalmente o direito à educação e o direito á subsistência 

(BOVERO, 2002, p. 37).
39

 

 

 

 Se os direitos humanos se ligam intrinsecamente, desde a origem, à existência de 

uma democracia, em uma relação de causa e efeito recíprocas, contra a visão da 

concepção delegativa, reduzida a uma atividade periódica de competição eleitoral, o 

robustecimento dos direitos sociais, através das lutas e reivindicações das camadas 

populares, movimentos sociais e minorias, é o caminho para uma democracia plena, 

substantiva. Avançando naquilo que Bovero vem problematizar, neste trabalho se 

defende não a consolidação de alguns direitos sociais, mas a defesa e garantia de todos 

os direitos, sejam liberais ou sociais. 

 

4.2 As análises das propostas de redação 

 Conforme se mencionou na introdução, a análise de conteúdo foi o 

procedimento para esta pesquisa. Segundo Bardin (2004), essa é um conjunto de 

técnicas de análise que parte da mensagem para descrevê-la e, daí, produzirem-se 

interpretações sempre intermediadas pelas inferências, em atividade que relaciona um 

dado a outro e/ou a uma teoria. O objetivo é compreender o sentido da comunicação, 

perceber o significado a posteriori, buscar “... outros ‘significados’ de natureza 

psicológica, sociológica, política, histórica, etc.” (36).
40

 

 Acredita-se aqui que a identificação dos processos de codificação/decoficação da 

mensagem (descrições) são apenas uma etapa elementar da Análise de Conteúdo. 

                                                           
39 Considero condiciones (internas) de la domocracia algunos derechos fundamentales: se trata precisamente de los 

derechos políticos, que instituyen la igualdad y la libertad democráticas; considero precondiciones (externas) de la 

democracia otros derechos fundamentales, pero no todos los demás, sino solamente aquellos cuya violación puede 

comprometer y tornar vano el ejercicio de los derechos fundamentales, pero no todos los demás, sino solamente 

aquellos cuya violación puede comprometer y tornar vano el ejercicio de los derechos políticos: tales son algunos 

derechos de libertad liberales..., y algunos derechos sociales, principalmente el derecho a la educación y el derecho a 

la subsistencia.  
40 Vale salientar que a princípio a Análise de Conteúdo não analisa o sistema linguístico, mas investiga significados. 
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Segue-se a proposta de Franco (2003), segundo quem a descrição é o primeiro estágio e 

a interpretação decorrerá das inferências resultantes da relação comparativa – já que 

“toda análise de conteúdo implica comparações” (FRANCO, 2003, p. 23) – do conteúdo 

do discurso com uma das teorias (que orienta a percepção da realidade) antes 

desenvolvidas nas categorias de direitos humanos, sempre com recurso ao contexto, ao 

intertexto, às intencionalidades, e às hipóteses dos possíveis efeitos da mensagem nos 

receptores. 

 A prioridade para seleção das unidades de análise - “menor parte do conteúdo, 

cuja ocorrência é registrada de acordo com as categorias levantadas” (FRANCO, 2003, 

p. 35) - serão as propostas de redação dos LDLP recortados, e a pesquisa trata como 

indicador da presença temática toda e qualquer proposta de redação que direta e 

explicitamente convergir para uma educação em direitos humanos dentro das categorias 

apresentadas (gêneros e direitos sociais). 

 Dessa forma, o critério de amostra/coleta/seleção de dados será condicionado 

pela própria teoria, necessidade surgida da evidência dos problemas relacionados aos 

direitos humanos. O confronto/associação da mensagem com as categorias espera-se 

possibilitar, de acordo com o caráter exploratório da pesquisa que permite “apreender as 

ligações entre as diferentes variáveis” (FRANCO, 2003, p. 48), o não seguimento de 

técnica sistemática de análise.  

 

4.2.1 Análise da Primeira Coleção
41

 

A coleção “Português: contexto, interlocução e sentido” foi aprovada para o PNLD 

de 2012 a 2014. A obra em três volumes (um para cada ano do Ensino Médio), 

apresenta a divisão da disciplina Língua Portuguesa em três: Literatura, Português, e 

Redação. A coleção foi adotada pela escola Arnaldo Assunção de Caruaru, por 

recomendação e escolha dos professores da área, pelo que se tomou de informação em 

visita ao campo de pesquisa, sem a intervenção dos estudantes. Cada aluno/a recebeu 

um exemplar dos três volumes, podendo dispor deles em tempo extraescolar, e, na 

dinâmica de aulas, as horas-aulas (seis semanais) são divididas de maneira equânime 

entre as três “matérias” (duas aulas semanais para cada disciplina).  

Nas aulas de redação, as/os alunas/os discutem os temas e realizam as atividades 

propostas nos livros didáticos, mas também se envolvem com o treino da “dissertação” 

                                                           
41 ABAURRE, Maria Luíza M.; ABAURRE, Maria Bernadete M.; e PONTARA, Marcela. Português: contexto, 

interlocução e sentido. São Paulo: Moderna, 2008.  
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para o vestibular. O/a professor/a corrige os textos e os devolve na aula seguinte aos/às 

alunos/as com as correções.  

Em relação às propostas de produção de texto dos Livros Didáticos e as temáticas 

dos direitos humanos, pode-se dividir quantitativamente do seguinte modo: 

 

 

 

4.2.1.1 Análise da proposta 01
42

  

A proposta 01 traz como produção principal
43

 “em equipe, montar um painel 

ilustrativo das diferentes imagens do jovem”
44

. Como textos de apoio, apresentam-se as 

músicas “Alegria, alegria”, de Caetano Veloso (1967); “Como nossos pais”, Belchior 

(1976); e “Geração Coca-cola”, Renato Russo e Fê Lemos (1985), para se perceber 

diferenças no perfil entre os jovens da década de cada música. Orienta seleção de 

músicas que ilustrem mudanças no perfil do jovem desde 1960, procurar também 

imagens, para montagem do painel com o título: “A imagem do jovem na música 

popular brasileira entre os anos 1960 e 2010”
45

. O capítulo que a proposta encerra tem 

                                                           
42

 Anexo B – 01, p. 135  (Proposta 01, Livro 01, Capítulo 22 – Discurso e Texto, p. 368). ABAURRE, Maria Luíza 

M.; ABAURRE, Maria Bernadete M.; e PONTARA, Marcela. Português: contexto, interlocução e sentido (1º ano). 

São Paulo: Moderna, 2008.  
43 As expressões “produção principal” e “produção direta” servirão para identificar as sugestões de produção e 

encaminhamentos de trabalho dados pelo/as autor/as do LD ao final dos capítulos. 
44

 P. 143.  
45

 P. 145. 

Livros Propostas 

de Redação: 

Propostas que 

Discutem 

Temas 

Ligados a 

Gênero: 

Propostas que 

Discutem 

Temas Ligados 

a Direitos 

Sociais:   

Propostas que 

Discutem Outros 

Temas Ligados a 

Direitos Humanos: 

Livro 1 (1º ano 

do Ensino 

Médio) 

 

 

09 

 

01 

 

01 

04 

(Violência/Barbárie 

e Meio Ambiente) 

Livro 2 (2º ano 

do Ensino 

Médio) 

 

 

05 

 

0 

 

0 

01 (Imperialismo 

Americano e 

Bioética, na 

proposta direta) 

Livro 3 (3º ano 

do Ensino 

Médio) 

 

 

07 

 

 

0 

 

 

01 

 

04 

(Violência/Guerra, 

Padronização) 
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como tema “Discurso e texto”. As autoras definem ideologia, enfatizam as marcas 

ideológicas da linguagem, a constituição de uma formação ideológica e formação 

discursiva (não enfatizam a linguagem como constitutiva do discurso, mas como seu 

produto e reflexo).  

Para leitura, discussão e atividades em sala, as autoras do LD lançam mão 

primeiro de três músicas: “Ai que saudade de Amélia” - 1941, autoria de Ataulfo Alves 

e Mário Lago
46

; “Emília” - 1941, autoria de Haroldo Lobo e Wilson Batista
47

. Nos 

textos, os autores ressaltam de forma elogiosa o papel privado da mulher, cujas 

qualidades são cuidar da vida doméstica, não ter ambições materiais ou vaidade, 

vivendo em função dos homens. O outro texto é “Dandara” – 2004
48

, autoria de Ivan 

Lins e Francisco Bosco -, em que se enfatiza uma visão diferente das outras duas da 

década de 40, com uma mulher mais independente, moderna, tatuada, guerreira 

(Dandara faz referência à guerreira negra que viveu no século XVII e lutou para 

defender o Quilombo dos Palmares). 

Depois, há um quadro em caixa de texto com o desenvolvimento histórico do 

movimento feminista desde 1882 a 1970
49

; uma foto e texto de Gal Costa na década de 

1970, ressaltando a atitude de ruptura da cantora em relação às expectativas 

predominantes de comportamento ideal feminino
50

; três propagandas que mostram as 

mulheres identificadas com a vida doméstica, 1942 e 1968, (como destinatárias dos 

eletrodomésticos e máquina de costura
51

); e na capa de um “manual da futura dona de 

casa”
52

). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
46

 P. 135. 
47

 P. 136. 
48

 P. 136. 
49

 P. 136-137. 
50

 P. 138. 
51

 P. 140. 
52

 P. 141. 
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Figura 01 – Anúncio de 1942
53

 

 

 

A proposta de redação traz três textos. Um, de Clarice Lispector, de 1960, 

“Como dirigir um lar”, cujo pensamento acerca do papel feminino pode ser sintetizado 

pelo primeiro período, onde se lê que “Somente uma mulher, e dona de casa, sabe e 

reconhece a grande tarefa que é bem dirigir uma casa”
54

; outro, “Divã”, de Martha 

Medeiros, em que a narradora está em um psicanalista – assim se deduz da leitura do 

texto -, contando que muitos dos seus comportamentos, sentimentos, formas de pensar 

são de homens. Em determinado momento, a narradora traz “Penso como um homem, 

mas sinto como mulher”
55

; e o terceiro de Helena Sangirardi, “Bilhetes às leitoras”, em 

que manifesta de maneira entusiasmada a alegria de cozinhar (“Pode haver uma infinita 

poesia na família reunida à volta de uma mesa”
56

).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
53

 P. 140. 
54

 P. 140. 
55

 Pp. 141-142. 
56

 P. 141. 
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Figura 02 – Cartaz e Texto sobre o papel social da mulher
57

 

 

 

Partindo do todo da proposta, percebe-se que o capítulo traz como mensagem a 

naturalização da condição dela ao espaço privado, entretanto, se entende que isso não é 

criticado de maneira contundente e denunciadora. Apesar de ter como tema o 

“discurso”, não se dá ênfase ao fato de as identidades apresentadas serem socialmente 

construídas, que foram/são papéis sociais impostos a corpos sexuados, entretanto, 

podendo isso ficar a cargo dos usuários do livro. Vale lembrar, com Barros (2014, p. 

437) que  

 

No registro da história da humanidade, a figura da mulher sempre esteve 

subordinada ao homem. A mulher ocupava o lugar de objeto que o homem 

dominava e a submetia à obediência. Considerada como sexo frágil, a 

mulher, sempre foi subjugada em todas as fases do desenvolvimento  

sociocultural da humanidade. A subordinação e a violência doméstica sempre 

estiveram presentes no universo feminino desde as primeiras civilizações, 

uma vez que a mulher sempre foi discriminada, vista como inferior ao 

homem.  

 

 

A inscrição dos papéis sociais em corpos sexuados ainda existe, de maneira ora 

explícita, ora implícita. Os corpos constituem valores individuais e coletivos 

construídos socialmente como se viu em Scott (1995), sendo necessária, para a mudança 

de tais determinantes, a identificação dos fatores que produzem/reproduzem a ideologia. 

Iniciando a análise da proposta do LDLP, podem-se perceber elementos dessa 

                                                           
57 P. 141.  
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permanência no material, apesar de ele intencionar o contrário, o que se passa a verificar 

a partir de agora. 

Interessante notar que parte considerável dos textos que tratam da opressão e da 

exclusão são de décadas passadas. Os/as leitores/as (e aqui já se chaga a uma hipótese 

dos efeitos da proposta de redação), ao ler, sem uma intervenção atualizadora, podem 

ser induzidos a pensar os problemas no passado, quando na verdade as situações de 

opressão perduram.  

Seria interessante tratar o problema como atual, uma evidenciação mais 

contundente de que as raízes que conduziram às formações discursivas da década de 40 

persistem de maneira mais velada e simbólica ou mais explícita e violenta. Talvez 

fossem boas alternativas: as propagandas de cerveja, em que as mulheres são mostradas 

como atrativo sexual; a discussão da lei Maria da Penha comparada com notícias de 

violência doméstica; exemplos de telenovela em que mulheres não ocupam lugar de 

protagonismo econômico ou são mostradas como pessoas sentimentalistas e 

preocupadas em fazer intrigas; ou situações atuais em que à mulher seja reservado o 

ambiente doméstico; ou mesmo mostrar o domínio político do país pelos homens, 

apesar de se ter uma presidenta da república. 

A chamada para verificar as conquistas históricas do feminismo
58

, em caixa de 

texto, considera-se como positivo, entretanto, na “Análise” das duas primeiras músicas, 

as autoras pedem para o aluno copiar passagens do texto
59

, o que não se vê como 

recurso com profundidade crítica, já que apenas se estimula a identificação de 

conteúdos, não a problematização.  

Nas músicas “Emília” e “Ai que saudade de Amélia”, tem-se uma imagem da 

cultura patriarcal em que à mulher estava relegado o espaço privado da vida, além de se 

criar uma expectativa de comportamentos de submissão feminina. Em “Dandara”, está, 

em princípio, uma imagem de mulher liberta, empoderada, arrojada, que usa tatuagem, 

portanto, nada convencional, se comparada às outras músicas.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
58 Pp. 136-137. 
59 Segundo Marcuschi (2008), os exercícios de copiação. 



86 
 

 
 

Figura 03 – “Dandara” 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todavia, ao se fazer uma leitura mais detida, podem-se identificar mais 

elementos para problematizar
60

. Na “Leitura” do texto “Dandara” o enunciado traz: 

“Autores contemporâneos apresentam, em suas letras de música...”. A categoria de 

gênero, neste trabalho, mencionou de passagem que a gramática está relacionada às 

questões de gênero (SCOTT, 1995).  

No excerto da música, a linguagem materializou a ideologia sexista, porque 

desconsiderando a variante de gênero, naturalizou o masculino como universal, 

precisando o feminino se sentir nele incluído. A confirmação vem de que, se o contrário 

acontecesse, significaria exclusão do homem. A gramática da língua portuguesa, deve-

se saber, tem traços machistas, e um bom exemplo é o fato de o adjetivo, diante de um 

sujeito composto de gêneros diferentes, ter que concordar no número plural e no gênero 

masculino (Dizer “Menina e menino bonitas” é errado).  

                                                           
60 P. 137. 
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A música “Dandara” traz uma mensagem interessante, que realmente apresenta 

uma imagem de uma mulher diferente das demais apresentadas nos textos de 1941. 

Entretanto, vale a pena tecer mais alguns comentários acerca da canção e da forma 

como as autoras a abordam. Na questão “2”
61

 da “Análise” pergunta-se “Que reações 

ela provoca em homens e mulheres?”, uma referência ao verso “As meninas não gostam 

muito dela”. Os versos parecem reproduzir uma visão das mulheres em competição 

entre si, e de que sentem muita inveja umas das outras. A leitura remeteu o analista ao 

discurso que forma a imagem de que a mulher disputa espaço na casa, disputa o marido 

com a sogra e com outras mulheres, disputa espaço à parte no mercado de trabalho etc.  

Ao discutir
62

 com base em “Imagens da mulher: os valores de uma época”, em 

certo ponto as autoras do LD trazem:  

 

Se o ideal feminino construído em ‘Ai que saudades da Amélia’ e ‘Emília’ é 

o da dona de casa submissa que vive para satisfazer as necessidades e os 

desejos de seu companheiro, o brilho e a sedução de Dandara decorrem do 

comportamento oposto: ela é independente, livre e o fato de ser assim faz 

com que os homens fiquem fascinados por ela. É a mulher que, a partir de 

meados do século XX, saiu da esfera privada, doméstica, para reivindicar seu 

lugar no espaço público. 

 

 

Percebe-se no conteúdo da música “Dandara” que a centralidade masculina não 

se rompeu. As autoras não chamam a atenção para o fato, pelo contrário, reforçam a 

ideia de a referência continuar sendo masculina. Mesmo Dandara sendo livre, guerreia, 

revolucionária, o tratamento dado ao modo diferente de ser é o mesmo dos dois outros, 

já que por ser diferente ela desperta a admiração e o desejo masculino. Dandara não é 

por si só, mas em função do macho, evidenciando que a centralidade masculina não foi 

totalmente rompida na canção e, apesar de se poder inferir que a abordagem das autoras 

possibilita a ruptura da visão, pode-se, por outro lado, inferir a possibilidade do reforço 

dos estereótipos. Fica, portanto, na abordagem dos/as leitores/as do LD trabalhar no 

sentido do segundo caminho. 

Quanto às mensagens contidas nos textos de Clarice Lispector, Helena 

Sangirardi e Martha Medeiros, pode-se também inferir algumas ideias. Basicamente, 

são as únicas “autoras” trazidas para estudos. Os outros textos (até a música cantada por 

                                                           
61

 P. 138. 
62

 P. 139. 
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Gal Costa – “Dê um rolê”, de Moraes Moreira; e o filme sugerido
63

, “O sorriso da 

Monalisa”, de Mike Newell, que só se mencionou agora) são de autoria masculina. Isso 

pode ser interpretado como resultado e reforço de um processo de invisibilização das 

mulheres como produtoras de conhecimento. Além disso, como se resumiu, o texto de 

Lispector e Sangirardi reproduzem o papel doméstico da mulher, apontando como 

positiva uma condição de opressão (estratégia do dominador): a sobrecarga e 

responsabilidade exclusiva com os trabalhos domésticos.  

Ainda, o texto de Martha Medeiros - que poderia trazer uma visão nova, de 

quem rompe barreiras, pensa diferente, age diferente, sente diferente das outras 

mulheres, em um sinal de emancipação - coloca essas circunstâncias como doentias, já 

que são “coisas de homem”. A narradora não se vê sendo assim como mulher. Os papéis 

ainda são fixos, variando por um deslize de comportamento. A autora de “Divã” não 

deixa claro se a intenção dela é utilizar essa linguagem como uma mensagem para a 

mudança, para a evidência da necessidade de ser diferente.  

À guisa de conclusão dessa análise, importante verificar a ruptura entre a 

primeira parte do capítulo (temática de gênero) e a proposta direta de produção de texto 

(perfil da juventude durante um percurso de tempo até a atualidade). Não há a 

continuidade da discussão, o que poderia acontecer com o pedido de produção de um 

gênero de texto (painel para exposição com fotos, fatos, músicas, dados estatísticos) 

evidenciando as circunstâncias que representam a permanência da repressão e dos 

estereótipos femininos (ou femininas?). Além disso, no caso do perfil da juventude, não 

se percebe um direcionamento crítico da proposta, com o enfrentamento dos principais 

problemas da juventude até agora, ficando isso a cargo do/a professor/a e dos/das 

alunos/as que conduzem o trabalho. 

 

4.2.1.2 Análise da proposta 02
64

  

Na proposta
65

, solicita-se do aluno a produção de “um painel agrupando textos 

de um mesmo gênero discursivo selecionados de revistas de grande circulação 

nacional”. Na exposição de conteúdo que antecede e prepara a proposta direta, as 

autoras trazem de maneira irônica situações que evidenciam a não-civilização da 

sociedade atual: capa da revista Careta, 1940, com nativos negros assistindo em meio a 

                                                           
63

 P. 141. 
64 Anexo – 02, p. 146 (Proposta 03, Coleção 01, Livro 01, Capítulo 24 – Os gêneros do discurso, p. 146).  
65 A numeração aqui seguida segue a ordem em que as propostas são apresentadas no livro didático analisado. 
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uma área de floresta, a sociedade civilizada em guerra; e charge de Luigi Rocco em que 

homens da caverna se reúnem na “Exposição Internacional da 4ª Guerra Mundial”.  

 

Figura  04 - Charge de J. Carlos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na “Análise”
66

 do primeiro texto, as autoras sugerem que sejam confrontadas a 

sociedade africana, considerada atrasada e nativa, com a sociedade europeia em guerra 

em 1940. Na do segundo, faz-se alusão a trecho de carta em que Albert Einstein afirma 

não saber como será a 3ª Guerra Mundial, mas saber, por inferência, dada a tamanha 

destruição desta, como será a 4ª: com paus e pedras. 

A temática levantada pelas autoras se liga ao questionamento acerca do que 

significa civilização e progresso. Se por um lado, a aceleração do desenvolvimento 

trouxe tecnologia, descobertas científicas no campo da medicina, desenvolvimento 
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teórico que deveria melhorar o atuar ético da humanidade, por outro lado, pode-se 

questionar (em uma relação com Escola de Frankfurt, ADORNO, 1947): por que, apesar 

dos avanços, ainda as sociedades estão mergulhadas na barbárie da guerra
67

?  

Ligadas às questões de direitos sociais, podem ser apontadas as Charges de 

Ubiratan Araújo, que ironiza a situação de trabalhadores informais no trânsito, e de 

Angeli, em que mendigos observam a inscrição “Breve aqui”, em um muro e, abaixo, os 

dizeres luminosos “Feliz ano novo”. Segue a frase de um dos mendigos: “Não sei ler, 

mas está parecendo mais um desses condomínios só para bacanas!” (p. 396).  

A charge de Ubiratan Araújo retrata bem uma realidade urbana brasileira: a 

precarização social decorrente do trabalho que leva uma grande quantidade de pessoas à 

informalidade, no caso, ao “trabalho no trânsito”. A charge mostra motorista contrariada 

com a situação de haver sempre na parada do semáforo um verdadeiro comércio: 

vendedores de jornal e balas, entregadores de panfleto, pedintes, malabaristas.  

 

Figura 05 – Charges de Ubiratan Araújo e de Angeli
68

 

 

A sátira representa uma tragédia social. Para ficar “imune” a todo esse assédio, a 

motorista se fecha completamente, eleva o volume do som, e tem ao redor do carro as 

indicações “não lave o vidro”, “retire a moeda ali”, “deixe o seu folheto aqui”, “deixe 

                                                           
67 Na página 147, a análise proposta pelas autoras confirmam a coerência do posicionamento.. Elas chamam a atenção 

para o confronto ideológico presente, para a ironia do Cafre, trazem as invasões alemãs de 1940 e pedem para o/a 

leitor/a refletir o porque o confronto na charge se apresenta entre dois continentes – Europa e África. No 5º quesito da 

análise, apresenta-se um trecho de Albert Einstein a Max Born, que lança uma explicação sobre as charges 

escolhidas. O Físico diz: “Não sei como será a 3ª Guerra Mundial, mas posso te dizer como será a 4ª: com paus e 

pedras”. 
68 P. 148. 
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sua bala aqui”, “retire a moeda”. Se por um lado, o autor reflete uma questão social 

grave, qual seja, o vilipêndio da dignidade humana pela banalização da negação do 

direito ao trabalho legal, por outro, se explora o fato de aqueles que têm melhor 

condição social não se sentirem participantes dessa realidade. As pessoas procuram se 

alhear, se afastar e se isolar da pobreza. A interpretação a que se chega é a do fosso 

social, a do apartheid.  

Para arrematar, o título da charge é “Crise Brasilis Blues”. Na página seguinte, 

em caixa de texto, mostra-se que o blues é um estilo musical surgido nos campos de 

algodão nos Estados Unidos, em que os trabalhadores negros cantavam solos durante o 

trabalho, para espantarem a tristeza. Na “Análise”, a proposta pede para relacionar, em 

um propósito de esperar uma conclusão crítica por parte da/o aluna/o (aqui mais uma 

hipótese dos efeitos possíveis), a charge e o conteúdo da caixa de texto: “O título do 

texto 3 – “Crise Brasilis Blues” – pode ser tomado como uma interpretação da situação 

representada, que relação existe entre esse título e a ilustração?”.  

Nessa proposta, acredita-se haver oportunidade para uma boa análise dos 

problemas sociais do país. Poderiam as autoras explorar o contraste econômico crônico 

entre os segmentos sociais brasileiros, deixando claro que o Brasil não é um país pobre, 

entretanto, é um país em a concentração de renda é das mais altas, e essa concentração 

traz sérios problemas sociais para todos. Acredita-se, aqui, ser necessário dizer 

textualmente o que são direitos sociais, quais são, quais os problemas de sua eficácia, 

para despertar no/a aluno/a esse conhecimento. Certamente, seria interessante, um 

direcionamento para que o/a leitor/a se informe acerca da temática, por exemplo, com 

trechos da Constituição Federal (Título II, Capítulo II – Dos Direitos Sociais) que trate 

da proteção do direito ao trabalho, moradia, salário, previdência etc.  

 

4.2.1.3 Análise da proposta 03
69

  

 

A proposta de redação 04 do livro está na Unidade 08, “Narração e Discrição”, 

tendo como eixo, os gêneros textuais “relato, carta pessoal, e-mail e diário”. Durante a 

exposição dos conteúdos são apresentados ao/à leitor/a vários desses textos, como 

trecho do “diário de Anne Frank” e do de Zlata Filipovic  (“O diário de Zlata: a vida de 

uma menina na guerra”), ambos retratando a vida em situação de guerra: o primeiro, na 

                                                           
69 Anexo – 03, p. 150 (Proposta 04, Coleção 01, Livro 01, Capítulo 25 – Relato, carta pessoal, e-mail e diário”). 
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Alemanha da 2ª Guerra Mundial; a outra, na Sarajevo (1991 a 1993). Mostra dois 

relatos pessoais (“Casa mal-assombrada”, Dinah Callou; “A ponte que partiu, Evandro 

Mesquita), que não guardam relação com a temática deste trabalho, apenas se dirigindo 

ao estudo da estrutura textual, aliás, o que de certo modo também se dá com os diários. 

A proposta direta pede para o/a estudante “coletar relatos de pelo menos cinco 

situações embaraçosas – micos – em que alguém se envolveu e registrar os relatos orais 

de forma escrita”. Não há problematização de ordem social, política ou econômica em 

nenhuma das abordagens dos textos, centrando as autoras do LD no papel dos gêneros 

discursivos orais e escritos, constantes nos textos apresentados. 

Há alguns elementos no corpo do capítulo que poderiam servir de esteio para 

uma discussão de gênero. São apresentadas duas cartas de 1944
70

, em que “Emílio” e 

“Maria” se correspondem. A linguagem é romântica, caricatural de pretendentes 

apaixonados, com passagens líricas, mas que deixam perceber os papéis sociais 

construídos para ambos.  

A imagem feminina que se apresenta é a da mulher que espera o homem chegar 

de viagem, a da mulher cujo olhar está voltado para uma realidade banal, desimportante 

(ela olha a lua, ouve serenatas ao som do violão), enquanto dele chama a atenção um 

incidente entre soldados do exército e marinheiros de um navio ancorado, com a morte 

de um destes, ou seja, alguém que se deixa incomodar com coisas sérias.  

A relação que se expõe é a convencional do patriarcado, entre homem e mulher, 

que namoraram (“um ano”), noivaram, casaram (passaram 49 anos juntos), tiveram 

quatro filhos, só se separando após a morte do varão. O conteúdo das mensagens levam 

a interpretar a existência de um estereótipo heteronormativo, que as autoras do LD 

poderiam tomar para a discussão dos “modelos” de relação na atual conjuntura. Uma 

sugestão seria discutir, por exemplo, a questão das novas formas de composição 

familiar, sejam elas monoparentais (formadas por uma só pessoa), hetero ou 

homoparentais (duas pessoas do mesmo sexo ou do sexo oposto), com coabitação ou 

sem ela (casais que preferem morar em lugares separados).  

 

                                                           
70

 P. 150-151. 
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Figura 06 e 07 – Exposição de correspondências de amor
71

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta permite avançar na discussão, abordando temas controversos como 

adoção de crianças por casais homoafetivos, as sexualidades de fronteira (transexuais) 
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etc. Entretanto, pela opção feita, talvez por uma questão de não querer levantar 

polêmicas, não se adentrou nessa temática, obedecendo-se à lógica proposta no todo do 

capítulo de centrar atenção no estudo da estrutura textual.  

Por fim, são apresentados dois e-mails de dois pretendentes enamorados, 

Marcelo Pires e Leticia Wierzchowski, que se conheceram após aquele ler uma peça de 

teatro desta e se interessar em conhecer a autora. O texto segue o padrão da relação 

heteronormativa, porém, chama a atenção no texto dela o caráter não conservador de 

sua formação: ela expõe no e-mail que estava no bar bebendo cerveja e jogando 

conversa fora com amigos. Essa é uma leitura possível de fazer, entretanto, mais uma 

vez, a discussão não envereda por este caminho. As autoras mantêm-se no estudo do 

gênero textual e nas questões metalinguísticas (perguntam por exemplo a função dos 

pronomes em trechos apresentados). 

O livro 01 não trata mais de questões de gênero, além do apresentado na proposta 01 

(e a proposta 04 poderia tratar). Também não discute questões ligadas a direitos sociais, 

exceto na proposta 03, ficando as demais temáticas distribuídas conforme Anexo A, 

tabela 02. 

O mesmo acontece com o livro 02 da coleção 01, para o que se remete à tabela 02 

do Apêndice. Dessa maneira, passa-se a analisar as propostas de redação do livro 03 da 

coleção 01. 

 

 

4.2.1.4 Análise da proposta 04
72

 

 

A proposta, no livro 03, é a única que traz a temática de direitos sociais. Em 

verdade, a proposta discute duas demandas hoje muito presentes na seara dos direitos 

humanos, quais sejam, as relacionadas a meio ambiente e sociedade. Especificamente, o 

debate se dá na análise das consequências dos incidentes climáticos nas comunidades 

socioeconomicamente mais vulneráveis. 

O material começa com a leitura parcial do Relatório de Desenvolvimento 

Humano de 2007/2008, elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento. O texto traz as consequências humanas das tragédias naturais, com o 

triste prognóstico de poder haver uma queda no desenvolvimento humana de países 

                                                           
72 Anexo – 04, p. 157 (Proposta 04, Coleção 01, Livro 03, Capítulo 20 – Relatório, p. 157). 
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mais pobres, por conta de que “os riscos climáticos constituem uma poderosa causa do 

sofrimento humano, da pobreza e da escassez de oportunidades”
73

. 

 

Figura 08 – Imagens de texto-base da proposta 04 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figuras, 09 e 10 – Imagens da análise da proposta 04 
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O direcionamento da discussão dado na “Análise”
74

 se concentra nas questões 

textuais, como a utilização de “modalizadores conversacionais”, o confronto de ideias 

no texto, a divisão estrutural do relatório da ONU. Em meio a essas preocupações, surge 

o debate do conteúdo: ideia principal, a não ação governamental, a disparidade entre a 

vulnerabilidade de países ricos e países pobres quando vitimados, ambos, por problemas 

ambientais. A indução para a compreensão do tema a partir da evidenciação dos dois 

recursos do “confronto” e da “modalização” são importantes destacar aqui: no material 

convida-se o estudante a perceber a necessidade de “ação” dos órgãos responsáveis 

mesmo diante da existência de “grandes áreas de incerteza em relação às avaliações” da 

complexa relação entre doença, ambiente e pessoas; da parte da modalização, o/a 

aluno/a é levado a refletir os objetivos do autor do texto ao usar expressões que 

diminuam o impacto da informação, sua contundência – a possibilidade de se 

estabelecer uma relação direta do tipo sempre as catástrofes terem como resultado algo 

negativo.  

Certamente, a temática contribui para uma formação crítica sobre o assunto. Ao 

mostrar as consequências mais danosas para as comunidades pobres, o aumento do 

sofrimento e da miséria, o agravamento de situações de saúde pública em decorrência da 
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combinação “catástrofe natural + pobreza”, as autoras esclarecem sobre uma realidade 

social precária. Isso feito de forma expositivo-analítica. 

Entretanto, acredita-se a questão levantada ainda ter podido avançar na reflexão.  

Se fosse possível estabelecer uma pergunta conclusiva da proposta talvez fosse “Por que 

em algumas áreas os danos sociais das catástrofes naturais são tão grandes? (Ou maiores 

que em outras?)”. Esta pergunta a análise parece responder de maneira satisfatória. O 

que a proposta não responde nem induz a respostas é “Por que situações como a dos 

danos sociais em comunidades mais pobres ainda persistem e são tão avassaladoras? 

Por que ainda existe tanta disparidade socioeconômica entre comunidades, o que fica 

evidente quando elas são afetadas por tragédias naturais?”. A resposta a essas questões, 

acredita-se, seria um passo a mais no processo de  desnaturalização do sofrimento, da 

pobreza e da miséria.  

Não se encontra na proposta espaço para a ideologia fatalista como motivo do 

problema, na verdade, as autoras não culpam a natureza pelo sofrimento, já que as 

catástrofes naturais afetam tanto pobres quanto ricos. Ao comparar as consequências 

dos fenômenos naturais e a capacidade de reação das comunidades de nível econômico 

diferente diante dela, fica claro que o ser humano é impotente para evitar os eventos 

naturais, entretanto, pode sim intervir para minimizar seus danos sociais, por meio da 

ação política (questão 5, b)
75

. Essa intervenção política como chave para desfazer as 

disparidades é que não está enfatizada – e do ponto de vista adotado neste trabalho, o de 

dar ênfase à tomada de consciência e ampliação dos direitos sociais – o quanto poderia 

ser. 

Como os direitos sociais têm uma origem econômica, é necessário esclarecer seu 

papel, o de proteger as pessoas de menor poder, no caso, o econômico, fazendo com que 

o Estado assuma uma postura protecionista. Se não se pode impedir as catástrofes 

naturais, pode-se sim criar uma estrutura de prevenção de danos, de aparelhamento dos 

serviços públicos para dirimir os impactos negativos dos desastres. Aí, seria importante 

a reflexão acerca dos motivos da desigualdade, a automação e o emprego, relação entre 

produção de riqueza e boa prestação de serviços de assistência etc. No caso específico, o 

problema da moradia poderia surgir como uma consequência da sociedade industrial e 

da formação desordenada da cidade moderna. 

                                                           
75
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O esclarecimento, a tomada de consciência de que o Estado é responsável, na 

democracia constitucional brasileira, por proteger os cidadãos, conduz à constatação da 

ineficácia social das normas. Sarlet (2009), Bovero (2002), Canotilho (2003), Krell 

(2002), certamente não é exigível que sejam conhecidos pelo professor de LP e suas 

teorias especificamente discutidas em sala, mas as ideias que difundem sim: a questão 

da exclusão e marginalização do sistema de produção industrial moderno, a reduzida 

força política da massa marginalizada diante dos donos do poder, a falha do sistema 

jurídico que não recebe as normas constitucionais de direitos sociais como cogentes, 

plenas de eficácia, etc. 

Concluindo esta análise, a proposta direta ao final do capítulo (no LDLP) não dá 

continuidade à temática aqui discutida. Há abordagem mais uma vez a questão 

ambiental, com ênfase na situação do lixo. Nela, há textos sobre as causas, a elevação 

dos níveis de consumo e de produção do lixo (depois da revolução industrial), 

estimativa de quantidade de lixo produzido por pessoa em vários países, reciclagem e 

charge dando uma dimensão socioeconômica ao problema (Edgar Vasques, o Rango). O 

pedido é para pesquisar sobre o tratamento dado ao lixo na cidade do/a leitor/a, para 

depois elaborar, “em equipe, um relatório intitulado Situação atual da coleta e 

reciclagem de lixo na cidade X” (p. 437). Dessa maneira, passa-se à análise seguinte, a 

qual foge aos temas tratados nas categorias de gênero e direitos sociais, como se verá. 

 

  

4.2.1.5 Proposta 05 - Violência, uma categoria reincidente na coleção 01
76

  

A coleção 01 encerra o livro 03 com uma proposta que gira em torno de “guerra, 

barbárie, paz”. Por já ter aparecido nas outras coleções pelo menos duas vezes, achou-se 

por bem trazer para o trabalho a análise dessa categoria, que está ligada às duas 

propostas nesta pesquisa. As questões de gênero discutem as causas da violência 

decorrentes da dificuldade em lidar com a diferença, as formas de poder e dominação 

decorrentes dela; os direitos sociais, a insuficiência material, se não puder ser 

interpretada como causadora direta da violência, pode ser compreendida como tendo 

ambas uma raiz comum: o individualismo, o utilitarismo, a coisificação do ser humano. 

No corpo do capítulo, em que se estuda a “introdução e a conclusão” no texto 

dissertativo, o/a estudante é levado a tomar uma proposta de redação da Unicamp, a 

                                                           
76 Anexo – 05, p. 169 (Proposta 07, Coleção 01, Livro 03, Capítulo 23 – Relatório, p. 169).  
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discutir sobre o sentido do termo “evolução”, sob várias perspectivas, para produzir uma 

dissertação em torno de uma afirmação de Bertrand Russell: “A mudança é indubitável, 

mas o progresso é uma questão controversa”.  

 

Figura 11 – Texto com a frase de Russell 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nos textos de apoio para discussão, as autoras do LD trazem desde uma 

definição da Enciclopédia Universal, passando por fragmentos de Herbert Spencer, 

Charles Darwin, Mattoso Câmara e Millôr Fernandes, sempre evidenciando a diferença 

entre mudança (algo necessário, dada a característica mutável da natureza e da 

sociedade) e progresso (visto como algo positivo, o que nem sempre acontece com a 

mudança). Na análise dos textos, do conteúdo do capítulo
77

, a proposta dirige o 

raciocínio crítico para a conclusão de que os comportamentos humanos não 

necessariamente, no percurso histórico, podem ser interpretados como exemplo de 

evolução.  

A proposta de Adorno e Horkheimer (1947), conforme estudado anteriormente, 

consiste no desvelamento da ciência instrumentalizada, uma ferramenta nas mãos de 

quem pode dominar a natureza e o próprio ser humano. Seria oportuno enfatizar que a 
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as ações mais terríveis do ponto de vista da guerra foram causadas não por pessoas 

ignorantes, mas por pessoas esclarecidas
78

. A evidência da instrumentalização da razão, 

da ciência, pode ser achada nos próprios escritos de Spencer, cuja tese do 

evolucionismo social, da eugenia, foi base para se desenvolver as ciências raciais do 

século XIX-XX, bem como justificar as desigualdades sociais pela lei darwinista
79

. 

 

Figura 12 – Imagens da análise da proposta 04 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um recurso possível, na proposta, seria trazer imagens ou textos, que 

evidenciassem as consequências históricas do mau uso do pensamento positivista do 

                                                           
78 A conferência de Wannsee, dirigida por Reinhard Heindrich, em 20 de janeiro de 1942, na qual se decidiu pela 

“Solução Final” - o deslocamento para os campos de concentração e execução sistemática dos não-arianos, 

especialmente judeus, - contou com a presença, entre 15 participantes, de 8 doutores, sendo os demais,  também, de 

alta patente no Reich (Guia da História, edição 03). 
79 No início do século XX, em 1902, era publicada a obra Os Sertões, de Euclides da Cunha (1984). Sem desprezar a 

qualidade jornalística, literária e científica do texto, não se pode deixar de notar as armadilhas nas quais o autor cai, 

diante do cientificismo de sua formação. Entre os termos utilizados por ele para definir o sertanejo nordestino está 

“quasímodo-hercúleo”, o fruto da miscigenação que gera uma sub-raça e estaria fadado a desaparecer na história por 

conta dessa circunstância.  
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progresso. Mostrar o extermínio dos não-arianos, o preconceito contra negros (Brasil), a 

naturalização do problema político, social, material, histórico, construído pelos seres 

humanos que é a desigualdade material. Aqui, portanto, mais um espaço para se discutir 

direitos sociais.  

Entretanto, as páginas seguintes continuam a temática da evolução ou o papel do 

trabalho como atividade humana. Não há o direcionamento explícito na proposta para 

análise dos conteúdos, a busca da reflexão para a crítica da realidade retratada, mas 

simplesmente, do modo como está, os textos parecem o mote para estudo da estrutura 

da dissertação.  

A proposta traz como indicação de produção direta a escrita de um texto 

dissertativo-argumentativo sobre o tema “Paz: uma conquista impossível?”
80

. Como 

textos de apoio, são apresentados trechos de textos em que se fala dos conflitos armados 

durante a história (“Guerra; uma história sem trégua”, de Voltaire Schilling), dos 

valores absurdos gastos para manter a indústria bélica - principalmente pelos Estados 

Unidos - (“Os nomes da barbárie”, de Marco Aurélio, Weissheimer; “Máquina de moer 

gente”, Renato Novai e Fredi Vasconcelos), todos alarmando sobre os motivos, os 

processos e os resultados da guerra. No texto de Fritz Utzeri, “Quem cria lobos”, 

encontram-se os traumas pessoais do conflitos (o autor fala de uma criança que teve as 

mãos amputadas em um conflito na África e que pergunta à enfermeira durante os 

curativos se elas irão crescer de novo), bem como um retrato contundente da diferença 

com que se olha a violência em um lugar pobre do globo e um lugar mais rico, com 

maior visibilidade e importância dadas quando uma tragédia acontece neste. 

A proposta ainda traz frases de filósofos e literatos sempre apelando pela paz, 

além da recomendação do filme “O senhor das armas”, de Andrew Niccol, e de uma 

charge de Caco Galhardo, em que se mostram seis homens armados com instrumentos 

bélicos diferentes, desde a pré-história até o soldado do filme “Guerra nas Estrelas”. 

Para a formação baseada em valores humanitários, discutir diretamente 

violência, suas motivações, suas consequências, é fundamental. No século passado, 

aconteceram duas grandes guerras mundiais, envolvendo todos os continente, além de 

um sem número de conflitos locais e invasões territoriais na totalidade por motivações 

econômicas. É de se contestar, com essa realidade, a vocação racional do homem, 

afirmando-se sua vocação para a guerra.  
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O agravante dos conflitos, na era da produção em larga escala e do consumo 

intensificados, é que os interesses político-bélicos associados às novas tecnologias, 

construíram uma linha de produção direcionada para a violência sem precedentes no 

mundo. É o que atesta Arendt (2004, p. 04), ao tratar do assunto: 

 

Há, entretanto, um outro fator na situação atual o qual, embora previsto por 

todos, tem pelo menos importância igual. O progresso técnico dos 

instrumentos da violência alcançou agora o ponto onde objetivo político 

algum poderia corresponder ao seu potencial de destruição ou justificar o seu 

emprego real em conflitos armados. 

 

 

 Escrevendo na realidade da Guerra Fria, em que dois eixos – Estados Unidos e 

União Soviética - se municiavam em face de um possível confronto direto, para a 

autora, os meios de destruição chegaram a um nível de desenvolvimento tal que o 

conflito armado passou a ser impensado, dada a imprevisibilidade do tamanho da 

catástrofe para todos os contendores. E a razão, segundo ela, para a permanência da 

guerra como árbitra de interesses antagônicos é o fato de não ter surgido uma 

alternativa. 

 A educação em direitos humanos não poderia, portanto, deixar de discutir essa 

temática, dado o fato de se poder dizer que a organização social se dá em função do 

direcionamento para a produção da guerra, acreditando-se ser esta o meio utilizado hoje 

até para se chegar à paz e para se defender a democracia.  

A construção de uma sociedade que respeite a dignidade da pessoa humana 

passa pela leitura crítica da realidade  dos conflitos. No material exposto pelo LD nessa 

parte, é possível encontrar o substrato para uma reflexão mais apurada da violência no 

mundo (Schilling), das causas econômicas da guerra, o perigo dos meios técnicos de 

destruição em massa (Weissheimer, Novai e Vasconcelos), a sensibilização para o 

drama humano de militares ou civis que estão mergulhados nessa realidade (Utzeri).  

Para concluir esta análise, a sugestão seria apontar a necessidade de esta 

proposta ter uma abordagem interdisciplinar. Trazer para a sala de aula livros do próprio 

aluno de Geografia Política, História, Filosofia, etc., que dialoguem com os conteúdos. 

Também, utilizar a arte como forma de contextualização, como trazer pinturas, utilizar 

filmes, documentários, enfim, elementos que ampliem a capacidade interpretativa, por 

meio de um panorama analítico mais rico. Com esse suporte, acredita-se, se poderia 

construir uma discussão mais eficaz, no que diz respeito ao estudo de direitos humanos. 
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4.2.2 Análise da Segunda Coleção
81

 

 

A coleção “Português: ensino médio”, assim como a anterior, foi aprovada para o 

PNLD de 2012 a 2014. A obra tem também três volumes (um para cada ano do Ensino 

Médio), e também apresenta a divisão da disciplina Língua Portuguesa em três: 

Literatura, Português, e Redação.  

A coleção foi adotada pela Escola Dom Miguel de Lima Valverde de Caruaru. A 

seleção da obra se deu por parte do corpo docente, após encontro pedagógico e depois 

levada aos alunos, após explicação dos motivos da escolha.  Os alunos dos anos do 

Ensino Médio recebem um exemplar correspondente ao ano em curso, podendo levá-lo 

para casa, a seus cuidados. 

Na redação, os alunos trabalham nas mesmas atividades dos da Escola Arnaldo 

Assunção: discutem, temas, respondem exercícios, produzem textos do LD, mas 

recebem material complementar com os modelos de atividade voltados para treinar o 

padrão do ENEM. O trabalho de correção do/a professor/a é o mesmo de fazer os 

apontamentos linguístico-conteudísticos das redações e devolver.  

A obra traz as propostas de produção na seguinte quantidade: 

                                                           
81

 BARRETO, Ricardo Gonçalves (Org.). Português: ensino médio. São Paulo: Edições SM, 2010. (Obra em três 

volumes, correspondentes aos três anos do Ensino Médio).  
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4.2.2.1 Análise da Proposta 06
82

  

A proposta de produção 06 do livro 01 inicia o capítulo tratando dos direitos 

sociais. Mais especificamente, para estudar elementos da argumentatividade, faz uso da 

temática da “autoestima” contrastando-a com a situação socioeconômica do país. Os 

materiais para análise estão em caixas de texto, uma com uma proposta de redação da 

Fuvest (USP-2003). Nela, há trechos de várias fontes - definição de “autoestima” pelo 

dicionário, poema de Drummond criticando o “caráter” nacional, artigo em que Zuenir 

Ventura critica o fato de o povo brasileiro viver mal e estar satisfeito
83

.  

 

 

 

 

 

                                                           
82

 Anexo – 06, p. 184 (Proposta 06, Coleção 02Livro 01, Capítulo 30 – Dissertação Escolar, p. 184). 

BARRETO, Ricardo Gonçalves (Org.). Português: ensino médio (1º ano). São Paulo: Edições SM, 

2010. 
83 P. 184. 

Livros Propostas de 
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Propostas que 
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Temas Ligados 
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Figura 13 – Texto de apoio para a proposta 06, coleção 02 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na página seguinte, é apresentada uma dissertação vestibular produzida por um 

estudante-candidato com base no tema e disponibilizada no site da Fuvest por ser 

considerada bem elaborada pela própria faculdade. O título da redação foi “Autoestima 

ingênua” e, nela, o autor critica o fato de os/as brasileiros/as terem vivo o espírito 

ufanista em meio a tantas injustiças sociais.  O aluno demonstra afinado tino 

problematizador, mencionando o fato de o país ser “campeão de desigualdade”, fala da 

miséria e privação de milhares de famílias, em oposição a um sentimento de orgulho 

feliz por conta do futebol (a redação foi escrita no ano de 2002, em que o Brasil venceu 

o campeonato mundial da FIFA).  

Ele critica também a crença das pessoas de que o país virá a ser uma 

superpotência, quando problemas como desigualdade, fome, corrupção são entraves 

para o desenvolvimento. Na ótica do estudante, a educação deficiente do brasileiro é 

que lhe impede de ver a realidade, podendo-se compará-lo, ainda segundo o autor, à 

personagem Macabéa, de Clarice Lispector, em A hora da estrela, dada a situação de 

alheamento. 

Nas mensagens dos textos apresentados, tanto a proposta da Fuvest quanto a 

dissertação resultante dela, pode-se dizer, possibilitam uma interpretação dialética da 

realidade. A ideologia otimista incutida pela cultura ufanista é contrastada com uma 

verdade material de pobreza e carência. A exposição da realidade, dessa forma, 

funciona como a quebra da ilusão de positividade em relação ao país, entregando ao 
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conhecimento do leitor uma visão do pensamento  hegemônico (GRAMSCI, 2006) que 

burla a situação econômico-social. .  

 

Figura 14 – Outro texto de apoio para a proposta 06, coleção 02 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No exercício de análise
84

, pede-se para o aluno comparar a forma de tratar o 

termo “autoestima”, dos trechos da proposta da Fuvest, orientando para perceber as 

diferenças de significado. Importante isso, porque o estudante tomará o verbete do 

dicionário, descontextualizado, comparando-o com a carga ideológica presente no 

poema e no trecho do artigo que lá se seguem. Para esclarecimento da coesão da 

redação vestibular em análise, ao fim da atividade, por exemplo, pede-se para o leitor do 

LD  identificar a tese defendida no último parágrafo (o fato de o orgulho nacional 

derivar da incapacidade de entender a realidade) e compará-la com o título dado pelo 

autor do texto “Autoestima inocente”.  

                                                           
84 P. 186-187. 
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No estudo da redação reproduzida, o autor do LD procura dar visibilidade às 

correspondências buscadas pelo autor daquela, a associação entre estado anímico da 

população brasileira e a triste realidade material em que vive. Na verdade, fica clara a 

capacidade do estudante conseguir realizar aquilo que a “massa” não pôde, dada a 

situação de ignorância em que está mergulhada (de acordo com ele mesmo, em seu 

texto para o vestibular). 

 

Figura 15 –Proposta direta 06, coleção 02 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Concluindo, na proposta direta de produção, o autor do LD pede uma dissertação 

escolar sobre a ideia de “imitação” na arte e na cultura atual do “Copiar-colar”, não 

dando continuidade à temática de direitos humanos que iniciou no capítulo. Nos textos 

de apoio, há a caricatura feita por Charlie Chaplin em O Grande Ditador, entretanto, não 

se aproveita o fato para se discutir o conteúdo da imitação do artista.  

A descontinuidade temática da proposta direta, portanto, frustra a expectativa 

que se tinha nesta pesquisa de que houvesse um aprofundamento da análise crítica da 

estrutura social e econômica do país, a qual poderia resultar em uma conscientização e 

reivindicação política. O aluno, durante o percurso do capítulo, teve contato com um 
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material rico, problematizador, e poderia ter aprofundado a construção de visão de 

mundo ao ser levado a refletir e discutir mais as causas da ideologia ufanista no texto 

dissertativo.  

A sugestão aqui seria continuar a temática, sugerindo mais textos sobre o tema, 

com dados sobre a realidade da educação (taxas de analfabetismo, imagens de escola em 

situação precária, crianças que precisam percorrer longos caminhos até a escola, 

situação salarial e de saúde do funcionalismo), da segurança pública, do desemprego e 

do baixo salário mínimo (em contraste com o vultoso aumento da produção da riqueza – 

Produto Interno Bruto – no país nos últimos tempos), e da saúde (filas nos hospitais 

públicos, insuficiência de médicos por habitante – principalmente nas periferias e 

cidades mais distantes dos grandes centros urbanos -, falta de medicamentos e de 

tratamentos etc). Ao final, em meio às imagens contrastantes do entusiasmo da copa do 

mundo de futebol e essas agora sugeridas, caberia uma provocação: “O que 

comemorar?”. 

 O livro 01 da coleção 02 não traz mais propostas de redação relacionadas às 

temáticas de direitos humanos, remetendo-se, assim, o leitor para a tabela 04 do 

Apêndice, caso se queira ter uma síntese das demais propostas. 

 

 

4.2.2.2 Análise da proposta 07
85

  

A proposta pede a produção de uma “Crônica” a partir das situações cotidianas 

de um “café da manhã”, “O transporte e a cidade” e “O ‘namoro’ de férias”. Nela, 

propriamente, não há direcionamento para discutir direitos humanos, entretanto no 

capítulo, no decurso dos estudos sobre “crônica” emergem reflexões sobre os 

estereótipos do preconceito, envolvendo os direitos sociais com a questão racial no país. 

O estudo parte de “A última crônica”
86

, de Fernando Sabino. Nela, o autor revela 

ter ido a um botequim, à procura de inspiração para mais um texto no jornal, quando se 

deparou com a cena seguinte: um casal de pessoas negras chega ao local e prepara com 

humildade uma “festa de aniversário” para a filha de “seus três anos”.  Mostra a 

grandeza da cena em sua simplicidade (um pedaço de bolo, com três velas espetadas e 

um refrigerante, com a família reunida cantando os parabéns).  

                                                           
85 Anexo – 07, p. 192 (Proposta 01, Livro 02, Coleção 02, Capítulo 31 – Crônica, p. 192). 
86 192-193. 
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O término da crônica uma faz intertextualidade com “O último poema”, de 

Manuel Bandeira. O cronista se enche de comoção com o olhar constrangido do pai da 

menina e o sorriso de simpatia. E arremata: “Assim eu queria minha última crônica: que 

fosse pura como esse sorriso”, em consonância com o verso mais adiante apresentado: 

“Assim eu queria o meu último poema”
87

. 

 

Figura 16 – Imagem de apoio para a proposta 01, coleção 02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda, tem-se uma pintura de Tarsila do Amaral
88

, “Segunda Classe”, na qual se 

retratam personagens pobres, com aspecto fantasmagórico e entristecido posando para 

foto diante de um vagão de trem. Na página seguinte, há uma crônica de Luiz Fernando 

Verissimo, “Os homenzinhos de Grork”, em que o autor quebra o estereótipo de 

sociedade desenvolvida e “superior” com que a ficção científica mostra sempre as 

comunidades alienígenas que vêm à Terra. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
87 P. 195. 
88 P. 194. 
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Figura 17 – Imagem de apoio para a proposta 01, coleção 02 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Escrito em um momento (1965) em que os discursos de direitos humanos, 

especialmente os de combate ao preconceito de raça, ainda não tinham dado notoriedade 

às marcas linguísticas da discriminação, o autor da “Última crônica” se refere a 

personagens de seu texto - os quais sugere ter retirado da realidade - como “um casal de 

pretos” e “presença de uma negrinha de seus três anos”. Para esse fato, o autor do LD 

chama a atenção na atividade de análise do texto
89

: 

 

4. Releia o terceiro parágrafo, observando as menções à cor da pele das 

personagens. É importante lembrar que o texto foi escrito em 1965. a) Ao 

sugerir uma relação entre a cor da pele das personagens e sua condição social 

desfavorecida, o texto parece estar ofendendo os afrodescendentes ou 

retratando criticamente  uma realidade? ...  

 

 

 Em caixa de texto, ainda o mesmo traz “As palavras e o preconceito”, em que se 

lê: 

 

Durante muito tempo, era aceita a utilização de termos relacionados à cor da 

pele para designar a condição social de uma pessoa. Assim, na crônica de 

Fernando Sabino, a identificação da cor da pele das personagens é usada não 

apenas pra descrevê-las fisicamente, com os termos usados na época, mas 

também para fazer referência á classe social a que elas pertencem. Hoje esse 

paralelo é inaceitável, por denotar racismo e estigmatização, ainda mais num 

país multirracial e marcado por desigualdades sociais como o Brasil. 

 

                                                           
89 P. 194. 
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Por toda a proposta o autor do LD procura chamar a atenção para, como se 

mencionou de início, o preconceito, no caso, a identificação da situação social das 

pessoas pela sua cor. Sabe-se que, no Brasil, as relações raciais, ou melhor, o racismo e 

a discriminação, foram estruturados por uma formação discursiva que velou as relações 

de dominação e opressão com o discurso de uma “democracia racial”. É o que vem 

esclarecer Dijk (2008, pp. 76-77) em livro que estuda a relação entre discurso e racismo 

na América-Latina. Segundo o autor: 

 

Esse processo histórico, atualizado pelo racismo estrutural e simbólico 

posterior, configura o padrão de relações raciais no Brasil, que apresenta as 

seguintes características: a) um sofisticado sistema de classificação racial 

baseado na aparência resultante da apreensão simultânea de traços físicos 

(cor da pele, traços da face, cabelos), condição socioeconômica e região de 

residência; b) um vocabulário racial comportando multiplicidade de termos; 

... d) a convivência de padrões de relações raciais simultaneamente verticais, 

produzindo intensa desigualdade de oportunidades e horizontais em que não 

se observam hostilidades abertas ou ódio racial, o que pode acarretar 

convivência amistosa em determinados espaços sociais sob determinadas 

circunstâncias. 

... Tal mito [da democracia racial brasileira] pressupõe não apenas relações 

amistosas e cordiais, mas também igualdade de oportunidades. 

 

 

Mesmo não tratando com esta mesma profundidade, a discussão dos estereótipos 

de raça e diferenças sociais está instalada na análise da crônica. Quando da leitura do 

texto de Verissimo, há a oportunidade de se perceber como a linguagem cria uma 

realidade tomada como verdade, que só se revela enquanto tal quando alguém aponta 

para ela. No caso, o leitor ao se deparar com um marciano nada ultradesenvolvido ou 

sobrecivilizado toma conhecimento de uma “ideologia” que foi estabelecida como senso 

comum, o que, se associado ao texto de Sabino, poderá transpor esse processo de 

consciencialização para a questão de raça, desvelando os estereótipos persistentes em 

torno da pessoa negra no país. 

 Como o livro 02 da coleção 02 não traz mais as temáticas de direitos humanos 

de gênero e direitos sociais, remete-se o leitor para a tabela 05 do Apêndice, caso se 

queira ter uma síntese das demais propostas de produção textual. 

 

 

4.2.2.3 Análise da proposta 08
90

. 

                                                           
90 Anexo – 08, p. 201 (Proposta 06, Livro 03, Coleção 02, Capítulo 39 – Artigo de opinião, p. 201). 
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Na proposta, tem-se o tema ligado aos direitos sociais, logo de início. O primeiro 

texto trazido para estudar o “Artigo de opinião” é “Favela não é problema”, em que o 

autor, Jaime Lerner, mostra os principais problemas existentes nessas comunidades 

(lixo, infraestrutura, empregos e segurança) juntamente com suas possíveis soluções. No 

transcorrer do texto, algumas sugestões soam pueris, como, por exemplo, a redução de 

impostos como atrativo para instalação de empresas. A oferta já existe em outras áreas e 

os empresários certamente não vão investir recursos onde não há infraestrutura (por 

questões de logística ou da própria violência) para o bom funcionamento do 

empreendimento.  

 

Figura 18 – Texto-imagem de apoio para a proposta 06, coleção 02 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além disso, reduzir impostos, significa queda na arrecadação do erário, o que 

reverte em falta de recursos para que o Estado possa cumprir seu papel de mantenedor 

das políticas sociais. Por esse motivo, assevera-se não ser esta, ao menos na conjuntura 
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econômica brasileira, a melhor política de desenvolvimento, uma vez que o beneficiado 

será o empresário, mais uma vez, às custas das classes mais populares. Considera-se 

aqui que, mesmo tentando reverter uma situação geopolítica de preconceito para com a 

favela, não se traz uma reflexão madura e consistente acerca das causas do problema e 

das possibilidades de solução. 

Na proposta direta
91

, é pedido um artigo de opinião e entre os textos para dar 

suporte à produção consta uma reportagem do jornal Folha de São Paulo (julho de 

2009), em que se defende o reconhecimento da união estável entre homossexuais. No 

texto pede-se pelo reconhecimento do Supremo Tribunal Federal, enquanto a questão 

não é solucionada via Congresso Nacional.  

  

Figura 19 –Proposta direta 06, coleção 02 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O assunto já está pacificado pela jurisprudência (conjunto de decisões que se 

consolidam na prática normativo-jurídica), após decisão do Supremo Tribunal Federal 

(na verdade, o Conselho Nacional de Justiça), mas ainda atrai polêmicas, principalmente 

em salas de aula
92

. Com a exposição do tema, certamente os autores procuram provocar  

o debate de gênero em torno da união homoafetiva, para que coloquem posições 

conservadoras e mais progressistas, abrindo oportunidade para que se esclareçam as 

raízes do preconceito através da evidenciação de que o sexo é uma composição da 

                                                           
91 P. 207. 
92 A experiência docente do pesquisador é que autoriza a afirmação. 
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natureza (e até isso se pode contestar), mas o gênero, a sexualidade, é construída pelo 

ser humano, é cultural e discursivamente formado.  

 Essas são possibilidades e até necessidades que ficam a cargo do professor 

realizar, porque o autor não produz isso através de atividade de interpretação de texto. 

 Por fim, por não haver mais propostas de produção textual versando sobre as 

temáticas de direitos humanos aqui pesquisadas, remete-se o leitor para a tabela 06 do 

Anexo A, para verificar síntese das demais propostas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Na modernidade brasileira, com apoio nos estudos freireanos, a compreensão da 

educação pode ser direcionada para um papel além do caráter instrucional. Por meio da 

atividade, crê-se, o ser humano adquire uma formação em valores, os quais precisam 

estar associados a uma formação humanista, respeitadora das individualidades e 

patrocinadora de uma sociedade igualitária. Compreendendo assim, através da 

educação, a pessoa se desenvolve não apenas intelectualmente, mas também 

politicamente.  

 Com esta concepção é que esta pesquisa tentou encarar a relação entre a 

educação e os direitos humanos. Diante dos problemas de violência, da persistência 

histórica de uma situação socioeconômica difícil para boa parte da população, esboçou-

se aqui a importância de atribuir à educação o papel de atividade formadora de mentes e 

transformadora de realidades. O lugar da América do Sul ainda é o de coadjuvante na 

partição das riquezas mundiais, estando o Brasil sendo vítima ainda dessa má 

distribuição de papéis econômicos no mundo. Soma-se a isso, uma sensível 

permanência de um pensamento patriarcal, no que tange aos papéis sociais de homens e 

mulheres, sendo estas ainda vítimas de lugares sociais subalternos e de outras 

violências.  

 A pesquisa reforçou a convicção da necessidade de a educação proporcionar a 

formação para os direitos humanos. A fundamentação teórica, além do papel da 

pedagogia na transformação da sociedade, enfatizou a urgência do desenvolvimento de 

uma metodologia que subsidie a construção de uma realidade socialmente justa e 

fraterna. É necessário uma pedagogia para transformação de corações e mentes, no 

sentido de difundir os valores da igualdade material e do respeito às diferenças 

individuais, caminho a percorrer até o alcance da tão desejada fraternidade. 

 Mais especialmente o nível médio de ensino foi foco do estudo. Isso porque 

acredita-se ter o sujeito adolescente um papel importante no movimento da cidadania. É 

ele quem está na ponta da transição entre a esfera privada e a esfera pública, sendo o 

Ensino Média a última etapa dessa preparação para o mundo.  

 É sobre o Ensino Médio que vem recaindo grande responsabilidade pela 

formação dos cidadãos. Hoje, para o mercado de trabalho, já não bastam os níveis 

inferiores, o que redobra a preocupação dos indivíduos, famílias e sociedade em geral, 
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para que se ofereça uma escola melhorada nessa etapa. É preocupante perceber que a 

realidade brasileira não tem alcançado com eficácia esse propósito, ainda havendo 

escolas em situação física defasada, profissionais desmotivados (patrocínio de formação 

continuada e de contrapartida material), além da presença do tráfico de drogas aliciando 

o espaço escolar e do bullying. Passando pelas expectativas de trabalho, pelas 

dificuldades estruturais, vale mencionar que o estudante passa, na adolescência, por 

transformações biológicas e psicológicas que precisam ser esclarecidas, para o processo 

se dar de maneira saudável, e rebater positivamente na dimensão comportamental. 

 Se esses fatos já demonstram por si a relevância de se tomar o Ensino Médio 

como foco de um estudo em direitos humanos, ainda, historicamente, a classe estudantil 

secundarista (o Ensino Médio antes da reforma educacional de 1996 chamava-se 2º 

grau), no país, tem papel político preponderante. Desde os movimentos da década de 60, 

com muitos dos grupos de oposição à ditadura militar sendo formados por estudantes 

(jovens de 16, 17, 20, 23 anos
93

), até os protestos que mobilizaram a população em 

julho de 2013, foi o jovem estudante quem ajudou a levantar a bandeira da indignação e, 

com muita coragem, pregar a mudança. 

 Dessa maneira, como não acreditar que a escola pode ser agente construtor de 

uma sociedade economicamente mais justa e de subjetividades individualmente mais 

livres? 

 Os agentes e ferramentas (das quais o livro didático é uma importante) atuantes 

na educação ganham nesse contexto função preponderante para a 

conscientização/sensibilização do educando. É necessário fazer da sala de aula - e da 

escola como um todo -, um espaço de discussão do que sejam direitos e deveres 

individuais e coletivos, criar um ambiente de preparação para a cidadania plena, 

irradiador de pensamentos e ações que reconheçam e protejam a dignidade da pessoa 

humana. O espaço educacional se fixa na sociedade como uma atividade eminentemente 

política. 

Quanto aos Livros Didáticos, estes são muito mais do que um mero ferramental 

à disposição do professor. Como se tornaram material de presença marcante no processo 

de ensino-aprendizagem, incorporam a função de preparação para o mundo, de 

formação para a cidadania. Sem perder de vista que não dialogam só com a pedagogia - 

suas motivações empresariais, o poder econômico das editoras, podem lhes condicionar 

                                                           
93 Sobre o protagonismo jovem na política brasileira dos “anos de chumbo”, ler Zuenir Ventura (1988) 
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a moldagem -, é necessário buscar neles, constantemente, o fomento da discussão do 

que é fundamental para uma formação humanista e a construção de uma sociedade 

menos desigual economicamente. 

Nesse caso, nos Livros Didáticos de Língua Portuguesa analisados na pesquisa, 

percebeu-se, de início, a intenção de ensinar produção de texto a partir da perspectiva do 

conhecimento de uma diversidade de gêneros textuais. São músicas, contos, crônicas, 

fotografias, propagandas, charges, desenhos, tiras, trechos de romances, etc., os quais 

intentam uma proximidade com a realidade dinâmica, plural e diversificada da 

comunicação contemporânea. Vale aqui mencionar o fato de as propostas diretas dos 

livros, aquelas que são indicadas ao final do capítulo, como culminância dos estudos, 

muitas vezes não trazerem uma continuidade do assunto desenvolvido, isso percebido 

nas propostas relacionadas aos direitos humanos. 

Percebeu-se, também, uma perspectiva não tradicionalista em que a redação 

padrão para o vestibular dá espaço à produção de textos diversos, desde a dissertação, 

até o resumo, a construção de painel, a carta etc. As propostas diretas sempre procuram 

(e vale chamar a atenção, neste parágrafo e no antecedente, para a percepção do que se 

procura nas propostas de redação, não exatamente o que se alcança) contextualizar a 

produção, em uma notória tentativa de reduzir o caráter artificial do gênero solicitado. 

Mesmo não estando em situações reais de necessidade de escrita os/as alunos/as são 

convidados a imaginar-se em tais situações e proceder como se assim estivessem.  

Quanto aos LDLP e as análises realizadas, eles trazem 02 propostas de redação 

sobre gênero e 05 sobre direitos sociais. Na primeira de gênero (Coleção 01, Livro 01, 

Capítulo 22), tem-se a tentativa de mostrar as diferenças na forma de ver a mulher antes 

(década de 1940) e atualmente, buscando-se demonstrar larga vantagem das mulheres 

contemporâneas em relação a suas antecessoras, no que diz respeito à liberdade e 

autonomia. Entretanto, uma análise mais detida mostrou o perigo de tal abordagem, uma 

vez que se pode com isso obter um resultado oposto ao pretendido: pode-se, por 

exemplo, velar as questões de opressão, exclusão e violência acontecidos hoje em dia.  

Não há dados, imagens, relatos, entrevistas atualizados acerca, por exemplo, da 

preocupante realidade em torno da permanência da violência contra a mulher, das 

diferenças salariais entre homens e mulheres, da influência política de ambos 

(principalmente ocupando cargos públicos). 
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Outra abordagem de gênero somente aparece na segunda coleção (livro 03, 

Capítulo 23), e trata da questão do reconhecimento (hoje já realizado) da união estável 

homoafetiva pelo Supremo Tribunal Federal. Na abordagem, há a oportunidade de 

discutir a questão da heteronormatividade do casamento em nossa sociedade ainda 

patriarcal, entretanto, não havendo a exploração explícita da temática (talvez por 

prudência comercial). Seria mais rico, já que os espaços escolares estão plenos de 

pluralidade quanto ao assunto da formação das famílias, possibilitar a visualização das 

novas composições, como a monoparental (formada por um só membro responsável), a 

heteronormativa e a homo, a assunção de responsabilidades por pessoas paralelas (em 

que avô, avó, tios, tias, entre outros assumem o dever de conduzir a família). Saliente-se 

que essa sugestão de ampliação de discussão não é visível no livro (muito menos a 

constatação da violência dela decorrente). Ela é deixada para os/as envolvidos/as em 

sala de aula com a proposta de redação. 

Não se identificou mais tratamento de gênero em nenhuma outra das 42 

propostas de produção de texto existentes nas duas coleções, exceto uma possibilidade 

do que poderia ser: a presença de correspondências de amor, entre um casal da década 

de 40 e outro da atualidade. A proposta poderia servir para um esclarecimento dos 

papéis sociais feminino e masculino na primeira época, para depois se compararem com 

as mudanças históricas ocorridas até se chegar ao hoje. A ideia de o homem se 

preocupar com coisas sérias e a mulher com dar atenção a uma realidade banal está 

presente na carta (década de 40), enquanto o email (atual) traz uma perspectiva de 

relações mais equânimes entre os sexos. Mais uma vez, a condução da discussão dada 

pelas autoras não chama a atenção sobre questões desse viés, ficando os materiais como 

suporte para estudo das estruturas dos textos. 

 Considera-se, desse modo, insuficiente a condução da discussão sobre a 

temática, dada a importância do assunto na contemporaneidade. Além disso, considera-

se que todas as propostas poderiam aprofundar mais as discussões, utilizando por 

exemplo as noções de gênero (conforme as teorias mostradas oportunamente nesta 

pesquisa), para evidenciar as causas do sexismo, do desnível de poder feminino, e daí 

evidenciar as consequências:  o caso das diferenças socioeconômicos por conta de 

diferenças de sexo na atualidade, as situações de violência/crimes/violações de direito, a 

construção dos papeis sociais a partir dos corpos... Assim, acredita-se que se estaria 
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possibilitando uma formação mais crítica sobre o assunto, e despertando para a não-

ação no sentido da violação. 

Os cinco temas de direitos sociais, por sua vez, estão duas na Coleção 01 

(Capítulo 24 do livro 01 e Livro 03, Capítulo 20), e três na Colação 02. Na primeira 

coleção, há a possibilidade de reflexão sobre a situação da pobreza urbana (Capítulo 24) 

e sobre as causas de as catástrofes ambientais trazerem maiores danos às comunidades 

mais pobres. Os direcionamentos dados para a discussão fomentam a conscientização 

das causas e consequências da pobreza  com agudeza, de maneira que se considera bem 

realizada, em atenção às propostas de debater para educar em direitos humanos. 

As três outras propostas de direitos sociais estão na Coleção 02. No Capítulo 30, 

considera-se que a abordagem foi insatisfatória. Apesar de fazer o contraste entre o 

fanatismo otimista do povo e a situação de dificuldade econômica em que vive, o autor 

do LD faz uma discussão sucinta do problema além de não lhe dar continuidade na 

proposta direta. Seria interessante, portanto, aproveitar o material para desnaturalizar os 

motivos da pobreza, possibilitando a produção de um texto, ao final da unidade, que 

continuasse a reflexão.  

Ainda no livro 02, Capítulo 31 (que tem por base “A última crônica”, de 

Fernando Sabino), a discussão que associa situação racial e situação social dá maior 

visibilidade àquela, não explorando a contento a outra temática. Uma abordagem 

interessante, poderia caminhar para as raízes históricas da pobreza, da marginalização  e 

da criminalidade, no país, estarem atreladas à raça. 

A última proposta sobre direitos sociais, no Capítulo 39, Livro 03, vem dividida 

com a temática de gênero (reconhecimento da união estável homoafetiva). Entretanto, 

não se considerou que ela não tratasse bem do tema por conta do envolvimento de 

assuntos diferentes, mas pelo fato de a parte que toca aos direitos sociais trazer os 

problemas urbanos da favela, porém, não se refletir com acuidade os motivos, os 

determinantes, os resultados da situação no país.  

Pode-se dizer, portanto, que, nas propostas de produção de textos dos LD aqui 

analisados, existe a preocupação em levar ao/à aluno/a discussões acerca de gênero e 

direitos sociais, porém, essas categorias são desenvolvidas parcialmente.  

Em caráter de conclusão, a pesquisa possibilitou o aprofundamento dos 

fundamentos históricos dos direitos humanos, bem como do que seja educar para os 

direitos humanos. Do conhecimento de que a liberdade individual, a igualdade material 
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e a fraternidade são conquistadas através de lutas e reivindicações; da tomada de 

consciência de que a educação tem um papel na formação da personalidade e na 

transformação social, surge a convicção de que as metodologias aplicadas nos processos 

de ensino-aprendizagem precisam se direcionar para educar em direitos humanos. O 

espaço da escola não é neutro, mas influenciado constantemente pela esfera política, 

econômica, psicológica, religiosa, social etc. Dessa maneira, é preciso canalizar 

esforços para o desenvolvimento de estratégias de ensino e de práticas de aprendizagem 

que conscientizem as pessoas de sua situação psicossocial (o lugar dela no mundo e o 

porque de suas concepções), sensibilizem-na cada vez mais de sua humanidade e da 

humanidade do outro, façam-na agente de um mundo melhor. 
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APÊNDICES – OUTRAS PROPOSTAS DE PRODUÇÃO DE TEXTO 

 

Tabela 01 – Síntese das demais propostas de produção de texto do livro 01, coleção 01 

 

Proposta direta 02 Pede-se para o/a estudante adequar determinado texto a seus 

interlocutores, sendo o texto de Marcelo Gleiser em linguagem 

universal, “Sombra global”- em que o autor trata do 

aquecimento global -, para ser adaptado a um público de 7 a 9 

anos e depois de 10 a 13 anos. Nos estudos sobre a 

interlocutividade, a proposta traz ainda texto (“Refugiados 

ambientais”) tratando da possibilidade de Tuvalu, no Pacífico, 

ser submersa por conta da elevação das águas do oceano; e traz 

documentário de Davis Guggenheim sobre o meio ambiente 

(“Uma verdade inconveniente”, com apresentação de Al Gore). 

 

A proposta 05
94

 

(Capítulo 26) 

Pede a produção de um jornal-mural intitulado: “O século XX 

em notícia” (p. 437). As autoras pedem para escolher alguns 

eventos ocorridos durante o século XX, entre eles,  

... 

- Liberação das vítimas do campo de concentração de 

Buchenwald (11 de abril de 1945),  

- Desembarque das tropas aliadas na costa da Normandia (6 de 

junho de 1944) 

- Proclamação do Estado de Israel (14 de maio de 1945) 

- Lançamento da primeira bomba atômica (08 de agosto de 

1945) 

... 

- Gregory Goodwin Picus desenvolve a pílula anticoncepcional 

(1953-1954) 

... 

- Martin Luther King realiza a marcha em Washington e faz o 

famoso discurso ‘Eu tenho um sonho’ (28 de agosto de 1963) 

... 

- O presidente da África do Sul, Frederik Willen De Klerk 

revoga as últimas leis que sustentavam o sistema do apartheid 

(17 de junho de 1991) 

 

Os tópicos, como se pode notar, possibilitam discutir a 

situação de violação de direitos humanos em torno da 2ª Guerra 

Mundial, da temática de gênero refletindo sobre as 

consequências da pílula anticoncepcional para a vida das 

mulheres e homens, e também questão do preconceito e 

discriminação racial. 

 

Proposta 06 

(Capítulo 27) 

Pede uma “reportagem” em que o/a leitor/a deverá mostrar sua 

cidade, com a função de tentar convencer o/a leitor/a a visitá-la, 

dados os atrativos mostrados no texto produzido. Não discute, 

                                                           
94 Anexo – 09, p. 209 (Proposta 05, Coleção 01, Livro 01, Capítulo 26 – Os gêneros do discurso, p. 209). 
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portanto, direitos humanos. 

 

Proposta 07 

(Capítulo 28) 

Pede para se “elaborar um guia de como ser um adolescente 

brasileiro”, no qual se deve “instruir” o/a leitor/a do texto sobre 

os hábitos necessários para se enquadrar nesse perfil. Também 

não discute direitos humanos. 

 

Proposta 08
95

 

(Capítulo 29) 

Está na unidade em que se estuda a “Argumentação”, por meio 

do texto publicitário (págs. 462-3). A produção proposta pede 

para elaborar “... uma campanha publicitária de combate ao 

bullying e cyberbullying”. São expostas estatísticas da violência 

nas escolas, tanto públicas quanto privadas; define-se o que é o 

bullying e o cyberbullying, suas características, os sujeitos 

envolvidos; há notícias e charge sobre o fato. A proposta 

encaminha a discussão para se levantar as questões da violência, 

suas causas, consequências, solicitando do/a estudante que ele 

“precisa vender uma ideia: o bullying (ou o cyberbullying) 

precisa ser combatido.” (p. 47). Dessa maneira, abre-se a 

discussão para os direitos humanos, mas não as categorias 

objeto dessa pesquisa. 

 

Proposta 09 

(Capítulo 30) 

Pede uma resenha para o “Jornal de Resenhas”, que deve ser 

preparado para a turma na qual a/o estudante está. O Jornal 

deverá ter seções de filmes, CDs/shows, livros, para ser exposto 

no mural da sala. Não direciona discussão em torno dos direitos 

humanos. 

 

 

 

Tabela 02 – Síntese das demais propostas de produção de texto do livro 02, coleção 01 

 

Proposta 01 (Capítulo 24)  Traz o estudo da “Crônica”, sem direcionar discussão 

ligada a direitos humanos 

Proposta 02 (Capítulo, 25) Pede a produção do primeiro capítulo para a biografia de 

uma das personalidades brasileiras e estrangeiras 

apresentadas. Aqui, mesmo no estudo que antecede a 

proposta direta de produção trazendo trechos da biografia 

de Renato Russo, Mahatma Gandhi e Winston Churchill, 

não se dá direcionamento para temáticas de direitos 

humanos.  

 

Proposta 03 (Capítulo 26) Estuda-se o gênero “enciclopédia”, pedindo-se para o/a 

estudante produzir um “texto que possa ser inserido em 

uma enciclopédia virtual, como a Wikipédia”. Também 

não se discute gênero ou direitos sociais, ou outra temática 

de direitos humanos. 

 

                                                           
95 Anexo – 10, p. 210 (Proposta 05, Coleção 01, Livro 02, Capítulo 29 – Os gêneros do discurso, p. 209). 
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Proposta 04 (Capítulo 

27)
96

 

Há temática ligada à dignidade da pessoa. Ao tratar da 

“Carta Argumentativa”, as autoras apresentam como 

primeira leitura um texto de Mia Couto ao presidente 

George Bush, em que o escritor africano reprova a política 

imperialista norte-americana como causadora de grande 

sofrimento a outros países, bem como a responsabiliza por 

ser a produtora do terrorismo. Em determinado momento 

do texto, Mia Couto constrói uma intertextualidade com 

um discurso de Martin Luther King, o que as autoras do 

LD exploram com associações dos conteúdos dos textos e 

a questão da argumentatividade. 

Na proposta direta, o tema é a bioética, com a 

questão das células-tronco. Pedem assim uma “Carta 

Argumentativa”, em que o/a aluno/a defenda o uso de tais 

células e o desenvolvimento de estudos na área, desde que 

haja um tratamento ético, voltado para melhoria da 

qualidade de vida humana. 

 

A proposta 05 (Capítulo 

28) 

Pede um artigo de opinião. O tema se refere – sem citar 

isso diretamente – ao que deu causa aos direitos humanos 

de primeira dimensão: a relação Estado X indivíduo. As 

autoras apresentam opiniões diferentes sobre casos de 

intervenção do Estado na vida privada das pessoas 

(obrigatoriedade do uso de cinto de segurança veicular, 

proibição de fumar em determinados lugares). Aqui a 

discussão se dirige para autonomia individual e 

necessidade de se dobrar diante da vontade alheia, por 

meio da intervenção do Estado na busca do bem comum. 

É pedido um artigo de opinião sobre o assunto para 

ser publicado em um jornal imaginário de grande 

circulação. 

 

 

 

 

Tabela 03 – Síntese das demais propostas de produção de texto do livro 03, coleção 

01 

Proposta 01 (Capítulo 17) Traz “o conto” como gênero para estudo. Não há 

discussão de direitos humanos, apenas se concentrando a 

proposta na elaboração passo-a-passo da estrutura e 

organização de elementos do conto: a construção do 

narrador, do conflito, a preocupação com a 

verossimilhança, o lugar o tempo etc. Os textos utilizados, 

contos, filmes sugeridos, imagens apresentadas funcionam 

para o estudo do conteúdo da unidade. Não discute 

                                                           
96 Anexo – 11, p. 214 (Proposta 04, Coleção 01, Livro 02, Capítulo 26 – Carta Argumentativa). 
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direitos humanos. 

Proposta 02 (Capítulo 18) Dá continuidade ao estudo do conto, agora pedindo para 

que se produza “um conto de ficção científica baseado em 

um” dos dois textos reproduzidos (p. 449): “Capacidade 

cognitiva e a lâmpada elétrica”, de Brian Aldiss; e “O 

processo Bokanovsky”, Aldous Huxley. Seria possível 

problematizar – mas as autoras não o fazem -, com uso do 

texto de Huxley, a questão da padronização, da 

impossibilidade de conviver com o outro, de lidar com a 

diferença no mundo atual, uma vez que se trata de uma 

sociedade do futuro em que um gameta e um óvulo 

poderiam gerar noventa e seis seres humanos nascidos 

idênticos. No texto os personagens se entusiasmam com a 

possibilidade de haver “estabilidade social”, “identidade”. 

Proposta 03 (Capítulo 19) Trata do texto expositivo e pede para que o aluno pesquise 

várias fontes de divulgação científica para tentar 

reconhecer qual dos autores melhor explicou o assunto 

para um público leigo. Não há discussão ligada aos 

direitos humanos. 

Proposta 05 (Capítulo 21) Pede para que a/o estudante produza uma dissertação 

sobre o tema “Felicidade: estado inalcançável ou 

resultado de um modo de ser e ver a vida?”. Apesar de se 

poder direcionar a discussão para a questão felicidade 

individual X felicidade geral, enveredando para questões 

de direitos humanos, por exemplo, o direito à igualdade, 

isso não acontece. 

Proposta 06 (Capítulo 22) Aborda o tema da padronização social através dos 

estereótipos de beleza estabelecidos pela cultura atual. A 

proposta direta pede reflexão sobre o tema “O culto à 

forma: saúde, vaidade ou escravidão?”. A partir dos textos 

de apoio, em que aparece a crítica ao apelativo do “corpo 

perfeito”, as autoras defendem a adequação da 

alimentação às características orgânicas de cada pessoa. 

Mostram que o ideal é atender às necessidades genéticas e 

do metabolismo de cada um. O texto aborda os possíveis 

danos psico-físicos do fato. 

 

 

Tabela 04 – Síntese das demais propostas de produção de texto do livro 01, coleção 

02 

 Proposta 01 

(Capítulo 25) 

Pede a produção de um “conto de humor”, sem abordar 

temáticas de direitos humanos. 

Proposta 02 (Capítulo 26) Pede para se produzir uma “notícia” a partir de três 

imagens dadas: estudantes em sala realizando uma prova, 

jovens jogando futsal, jovens cantando e tocando. 

Também não problematiza questões de direitos humanos. 

Proposta 03 (Capítulo 27) Pede-se para produzir uma reportagem. Nas “pautas” 
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sugeridas para escolha do tema estão a saúde das pessoas 

que são viciadas em computador, videogames e internet, e 

sobre o jovem e o mercado de trabalho. Interessante que, 

em nenhuma das sugestões há o direcionamento para se 

mergulhar nos temas de maneira crítica, em relação à 

carência de saúde social e trabalho na perspectiva de 

direito, papel do Estado, relação com o contexto político, 

visando problematização. 

Proposta 04 (Capítulo 28) Pede-se a produção de um resumo de uma notícia de 

jornal, em que se constata o surgimento de pistas de dança 

que produzem energia para autoalimentação a partir do 

movimento de seus usuários. Não está presente temática 

de direitos humanos. 

Proposta 05 (Capítulo 29) Traz a proposta de preparação de uma “comunicação 

oral”, sem direcionar temática de direitos humanos. 

Proposta 07 (Capítulo 31) Pede para o aluno redigir uma carta de reclamação 

dirigida a uma empresa. Não há direcionamento direto 

para temáticas de direitos humanos, apenas sendo possível 

por parte dos usuários do livro enveredar por esse 

caminho discutindo direito ao transporte público, direito 

do consumidor, direito a serviço público, de acordo com 

textos dados para apoio da produção. 

 

 

  Tabela 05 – Síntese das demais propostas de produção de texto do livro 02, 

coleção 02 

Proposta 02 (Capítulo 32) Pede para produzir um perfil biográfico de alguém do 

meio do leitor. Não traz direcionamento para discussão de 

direitos humanos. 

Proposta 03 (Capítulo 33) Pede um artigo enciclopédico, supondo que o texto 

comporá uma enciclopédia do Ensino Médio. Não traz 

abordagens sobre os direitos humanos. 

Proposta 04 (Capítulo 34) Não tematiza direitos sociais ou direito de gênero, mas 

trata dos direitos humanos de maneira geral. O capítulo 

estuda o “Artigo expositivo de livro ou de site didático”, 

trazendo um texto que trata dos direitos humanos, de 

Antonio Carlos Olivieri, escrito para um site de educação. 

Nele, há conteúdos em torno dos subtítulos “Declaração 

Universal completa 60 anos”; “Valores morais e éticos”; 

“Direitos e problemas”; “Violações gravíssimas”. No 

correr da análise (págs. 340-341), trazem-se imagens de 

mulheres no campo de concentração de Auschwitz-

Birkenau, em discussão geral sobre a teoria dos direitos 

humanos próximo do que se tratou na Seção I desta 

pesquisa. 

Chama a atenção a exposição de uma proposta de 

redação do ITA-SP (p. 346). Nela há rico material sobre a 
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temática de gênero tratada como categoria nesta pesquisa. 

Há pesquisa de 1986 em que se pergunta a opinião das 

pessoas sobre a existência ou não de papéis definidos na 

sociedade (49% concordam, contra 42% que não), e sobre 

a confiança das pessoas em homens e mulheres exercendo 

profissões, sendo “assistência social” e “ensino” as que as 

mulheres se destacam, em detrimento de “advocacia”, 

“cirurgia”, “engenharia”; e pesquisa do DIEESE, de 2004, 

sobre a população economicamente ativa de homens e 

mulheres. Entretanto, não há direcionamento algum para 

produção de texto sobre o assunto, ou questões-atividade 

para análise, discussão, problematização. Apenas a 

exposição. 

Proposta 05 (Capítulo 35) Pede produção de “um editorial”, sem se tratar de tema de 

direitos humanos.  

Proposta 06 (Capítulo 36) Pede a produção de uma resenha crítica, também sem se 

direcionar discussões em torno dos direitos humanos. 

 

Proposta 07 (Capítulo 37) Traz como assunto o debate regrado e inicia as leituras 

com um texto sobre células-tronco. Entretanto, não há 

aprofundamento das questões éticas em torno do assunto, 

nem, na proposta direta, ao pedir a elaboração de um 

“debate regrado”, se trabalham direitos humanos. 

 

 

Tabela 06 – Síntese das demais propostas de produção de texto do livro 03, coleção 

02 

Proposta 01 (Capítulo 34) Estuda o “Conto psicológico”, e se inicia com a leitura 

de “Uma esperança”, de Clarice Lispector. Nem durante 

o capítulo nem na proposta direta (p. 372) há 

direcionamento para os direitos humanos. 

Proposta 02 (Capítulo 35) Traz o estudo da “Entrevista”, e também não discute 

temática de direitos humanos. 

Proposta 03 (Capítulo 36) O estudo é do gênero textual “Seminário”. Aqui, inicia o 

material um trecho dos “Anais do seminário Políticas de 

Ensino Médio para os Povos Indígenas”, em que, como 

se deduz do nome, se apresenta a preocupação com a 

educação deste povo. Não se aprofunda o problema 

sócio-político-econômico do índio no país, não se 

discute causas da opressão-preconceito-esquecimento 

em que vivem, a luta contra os ruralistas, a violência 

sofrida.  

Na proposta direta do capítulo, pede-se a produção 

de um “seminário” sobre “Meio Ambiente” ou sobre 

“Desenvolvimento e subdesenvolvimento”. Na caixa de 

texto em que aparece a última opção, são dispostos em 

tópicos “desenvolvimento tecnológico desigual, 
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analfabetismo, dependência econômica, educação 

pública, mercado interno e pobreza, globalização do 

capital, indústria bélica” (p. 390).  

A apresentação não traz discussão, problematização, 

encaminhamentos para estudo e análise do tema, ficando 

o desafio para os agentes de sala de aula. Já que neste 

livro da coleção as categorias em análise nesta pesquisa, 

bem como os temas de direitos humanos, praticamente 

não aparecem, acredita-se que a temática poderia ser 

mais bem abordada, com maior instrução e textos para 

desafiar a/o estudante a aprofundar as questões, sempre 

na busca da apreensão da ideia de direitos sociais.  

Proposta 04 (Capítulo 37) Trata do “Artigo de divulgação científica” e, conforme é 

a tônica do livro, não discute temas ligados aos direitos 

humanos. 

Proposta 05 (Capítulo 38) Estuda o “Anúncio publicitário”. Nem no transcurso do 

estudo nem na proposta direta aborda a temática dos 

direitos humanos. 

Proposta 07 (Capítulo 40) Estuda a “Dissertação para o ENEM e para o 

vestibular”. Começa com a exposição de redações de 

2009, consideradas as melhores da Fuvest. O tema é 

“Fronteiras”, o primeiro texto tratando da ultrapassagem 

de fronteiras individuais; o segundo, da “vergonha” das 

fronteiras erguidas geopoliticamente pelo ser humano. 

No restante do capítulo ou na proposta direta não são 

tratadas as categorias de direitos humanos buscadas 

neste trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



135 
 

 
 

ANEXOS  - IMAGENS DAS PROPOSTAS DE PRODUÇÃO DE TEXTO 

 

ANEXO 01 - Proposta 01 (Proposta 01, Coleção 01, Livro 01, Capítulo 22) 
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ANEXO 02 – Proposta 02 (Proposta 03, Coleção 01, Livro 01, Capítulo 24) 
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ANEXO 03 – Proposta 03 (Proposta 04, Coleção 01, Livro 01, Capítulo 25) 
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ANEXO 04 – Proposta 04 (Proposta 04, Coleção 01, Livro 03, Capítulo 20)  
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